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“Saber ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a sua própria 
produção ou a sua construção. Quando entro 
em sala de aula devo estar sendo um ser aberto 
a indagações, à curiosidade, às perguntas dos 
alunos, a suas inibições; um ser crítico e 
inquiridor, inquieto em face da tarefa que tenho 
– a de ensinar e não a de transferir 
conhecimento. 
É preciso insistir: este saber necessário ao 
professor – de que ensinar não é transferir 
conhecimento – não apenas precisa ser 
apreendido por ele e pelos educandos nas suas 
razoes de ser – ontológica, política, ética, 
epistemológica, pedagógica –, mas também 
precisa ser constantemente testemunhado, 
vivido.  
Quem ensina aprende ao ensinar, e quem 
aprende ensina ao aprender.” 
                                                                                           
                                    Paulo Freire (1921-1997) 

 
 



 
   
 

RESUMO 

 

O objetivo deste estudo consiste em analisar a sala de aula como um espaço 

significativo para o processo de formação do discente em Serviço Social. Trata-se do 

lócus concreto onde ocorre a dinâmica das atividades de ensino, correlatas aos 

conteúdos, metodologias, habilidades e atitudes que se expressam no processo de 

aprendizagem e de formação profissional. É nesse espaço que se privilegiam a 

orientação do curso e a missão da profissão, projetadas na estrutura curricular para 

desenvolver os conhecimentos propostos, e no Projeto Político e Pedagógico do 

curso. Realizamos uma pesquisa qualitativa em três Instituições de Ensino Superior 

(IES) no município de São Paulo e em uma instituição no município de Campinas (SP), 

utilizando a técnica da observação cursiva e do grupo de reflexão, acompanhado de 

discussão com os discentes. Os resultados obtidos no estudo indicaram que a sala de 

aula é especialmente utilizada como espaço de transmissão de conteúdo, em que 

pouco ou quase nada se trabalha com estratégias e pedagogias de suporte para o 

aprendizado. Os docentes assistentes sociais desconhecem as práticas pedagógicas 

que poderiam auxiliá-los em seu exercício docente. A formação do assistente social 

não prevê a formação pedagógica para o ensino superior, motivo pelo qual propomos 

a incorporação efetiva destes conteúdos aos cursos de Pós-Graduação em Serviço 

Social.  

 

Palavras-chave: Sala de aula; Docência; Serviço Social; Ensino e Formação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
   
 

ABSTRACT 

 

The aim of this study is to analyze the classrom as a significante space for the process 
os trainung sudentes in Social Work. It is the concrete locus where objectives, 
contente, methogologies, skilss and atitudes are intertwined and expressed in the 
processo of learning and professional training. It os also where the orientation of the 
course and the missiono of the profession are privileged, in order to clarify the 
curricular strucuture to develop the proposed knowledge. We conducted a qualitative 
research where fou Hiher Education Institutions (HEIs) in the city of São Paulo for field 
research, in which we worked with cursive observation and the reflection group with 
the students. The results obtained in the research showed thar the classromm is used 
only as a espace for trabsmitting contente, as therre is no innovative pedagogical 
practice that can contribute to the formation of the future social work. It is necessary to 
rethink how to teach how teaching has been seen in Higher Education, especially in 
Social Work courses. 

 

Keywords: Classrom; Teaching; Social Work; Teaching and training. 
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Introdução 
 

Essa tese privilegia a sala de aula como um espaço importante para o processo 

de formação do discente em Serviço Social. Trata-se do lócus concreto onde 

objetivos, conteúdos, metodologias, habilidades e atitudes se entrelaçam e se 

expressam no processo de aprendizagem e de formação profissional. É nela, também, 

que se privilegiam a orientação do curso e a missão da profissão, no sentido de 

esclarecer a estrutura curricular para desenvolver os conhecimentos propostos. O 

objetivo principal dessa pesquisa consiste em analisar a sala de aula no contexto da 

formação em Serviço Social 

O nosso interesse pelo tema surgiu a partir dos anos de experiência como 

docente no curso de Serviço Social numa instituição de ensino privado no município 

do Rio de Janeiro. Durante esses anos, lecionamos as mesmas disciplinas 

(Pensamento Social I - Marxismo, Serviço Social e Envelhecimento, Oficina de 

Supervisão II e IV). Vez ou outra éramos chamados para ministrar uma disciplina 

diferente (para cobrir licença maternidade de alguma professora, ou caso houvesse 

algo que impossibilitasse a presença de algum professor em sala de aula). Porém, no 

decorrer do tempo, diferentes questões começaram a surgir sobre a prática de ensino 

que vínhamos realizando: conseguem os alunos apreender o conteúdo que 

trabalhamos em sala de aula? Poderíamos desenvolver pedagogias de ensino mais 

facilitadoras ao processo de aprendizagem? Reunimos conhecimentos suficientes 

para exercer a atividade de ensino? Essas, entre outras indagações, começaram a 

provocar certas mudanças em nossa trajetória profissional.  

Leite e Morosini (1997) relatam que o ensino é compreendido, pela maioria dos 

pesquisadores, como uma atividade de transmissão de conhecimento e/ou de 

orientação da aprendizagem, ou ainda como uma atividade cujo objetivo é despertar 

o interesse do aluno ou favorecer e/ou criar situações propícias para a sua 

aprendizagem. Consiste em trazer para a sala de aula os resultados de pesquisas e 

estudos, apenas organizados de uma forma considerada didática, porém, muitas 

vezes, acaba tornando-se um processo repetitivo, dominado por exposições pouco 

claras e mal articuladas, que cansam os alunos e desgastam os docentes. 
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Diferentes pesquisas, sobretudo dissertações no campo da prática 
pedagógica do professor, e mesmo as pesquisas que trabalham com o 
egresso de diferentes cursos, mostram que os pesquisadores consideram 
que seus cursos não os preparam para a prática. No entanto, a análise dos 
currículos desses cursos é possibilitar uma compreensão da realidade e dos 
problemas a serem vivenciados na futura atividade profissional. Isto sugere 
que, apesar dos esforços daqueles envolvidos com o ensino, esse não 
consegue, geralmente, realizar sua meta principal, no que se refere à 
formação profissional. Este tipo de constatação indica que a melhoria desses 
cursos não passa, necessariamente, por mudanças curriculares. (p.129) 

 

Mas, qual a solução para isso? Pensar nas condições em que o ensino vem 

sendo ofertado e suas formas de realização e/ou questionar as formas de ensino 

predominantes nos cursos de Serviço Social, propondo novas alternativas para 

ensinar? Como atingir o jovem estudante com conteúdos e formas de ensino tão 

desmotivadoras? 

E mais: de que modo a sala de aula contribui para o processo de ensino-

aprendizagem do discente de Serviço Social? Como o docente lida com questões que 

não estão presentes no currículo do Serviço Social? As metodologias e técnicas 

contribuem para o aprendizado do discente?  

Impossível analisar o ensino hoje e a formação de um profissional sem pensar 

na questão do aligeiramento que as instituições “impõem”, principalmente as de 

ensino privado, que exigem do docente elaborações de provas (muitas vezes o 

docente sequer consegue terminar o conteúdo da disciplina, sendo obrigado a 

entregar a prova pronta, conforme prazos), trabalhos, atividades extraclasse, 

navegação no portal institucional, entre outros. 

A nova dinâmica estabelecida pela lógica capitalista tem colocado em xeque o 

ensino presencial, pois a educação a distância acaba sendo adotada, para que as 

escolas funcionem como empresas produtoras de serviços educacionais. Assim, a 

educação brasileira acaba adquirindo patamares empresariais e o ensino a distância 

passa a “vender a mercadoria educação”. Nesse sentido, nota-se um processo de 

precarização da educação superior no Brasil, e principalmente a falta de primazia do 

Estado na promoção do direito social à educação. 

No espaço da sala de aula, em princípio, o docente tem autonomia para exercer 

sua atividade de ensino, pois tem a possibilidade de repensar o modo deste fazer 

profissional, permitindo que o discente seja agente do processo educacional. Por outro 

lado, enfrentamos um outro desafio relacionado ao despreparo do docente, 
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especialmente no que tange às questões relacionadas ao campo de atuação didática 

e suas inovações.  

Para Almeida e Pimenta (2011, p.26), “o conjunto de ações que caracteriza a 

docência universitária pressupõe elementos de várias naturezas, o que coloca aos 

sujeitos por ela responsáveis um rol de demandas, contribuindo para configurá-la 

como um campo complexo de ação”. Estudiosos como Nóvoa (1991) e Cunha (1998) 

apontam a existência de três dimensões para a formação docente: a dimensão 

profissional, a dimensão pessoal e a dimensão organizacional. Dentro dessas três 

dimensões, o docente tem a possibilidade de se formar professor, capaz de 

desenvolver uma cultura profissional que lhe assegure a possibilidade de ser, 

individual e coletivamente, um agente de mudança, apto a enfrentar situações 

problemáticas, contextualizadas, de modo a saber não só o que fazer e como fazer, 

mas também por que e para que fazê-lo (Almeida e Pimenta, 2011). 

A sala de aula é um tema pouco explorado por pesquisadores de Serviço 

Social. Conforme Andrade (1996, p. 62), em termos de universidade e também no 

ensino superior de Serviço Social, a sala de aula continua sendo uma grande e escura 

‘caixa preta’: “(...) um ângulo que é passível de reflexão ainda maior na prática de 

ensino no curso de Serviço Social, é que, se realmente a sala de aula é um espaço 

tão privilegiado, porque ele é tão menosprezado como objeto de investigação, 

inclusive para possíveis reformulações curriculares? ” (p.115). 

Portanto, eleger a sala de aula como um campo de estudo significa indagar a 

importância desse espaço na configuração de conhecimentos para a formação do 

assistente social, verificar os instrumentos didáticos-pedagógicos utilizados pelo 

docente, e analisar os conhecimentos metodológicos para o exercício do ensino, pois 

entendemos que o docente em sala de aula atua como mediador pedagógico no 

processo de desconstrução e construção da aprendizagem que ajuda o discente, com 

novas e melhores alternativas de ensino. Por isso, a maior compreensão da sala de 

aula para a formação é o foco privilegiado deste estudo.  

Organizamos a tese em quatro capítulos. No primeiro, Formação em Serviço 

Social: caminhos e desafios contemporâneos, realizamos uma reflexão sobre as 

alterações curriculares ocorridas na trajetória histórica do Serviço Social, que 

resultaram na elaboração das Diretrizes Curriculares de 1996, vigentes até o 
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momento. Realizamos um levantamento dos artigos publicados no Encontro Nacional 

de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS - 2016), que sintetizam os avanços e 

desafios acerca das Diretrizes Curriculares do Serviço Social.  

O segundo capítulo, Sala de aula no contexto de ensino e aprendizagem, é 

dedicado à sala de aula como espaço privilegiado no contexto da aprendizagem. 

Abordamos os estudos e pesquisas realizados acerca dessa temática; os modelos de 

sala de aula existentes na atualidade; e as estratégias de ensinagem que possibilitam 

a aprendizagem no Ensino Superior. Este capítulo se encerra com a discussão sobre 

a aula universitária, apontando conceitos fundamentais do processo didático do 

professor universitário. 

O terceiro capítulo traz o caminho metodológico da pesquisa, apresentando as 

etapas investigativas da pesquisa de campo. Na primeira etapa realizamos o 

levantamento e estudo da produção acadêmica referente à formação profissional e 

sobre a sala de aula em Serviço Social. A segunda etapa foi marcada pelo curso de 

especialização Lato Sensu que realizamos sobre “Formação de Professores – Ênfase 

no Ensino Superior”. Na terceira etapa, apresentamos o mapeamento das Instituições 

de Ensino Superior em Serviço Social em São Paulo; e a última etapa consistiu na 

pesquisa de campo realizada através da observação cursiva e da realização do grupo 

de reflexão com os discentes. 

O quarto capítulo, Análise e interpretação dos dados da pesquisa, incorpora as 

reflexões trazidas pelo trabalho de campo. Nele apresentamos a observação cursiva 

com as análises resultantes de todo o processo de estudo que empreendemos.  

Finalizamos a tese com as considerações finais, apontando os desafios 

contemporâneos que envolvem o ensino em sala de aula como um determinante do 

processo de formação em Serviço Social. Identificamos que, de um modo mais geral, 

as salas de aulas dos cursos de Serviço Social são utilizadas apenas como espaço 

de transmissão de conteúdo, e não se registram práticas pedagógicas que contribuam 

para a aprendizagem. A ausência de formação pedagógica dos docentes do curso de 

Serviço Social é um dos desafios que se coloca frente à formação no Ensino Superior. 
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Capítulo I 
 

A FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL: CAMINHOS E DESAFIOS 

CONTEMPORÂNEOS 

Na gênese da profissão no Brasil, na década de 1930 a formação profissional dos 

primeiros assistentes sociais foi direcionada pela influência do humanismo cristão. A 

formação profissional estava embasada em uma forte influência da doutrina social da 

Igreja Católica, e no modelo formativo franco-belga. Por conta disso, os currículos de 

Serviço Social tiveram diversas alterações, em decorrência do contexto sócio-histórico 

e da evolução das reflexões críticas de seus profissionais.   

A partir de 1936, ano em que se instaura a institucionalização do Serviço Social, 

algumas alterações curriculares marcam a trajetória das mudanças ocorridas. Esse 

processo de produção curricular consubstancia o momento atual do Serviço Social, e 

dá visibilidade ao próprio processo histórico do mesmo no que tange a formação. A 

palavra Diretriz Curricular só é incorporada ao vocabulário do Serviço Social a partir 

de 1996. Antes, o que tínhamos eram conteúdos curriculares apoiados em propostas 

ainda pouco orientadas para uma visão mais crítica de profissão.  

Quadro 1: Alterações Curriculares na trajetória da formação no Serviço Social 
 

 Contexto  Eixos formadores 

Currículo de 1936 a 
1945 
 

A profissão é compreendida 
como vocação, por uma filosofia 
de vida baseada na concepção 
assistencial, caritativa e 
religiosa. 

-  Orientação filosófica 
pautada em Tomás de Aquino; 
- Formação da carreira 
pautada na dedicação ao 
cliente, na restauração da vida 
social do homem, mantendo-
se sensível aos seus 
problemas; 
- Formação e ensino 
direcionados a formar 
profissionais para realizarem 
intervenções apoiadas nos 
valores cristãos, de caráter 
individual e de natureza mais 
psicologizante.  

Currículo de 1946 a 
19831 
 

- Intercâmbio entre o Serviço 
Social norte-americano e o 
latino-americano; 

 - Orientação técnica e 
metodológica para formação 
técnica especializada; 

 
1 A partir do golpe de 1964, a formação em Serviço Social deu ênfase à necessidade de tecnificar a 
prática profissional. É importante esclarecer as mudanças que ocorreram nessa época, e destacar as 
circunstâncias que marcaram o modo de fazer e agir da profissão, fazendo surgir dois momentos 
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 - Forte influência norte-
americana na formação dos 
assistentes sociais; 
- A presença norte-americana 
ocorre através de técnicas para 
o agir profissional, mantendo 
como pressuposto teórico o 
funcionalismo; 
- A formação priorizava a 
cientificidade, tendo por objetivo 
compreender as perturbações 
de ordem econômica ou de 
ordem jurídico-social para 
auxiliar o indivíduo a realizar sua 
vida.  

- Importação dos métodos e 
técnicas definidas pelo 
Serviço Social de Caso, Grupo 
e de Comunidade; 
- Os assistentes sociais eram 
formados para conhecer as 
causas que originavam os 
desajustamentos dos 
indivíduos e de suas famílias, 
assim como para identificar 
suas causas; 
- Orientação científica se deu 
predominantemente pelo 
positivismo e suportes 
durkheimianos. 

Currículo mínimo de 
1982 
 

Durante o período de 1960 a 
1970, a profissão passa por um 
período de análise e reflexão, 
estendendo-se para as décadas 
subsequentes. A formação 
passa a ser questionada, 
iniciando um ciclo de debates 
sobre os processos 
sociopolíticos emergente pós-
64. 
 

- Propôs reflexão sobre a 
concepção de formação 
profissional, realizando uma 
avaliação crítica e propondo 
um novo encaminhamento 
metodológico; 
- Inicia o processo de “revisão 
profissional”; 
- Busca-se um projeto de 
formação dirigido às classes 
subalternas. 

Diretrizes Curriculares 
de 1996 
 

Especificamente, a década de 
1990 representa um momento 
de redesenho para 
compreensão, direção e 
organização pedagógica da 
formação profissional no Serviço 
Social Brasileiro. Acontecem 
debates e pesquisa, construída 
pela categoria profissional. 

- Proposta de um novo projeto 
de formação profissional, 
firmado nas dimensões 
interventivas e investigativas; 
- Representa uma nova lógica 
curricular. 
 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 
importantes, sendo eles: o Movimento de Reconceituação e o Método de BH. O Movimento de 
Reconceituação teve por objetivo a contestação do Serviço Social tradicional, questionando seus 
fundamentos, objetos, natureza, prática social e identidade profissional, através dos Seminário de 
Araxá (1967), Teresópolis (1970), Sumaré (1978) e Alto da Boa Vista (1984). O resultado foi um 
processo de ruptura teórica, metodológica, prática e ideológica com os modelos importados da Europa 
e Estados Unidos. Esse novo padrão de exigência profissional alavancou a quantidade de escolas de 
Serviço Social, e forçou uma revisão da formação curricular. Netto (2004) afirma que “o Serviço Social 
ingressou no âmbito universitário no contexto ditatorial, propiciando a interação das preocupações 
técnico-profissionais com as disciplinas vinculadas às ciências sociais, recebendo o influxo da 
sociologia, da psicologia social e da antropologia” (p.125). O método de BH foi uma alternativa para 
romper com o tradicionalismo da profissão, construído pelo corpo docente da Universidade Católica de 
Minas Gerais, possibilitando a busca por um método crítico. Netto (2004) ressalta que “o ‘método’ ali 
elaborado foi além da crítica ideológica, da denúncia epistemológica e metodológica, e da recusa das 
práticas; coroou a sua ultrapassagem no desenho de um inteiro projeto profissional, abrangente, 
oferecendo uma pauta paradigmática dedicada a dar conta inclusive do conjunto de suportes 
acadêmicos para a formação dos quadros técnicos e para a intervenção do Serviço Social”. (p. 276-
277). 
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Através do apresentado no quadro acima, é possível perceber a transformação 

radical do pronto de vista teórico e ideológico que passa a nortear o conteúdo 

desenvolvido e estabelecido no currículo contemporâneo do Serviço Social.  

As alterações ocorridas na sociedade capitalista2 rebatem diretamente no 

Serviço Social; a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

(ABEPSS), desde a década de 90, desenvolve consecutivas reflexões sobre o 

currículo mínimo para o Serviço Social. Como resultado, em 1996, através de 25 

oficinas regionais e duas nacionais, com a assessoria de um grupo de consultores, 

elabora o documento intitulado “Propostas para o projeto de formação profissional: 

novos subsídios para o debate”. Esse documento possibilitou a produção de um novo 

documento, denominado “Proposta Nacional de Currículo Mínimo para o Curso de 

Serviço Social”, como resultado da sistematização dos documentos regionais 

representados pelas ABEPSS, ENESSO, CFESS, Grupo de consultores e a 

consultoria pedagógica. 

 Essa proposta foi encaminhada à II Oficina Nacional de Formação Profissional 

e aprovada em Assembleia Geral da ABEPSS, ambas realizadas no Rio de Janeiro, 

em 8 de novembro de 1996. Em dezembro do mesmo ano, seguindo as orientações 

da nova Lei de Diretrizes de Base (LDB), muda-se a denominação “Currículo 

Mínimo3”, para “Diretrizes Curriculares4 5”, tornando oportuno o processo de 

normatização e definição de diretrizes gerais para o Curso de Serviço Social.  

 
2 Conforme a ABESS (1996), a conjuntura histórica do final dos anos 1970 e início da década de 1980 
motiva a revisão do currículo e da formação profissional como uma necessidade histórica, 
contextualizada pela crise da ditadura, pela reorganização da sociedade, pelas especificidades da 
universidade brasileira, deixando patente o esforço para tratar o exercício profissional no interior da 
dinâmica da sociedade brasileira nos anos 1980. 

3 Iamamoto (2014): A proposta de Currículo Mínimo foi atropelada pelo processo de contrarreforma do 
ensino superior, preconizado pelos organismos multilaterais. Os Currículos Mínimos são substituídos 
por Diretrizes Curriculares mais flexíveis, exigindo a definição do perfil do bacharel em Serviço Social, 
a substituição de ementas das disciplinas por tópicos de estudos com caráter não obrigatório, a 
definição de competências e habilidades técnico-operativas 

4 De acordo com a ABEPSS (1996), as atuais Diretrizes para o Curso de Serviço Social  expressam 
inúmeros avanços: o amadurecimento da compreensão do significado social da profissão, a tradição 
teórica que permite a leitura da realidade em uma perspectiva sócio histórica, as respostas da profissão 
à conjuntura e apontes para a consolidação de um projeto de profissão vinculado às demandas da 
classe trabalhadora. Disponível em: http://www.abepss.org.br/diretrizes-curriculares-da-abepss-10. 
Acesso em: 10 de maio de 2018. 

5 ABESS/ CEDEPSS (1997): O pressuposto central das Diretrizes propostas é a permanente 
construção de conteúdos (teóricos, éticos, políticos, culturais) para a intervenção profissional nos 
processos sociais que estejam organizados de forma dinâmica e flexível, assegurando elevados 
padrões de qualidade na formação do assistente social. 
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As diretrizes estabelecem um patamar comum, assegurando, ao mesmo 
tempo, a flexibilização e descentralização do ensino em Serviço Social, de 
modo a acompanhar as profundas transformações da ciência e da tecnologia 
na contemporaneidade. Os novos perfis assumidos pela questão social frente 
à reforma do Estado e às mudanças no âmbito da profissão requerem novas 
demandas de qualificação do profissional, alteram o espaço ocupacional do 
Assistente Social, exigindo que o ensino superior estabeleça padrões de 
qualidade adequados. (WANDERLEY, 1996, p.6) 

 

As Diretrizes Curriculares foram organizadas considerando três ângulos 

especiais, princípios6, eixos7 e núcleos8, que, propondo uma nova orientação de 

formação, articula o trabalho do assistente social com a realidade social. Ganham 

destaque nessa proposta as atividades ligadas à extensão, à pesquisa, ao estágio e 

aquelas que se materializam em novas práticas pedagógicas e seus componentes. 

Nas Diretrizes, as atividades ligadas à extensão, pesquisa e ao estágio constituem um 

conjunto interrelacionado de ações relativas à produção de conhecimentos; através 

 
 
6  São princípios que fundamentam a formação profissional: 1. Flexibilidade de organização dos 
currículos plenos, expressa na possibilidade de definição de disciplinas e ou outros componentes 
curriculares - tais como oficinas, seminários temáticos, atividades complementares - como forma de 
favorecer a dinamicidade do currículo; 2. Rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da 
realidade social e do Serviço Social, que possibilite a compreensão dos problemas e desafios com os 
quais o profissional se defronta no universo da produção; e reprodução da vida social. 3. Adoção de 
uma teoria social crítica que possibilite a apreensão da totalidade social em suas dimensões de 
universalidade, particularidade e singularidade; 4. Superação da fragmentação de conteúdos na 
organização curricular, evitando-se a dispersão e a pulverização de disciplinas e outros componentes 
curriculares; 5. Estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como princípios formativos 
e condição central da formação profissional, e da relação teoria e realidade; 6. Padrões de 
desempenho e qualidade idênticos para cursos diurnos e noturnos, com máximo de quatro 
horas/aulas diárias de atividades nestes últimos; 7. Caráter interdisciplinar nas várias dimensões do 
projeto de formação profissional; 8. Indissociabilidade nas dimensões de ensino, pesquisa e 
extensão; 9. Exercício do pluralismo como elemento próprio da natureza da vida acadêmica e 
profissional, impondo-se o necessário debate sobre as várias tendências teóricas, em luta pela direção 
social da formação profissional, que compõem a produção das ciências humanas e sociais; 10. Ética 
como princípio formativo perpassando a formação curricular 11. Indissociabilidade entre estágio e 
supervisão acadêmica e profissional. Disponível em: 
http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/documento_201603311138166377210.pdf (grifos nossos) 

7 Eixos formativos: estruturantes e transversais. De acordo com Portes e Portes (2017, p. 218): “os 
eixos estruturantes são considerados aqueles fundamentais, os pilares da formação, que devem dar a 
direção e a sustentação teórica, ética e política do processo formativo. Traduzem questões próprias do 
modo de produção capitalista, a produção e reprodução das relações sociais e a sociabilidade burguesa 
como forma de construir um processo de ensino-aprendizagem que leve em consideração a vida social 
e as contradições presentes na realidade. Os eixos transversais favorecem a interdisciplinaridade, 
buscando integrar temas deixados à margem do processo educacional. Possibilitam o acesso a saberes 
específicos, não ficando restritos a um ou outro componente curricular. São transversais porque 
pretendem desenvolver conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais, como está explicitado nas 
direções constitutivas do exercício e da formação profissional: teórico-metodológico, ético-político e 
técnico operativo”. 

8 Núcleo de fundamento teórico-metodológico da vida social, núcleo de fundamentação da formação 
sócio-histórica da sociedade brasileira, e núcleo de fundamento do trabalho profissional. 
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da pesquisa, buscam-se subsídios para a prática, inseparáveis dos conteúdos 

teóricos-metodológicos da profissão; ao estágio, componente integrante do processo 

de formação profissional, corresponde o aprofundamento da relação teoria-prática, 

através da inserção na realidade social.  

 As Diretrizes, aprovadas pela ABEPSS na época, tornam-se referência política 

e teórica para elaboração dos currículos plenos das unidades, mas a proposta 

aprovada pelo Ministério da Educação (MEC) é mais restritiva, sofrendo alguns 

cortes9. Os princípios que definem as Diretrizes Curriculares da formação profissional 

implicam na capacitação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa da 

profissão, assim estabelecidos: 

Apreensão crítica do processo histórico como totalidade; investigação sobre 
a formação histórica e os processos sociais contemporâneos que conformam 
a sociedade brasileira de apreender as particularidades da constituição e 
desenvolvimento do capitalismo e do Serviço Social no país; apreensão do 
significado social da profissão desvelando as possibilidades de ação contidas 
na realidade; apreensão das demandas – consolidadas e emergentes – 
postas ao Serviço Social via mercado de trabalho, visando a formular 
respostas profissionais que potenciem o enfretamento da questão social, 
considerando as novas atribuições entre o público e privado; exercício 
profissional cumprindo as competências e atribuições previstas na legislação 
profissional em vigor  (Caderno ABESS nº 7, 1997) 

 

 Com base nas Diretrizes são estruturados os núcleos temáticos que articulam 

um conjunto de conhecimentos indissociáveis e necessários à qualificação 

profissional: núcleo de fundamento teórico-metodológico da vida social, núcleo de 

 
9 Iamamoto (2014, p. 616 e 617): O texto legal das diretrizes curriculares, homologadas em 4/7/2001 
pelo Ministério da Educação e do Desporto (MEC-Sesu 1999), sofre forte descaracterização no que se 
refere à direção social da formação profissional, aos conhecimentos e habilidades considerados 
essenciais ao desempenho do assistente social. Assim, por exemplo, no perfil do bacharel em Serviço 
Social constava “profissional comprometido com os valores e princípios norteadores do Código de Ética 
do Assistente Social”, o que foi retirado e substituído por “utilização dos recursos da informática”. Na 
definição das competências e habilidades, é suprimido do texto legal o direcionamento teórico-
metodológico e histórico para a análise da sociedade brasileira: apreensão crítica dos processos sociais 
na sua totalidade; análise do movimento histórico da sociedade brasileira, apreendendo as 
particularidades do desenvolvimento do capitalismo no país (MEC-Sesu/Coness, 1999). Também os 
tópicos de estudos foram totalmente banidos do texto oficial em todas as especialidades. Eles 
consubstanciavam o detalhamento dos conteúdos curriculares anunciados nos três núcleos de 
fundamentação que compõem a organização curricular: núcleo de fundamentos teórico-metodológicos 
da vida social; núcleo de formação sócio histórica da sociedade brasileira e núcleo de fundamentos do 
trabalho profissional. Este corte significa, na prática, a dificuldade de garantir um conteúdo básico 
comum à formação profissional no país. O conteúdo da formação passa a ser submetido à livre-
iniciativa das unidades de ensino condizente com os ditames do mercado, desde que preservados os 
referidos núcleos. 
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fundamentação da formação sócio-histórica da sociedade brasileira, e núcleo de 

fundamento do trabalho profissional. 

 O núcleo de fundamento teórico-metodológico da vida social está direcionado 

a possibilitar ao assistente social o domínio de um conjunto de fundamentos teórico-

metodológicos e ético-políticos, necessários à compreensão do ser social10 e para a 

leitura da realidade na qual atua. Esse núcleo, por compreender o ser social como 

totalidade histórica, fornecendo os componentes fundamentais da vida social, que 

serão particularizados nos núcleos de fundamentação da realidade brasileira e do 

trabalho profissional. Objetiva-se uma compreensão do ser social, historicamente 

situado no processo de constituição e desenvolvimento da sociedade burguesa, 

apreendida em seus elementos de continuidade, produzindo uma ruptura com 

concepções adotadas anteriormente. (ABESS/CEDPSS, 1996) 

O núcleo de fundamentação da formação sócio-histórica da sociedade 

brasileira dirige-se ao conhecimento dessa mesma sociedade, resgatando as 

características históricas particulares da questão social. Esse núcleo remete ao 

conhecimento da constituição econômica, social, política e cultural brasileira, na sua 

configuração dependente, urbano-industrial, nas diversidades regionais e locais, 

articuladas com a análise da questão agrária e agrícola, como um elemento 

fundamental da particularidade histórica nacional. Essa análise direciona para a 

apreensão dos movimentos que permitiram a consolidação de determinados padrões 

de desenvolvimento capitalista no país, bem como os impactos econômicos, sociais e 

políticos peculiares à sociedade brasileira, tais como suas desigualdades sociais, 

diferenciação de classe, de gênero e étnico raciais, exclusão social, etc. (ibidem) 

O núcleo de fundamento do trabalho profissional é constituído dos elementos 

que configuram o Serviço Social como especialização do trabalho coletivo na sua 

trajetória histórica, teórica e metodológica. O conteúdo desse núcleo considera a 

profissionalização do Serviço Social como uma especialização do trabalho, e sua 

 
10 Para Lukacs (2012): Marx foi o primeiro a formular, por volta de 1859, a apreensão da realidade com 
referência ao ser social. É da essência da práxis humana que ela se realize na relação com o outro. Se 
Feuerbach queria conceber o homem como indivíduo isolado, Marx ressalta com toda clareza: o homem 
vive desde sempre em uma sociedade que o supera. O indivíduo é o ser social. O homem, isto é o 
mundo do homem: Estado, sociedade.  Essa natureza social constitui, para Marx, o ponto de partida 
para toda a reflexão subsequente. Assim, deve-se entender a muito discutida frase: "Não é a 
consciência do homem que determina seu ser, mas é seu ser social que determina sua consciência." 
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prática como concretização de um processo de trabalho, que tem como objeto as 

múltiplas expressões da questão social (ibidem). 

Esses três núcleos não representam uma “sequência evolutiva” de conteúdo 
ou uma “hierarquia” de matérias “externas” e “internas” ao universo 
profissional. Ao contrário, são níveis distintos e complementares de 
conhecimentos necessários à atuação profissional. (IAMAMOTO, 1998, p. 
73) 

 

Os núcleos agregam um conjunto de conhecimentos e habilidades que 

compõem os currículos plenos de Serviço Social. Os componentes curriculares podem 

se estruturar em: disciplinas, seminários temáticos, oficinas e atividades 

complementares (monitorias, projeto de extensão, iniciação científica, participação em 

seminários, e outras atividades definidas no plano acadêmico do curso). 

 De acordo com as Diretrizes Curriculares elaboradas pela comissão de 

especialistas de Ensino em Serviço Social, e encaminhada pelo MEC, os núcleos: 

Propõe -se uma lógica curricular inovadora, que supere a fragmentação do 
processo de ensino e aprendizagem e permita uma intensa convivência 
acadêmica entre professores, alunos e sociedade. Este é, ao mesmo tempo, 
um desafio político e uma exigência ética: construir um espaço por excelência 
do pensar crítico, da dúvida, da investigação e da busca de soluções. (DC, 
1996) 

 

 São, assim, responsáveis pelos conhecimentos sobre a compreensão da 

questão social e dão concretude à profissão, ou seja, facilitam a fundação histórico-

social para a compreensão da realidade; dessa forma, é o eixo ordenador das 

Diretrizes.  

Por questão social, entendemos o conjunto das expressões das 
desigualdades sociais, materializadas nos problemas sociais, econômicos e 
políticos, que se acirram no curso da constituição da sociedade capitalista, e 
nas formas de enfretamento e de resistência desencadeadas pelo Estado e 
pelos diversos segmentos da sociedade civil, sobretudo pelos setores 
subalternos que vivenciam essas problemáticas historicamente no cotidiano 
(CARDOSO, 2000, p.10). 

 

 Muito embora as Diretrizes consolidem o novo projeto de formação nos anos 

1990, elas se inscrevem como parte das ações de fortalecimento dos projetos ético, 

político e profissional que, desde a década de 1980, vêm sendo coletivamente 

construídos pela categoria dos assistentes sociais. O Projeto Político Profissional se 

materializou no Código de Ética Profissional do Assistente Social e na Lei de 
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Regulamentação da Profissão do Assistente Social, ambos em 1993, assim como, em 

1996, a nova proposta das Diretrizes para o curso de Serviço Social redireciona a 

formação profissional frente às novas transformações históricas. 

 O Serviço Social tem como desafio “desenvolver sua capacidade de decifrar a 

realidade e construir propostas de trabalho criativas e capazes de preservar e efetivar 

direitos, a partir das demandas emergentes no cotidiano” (Iamamoto, 1998, p, 43). O 

assistente social é, historicamente, um dos agentes profissionais que executa políticas 

sociais, atuando também na esfera da execução, na formulação de políticas públicas 

e na gestão de políticas sociais. Os limites profissionais são garantidos pelo Código 

de Ética, estruturado segundo os marcos de transformações da profissão, e que vão 

se configurar como marcos históricos profissionais: a aprovação do Currículo Mínimo11 

para o curso de Serviço Social e o Código de Ética Profissional, em 1993.  

 No Currículo Mínimo12 de Serviço Social anterior, aprovado pelo MEC em 1982, 

a matriz do ensino do Serviço Social centrava-se em ementas voltadas para a História 

do Serviço Social, Teoria do Serviço Social e Metodologia do Serviço Social, além do 

estágio supervisionado. Isso representou um enorme desafio teórico e de pesquisa, 

para dar sustentação a esses conteúdos. É nesse período que se introduz a política 

social no universo acadêmico, com o objetivo de vincular o exercício profissional às 

políticas sociais públicas, sendo as relações entre o Estado e a sociedade de classes 

decisivas para decifrar o significado social da profissão. 

 Tanto o Currículo de Serviço Social como o Código de Ética representaram 

uma profunda reorganização da formação profissional alicerçada, social e 

academicamente, em mudanças no cenário político e institucional, tanto da sociedade 

brasileira quanto da profissão. A restruturação da profissão é orientada para uma 

 
11 Werner (2011): Os eventos promovidos pela categoria profissional possibilitaram o repensar da 
profissão, especialmente para a formação de novos profissionais. Desde a década de 1970, o currículo 
para os cursos de Serviço Social era construído coletivamente, por meio de eventos promovidos pela 
ABESS. 

12 Iamamoto (2014, p. 614): As atuais diretrizes curriculares, propostas inicialmente pela ABESS, em 
1996, e revistas em 1999, têm no Currículo Mínimo aprovado pelo MEC, em 1982, seu antecedente 
mais importante. Este foi proposto pela ABESS em 1979, em pleno período ditatorial, incorporando 
alguns avanços do movimento de reconceituação latino-americano. O Currículo Mínimo expressa um 
processo de transição, parte da resistência acadêmica e política, tanto à ditadura militar implantada no 
país (1964-1985), quanto ao Social Work, em sua difundida trilogia, composta por Serviço Social de 
Caso, de Grupo e de Comunidade. 
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prática propositiva e inovadora, com objetivo de analisar criticamente a realidade, com 

a finalidade de garantir a efetivação dos direitos dos usuários. 

A superação do fatalismo e do messianismo na análise da prática social – com 
suas derivações no exercício – implica o desvelamento da própria sociedade 
que gesta essas concepções e sua crítica teórica radical historicamente 
constituída. Em outros termos, supõe recuperar a tradição intelectual 
instaurada por Marx na análise da sociedade capitalista. Mostra a realidade, 
por um lado, do método e doa arsenal de categorias que permitem expressar, 
no nível do pensamento, as condições da existência real dessa sociedade. Por 
outro lado, recuperar a dimensão prática, como prática-crítica, com explicito 
caráter de classe. (IAMAMOTO, 1998, p.113) 

 É nessa conjuntura de correlação entre a teoria e a prática que os discentes se 

apropriam da realidade na qual estão inseridos e amadureceram os conhecimentos 

adquiridos. A formação vem ganhando espaço de debate no âmbito acadêmico, 

principalmente após as alterações sofridas na política educacional do ensino superior. 

 

 1.1. Avanços e desafios das Diretrizes Curriculares para a formação 

 As Diretrizes Curriculares apresentam uma nova proposta curricular. Por conta 

disso, surgem novos desafios para assegurar uma formação voltado aos princípios 

que ela propõe. De acordo com a ABEPSS (1996), “as diretrizes expressam uma nova 

lógica curricular, no qual deve refletir o momento atual momento histórico, em busca 

de projeta-se para o futuro, abrindo novos caminhos para a construção de 

conhecimento, como experiência concreta no decorrer da própria formação 

profissional” (p. 8). 

 Em decorrência disso, para a construção de novos caminhos realizamos um 

levantamento referente à temática “formação profissional” e, como resultado, 

elaboramos dois quadros sinópticos, sobre as representações da categoria 

profissional e as Diretrizes Curriculares do Serviço Social, para uma maior 

compreensão acerca das discussões e estudos sobre o processo de formação no 

Serviço Social. 
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Quadro 2: Evolução das Diretrizes Curriculares do Serviço Social a partir de 
1982 

 
 Eventos Organização 

responsável 
Desdobramentos 

Currículo 
Mínimo de 
1982 
 

- Debates oriundos do II 
Congresso Brasileiro de 
Assistentes Sociais (CBAS) – 
1979; 
- O currículo para os cursos 
era construído coletivamente, 
por meio de encontros 
promovidos pela ABESS. 
 

Assistentes 
Sociais 

  
- 

1983 a 
1996 
 

- Convenção da ABESS 
(1993), que indicou a 
necessidade de uma revisão 
do Currículo Mínimo de 1982; 
- Elaboração da proposta 
básica de formação 
profissional; 
- Revisão curricular face às 
novas direções propostas para 
o exercício da profissão 
(ABESS/CEDEPSS);  
- De 1994-1996: amplo debate, 
envolvendo a comunidade 
acadêmica e profissional, 
sobre as Diretrizes 
Curriculares. 
 

Assistentes 
Sociais 

- Proposta capacitação 
teórico-metodológica, ético-
política e técnico-operativa 
para a apreensão teórico-
crítica do processo histórico 
como totalidade (através de 
oficinas); 
- Início das alterações 
teórica, metodológica e 
política da profissão; 
- Em 1996 é promulgada a 
LDB. 

Diretrizes 
Curriculares 
de 1996 
 

- Aprovação em assembleia, 
com representantes das 
instituições de ensino; 
- Elaboração de uma nova 
lógica curricular; 
- Novos componentes 
curriculares ganham forma 
didático-pedagógica: 
disciplinas, seminários 
temáticos, oficinas. 

Proposta 
elaborada 

pela ABEPSS 

- Propõe-se uma lógica 
curricular inovadora, que 
supere a fragmentação do 
processo de ensino-
aprendizagem, e permita 
uma intensa convivência 
acadêmica entre 
professores, alunos e 
sociedade; 
- Rompe-se com a 
fragmentação do processo 
de ensino-aprendizagem, e 
lança-se um desafio político 
e uma nova exigência ética 
(ABEPSS/CEDEPSS) 
 

Diretrizes 
curriculares 
de 1999 
 

Comissão de especialistas em 
Serviço Social elaboram 
algumas recomendações. 

Assistentes 
Sociais 

especialistas 

Recomendações:  
- Incentivar o aluno, através 
de procedimentos 
pedagógicos, ao permanente 
aperfeiçoamento cultural e 
domínio da língua 
portuguesa; estimular o 
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conhecimento de língua 
estrangeira, destacando o 
inglês e o espanhol; 
- Propiciar ao aluno o acesso 
aos recursos de informática 
como instrumento de 
trabalho acadêmico e 
profissional.  
 

Diretrizes 
curriculares 
de 2002 
 

Resolução nº 15/2002. Aprovada 
pelo MEC 

Foram feitas mudanças 
substantivas no documento 
final, descaracterizando o 
conteúdo das Diretrizes 
Gerais para o Curso de 
Serviço Social, elaboradas 
pela ABEPSS. As 
supressões incidiram tanto 
no perfil do profissional como 
no elenco das competências, 
e na total exclusão das 
matérias e ementas 
elaboradas pela Comissão 
de especialistas, em 1999. 
 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

É possível perceber, nos eventos que marcam as discussões em Serviço 

Social, um incômodo com a proposta que vinha sendo desenvolvida pela profissão no 

campo da formação, manifestado pela inquietação das instâncias representativas, 

como a ABESS, CEDES, o Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), etc.,  

momento em que começa a germinar uma nova proposta para o Serviço Social. Em 

função disso, inicia-se, no Serviço Social, proposta das novas Diretrizes Curriculares 

do Serviço Social. 

Quadro 3 - Informações das instâncias representativas sobre as diretrizes 
curriculares 

 
 

  Eventos 

 
 

ABEPSS 
 

Apresenta em seu site a proposta de elaboração das Diretrizes 
Curriculares de 1996, e contribuições de especialistas. O site apresenta 
um item denominado Diretrizes Curriculares da ABEPSS, onde podem 
ser encontradas diferentes matérias acerca da formação. Disponível em: 
http://www.abepss.org.br/diretrizes-curriculares-da-abepss-10 
 

 
 

CRESS/ SP 

 Apenas apresenta em seu site a comissão de formação profissional e 
seu objetivo: “aprofundar o debate sobre os temas emergentes, 
promovendo ações de capacitação e espaços de discussão, visando o 
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 fortalecimento do projeto ético político e o compromisso com a garantia 
de direitos”. Disponível em: http://cress-sp.org.br/comissao-de-
formacao-profissional/  
 

 
 
 
 

CFESS 
 

No site do CFESS existe um ícone denominado Diretrizes Curriculares, 
em que podemos encontrar textos para download:  
Parecer da Comissão de Especialistas, 1997 
Diretrizes Curriculares de 1999 
Parecer CNE 492/2001 
Parecer CNE 1363/2001 
Resolução CNE/CES nº 15, de 13 março de 2002 
Resolução CNE/CES nº 2, de 18 de junho de 2007. 
Política Nacional de Estágio em Serviço Social da ABEPSS – maio de 
2010. 
 

 
ENESSO 

 
Não há material específico sobre as Diretrizes Curriculares. 
 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 Observamos certa preocupação das instituições representativas em manter, 

em seus sites, os resultados dos debates e reflexões sobre as Diretrizes Curriculares 

no processo de formação profissional.  

 

1.2. Artigos apresentados no Encontro Nacional de Pesquisadoras(es) em 
Serviço Social (ENPESS), em 2016 

 

 O ENPESS é o fórum de debate do Serviço Social mais importante, no que 

tange a produção de pesquisa relacionadas às diferentes áreas do Serviço Social. 

Nesse sentido, realizamos um mapeamento nos anais publicados no Encontro 

Nacional de Pesquisadoras(es)  em Serviço Social (ENPESS) do ano de 2016, que 

teve como tema os "20 anos de diretrizes curriculares, 70 de ABEPSS e 80 de Serviço 

Social no Brasil. Formação e Trabalho profissional - reafirmando as diretrizes 

curriculares da ABEPSS13”, ocorrido em Ribeirão Preto – São Paulo. O levantamento 

realizado nos informou sobre a contribuição de 1.031 trabalhos enviados para o 

 
13 ABEPSS: “Foi realizado o XV Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (XV ENPE período de 04 
a 09 de dezembro de 2016, no Centro de Convenções de Ribeirão Preto. O XV ENPESS discutiu o conjunto de 
determinações que perpassam o processo de formação profissional frente ao processo de mercantilização do 
ensino superior brasileiro e os desafios para a reafirmação dos princípios e valores do Projeto Ético Político 
Profissional. A partir das Diretrizes curriculares de 1996, do Código de Ética e da Lei de Regulamentação da 
Profissão será discutido o protagonismo da organização da categoria que construiu um legado crítico para a 
formação, a pesquisa e para o trabalho profissional, com ênfase para os 70 anos da ABEPSS e 80 do Serviço 
Social brasileiro”. Disponível em: http://www.abepss.org.br/enpess/apresentacao-enpess-27. 
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evento, divididos na categoria oral e pôster. Identificamos, através das palavras-

chaves “formação” e “diretrizes curriculares”, 32 artigos (trabalhos orais), que seguem 

organizados no quadro abaixo. 

Quadro 4: - Artigos e Trabalhos Orais - ENPESS (2016) 

 

Título Autor(a) Resumo  

O Projeto de Formação 
crítico e o protagonismo 
da Associação Brasileira 
de Ensino e Pesquisa em 
Serviço Social. 
 
Palavras-chave: Serviço 
Social. Formação 
Profissional. Diretrizes 
Curriculares. Direção 
Social. 

Cleomar Campos da 
Fonseca 

A formação profissional enquanto 
processo, se desenvolve a partir 
de condições objetivas e 
subjetivas, nestas últimas 
destaca-se a presença dos 
sujeitos individuais e coletivos que 
tanto podem fortalecer uma 
direção social conservadora, 
quanto crítica. A ABEPSS, um 
sujeito coletivo, vem exercendo 
uma função 
intelectual diretiva, na perspectiva 
de resistência às influências 
conservadoras na profissão e na 
sociedade, explicitando a 
importante mediação das 
entidades organizativas do 
Serviço Social. 

As discentes do curso de 
Serviço Social: reflexões 
sobre educação, formação 
profissional e valores. 
 
Palavras-chaves: Serviço 
Social. Discentes. 
Formação 
Profissional. Educação 
Superior 
 

Rita de Lourdes de 
Lima 
Lilian da Silva Cortez 

Apresenta parte dos resultados 
da pesquisa “Os discentes do 
curso de Serviço Social”, cujo 
objetivo foi traçar o perfil dos 
alunos de Serviço Social do 1º ao 
8º período, entre 2013 e 2015, da 
Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, e analisar os 
impactos da formação 
profissional em sua vida e 
valores. Os dados mostram que a 
maioria são mulheres, 
heterossexuais, negras, têm entre 
21 e 30 anos, e que a formação 
profissional traz algumas 
modificações no campo ético-
político das discentes. 
 

A formação do assistente 
social: impactos na ação 
profissional sob a ótica da 
instrumentalidade. 
 
Palavras-chave: Serviço 
Social. Formação 
profissional em Serviço 

Emanuel Jones 
Xavier Freitas 

Torna-se cada vez mais comuns 
manifestações de insatisfação por 
profissionais e estudantes acerca 
do distanciamento entre a 
abordagem desenvolvida no 
processo formativo do profissional 
e as requisições existentes no 
cenário do Serviço Social 
contemporâneo. Diante deste 
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Social. Instrumentalidade 
profissional. 

fato, o presente artigo busca 
evidenciar os aspectos que 
tonalizam esta questão, a partir do 
resultado de uma survey realizada 
junto a assistentes sociais de 
diferentes regiões do país e 
diferentes áreas de atuação, no 
sentido de desenvolver uma 
reflexão para a apresentação de 
alternativas ao enfrentamento 
desta situação no cenário 
brasileiro especialmente 
direcionado à questão da 
instrumentalidade profissional. 
 

Marx e a formação 
profissional em Serviço 
Social: contribuições ao 
debate. 
 
Palavras-chaves: 
Marxismo, Formação 
Profissional, 
Fundamentos em Serviço 
Social 

Inez Rocha Zacarias  O presente artigo tem como 
objetivo analisar as indicações de 
obras marxianas nas indicações 
bibliográficas das disciplinas dos 
cursos de Serviço Social no 
Estado do RS, tendo em vista a 
importância do debate sobre a 
apropriação do pensamento de 
Marx para os fundamentos da 
profissão e o papel central que 
deve adquirir na formação 
profissional. Os resultados aqui 
apresentados são preliminares, 
contudo demonstram que a 
apropriação no âmbito da 
formação profissional em Serviço 
Social do pensamento de Marx 
ainda ocorre via outros autores, 
haja vista o número insignificante 
de obras marxianas indicadas nas 
bibliografias. 
 

Serviço Social e as 
tecnologias de informação 
e comunicação: novos 
caminhos para formação 
acadêmica-profissional 
crítica. 
 
Palavras-chave: 
Formação. Tecnologias de 
Informação. Comunicação 

Valquiria Alves 
Mariano 
Neide Aparecida de 
Souza Lehfeld 

A proposta do artigo, ora 
apresentado tem como 
pressuposto profissional 
identificar se o processo de 
formação tem fomentado a 
discussão acerca do uso de 
tecnologias de informação e 
comunicação, no contexto do 
Serviço Social contemporâneo. 
Reflete como se constitui a 
relação entre o processo formativo 
nas Universidades e os processos 
de trabalho do assistente social, 
tendo em vista as novas 
tecnologias de informação e 
comunicação observando-se as 
relações 
sociais vigentes e as 
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possibilidades do acesso aos 
direitos sociais por parte dos 
cidadãos brasileiros. 

Formação em Serviço 
Social: articulação com 
sua dimensão pedagógica  
 
Palavras-chave: Serviço 
Social. Formação 
profissional. Educação. 
Dimensão 
pedagógica. 

Rodrigo Eduardo 
Zanbon 
 

O artigo que ora apresentamos, 
revela a dimensão pedagógica do 
trabalho do assistente social na 
formação profissional. Neste 
buscamos compreender a forma 
como a educação é apropriada na 
formação acadêmica, e como sua 
dimensão pedagógica se 
relaciona com o projeto ético-
político na defesa intransigente 
por direitos e por justiça social. 
 

Os limites e possibilidades 
para a formação 
profissional crítica dos 
assistentes sociais diante 
da mercantilização do 
ensino superior brasileiro. 
 
Palavras-chave: Serviço 
Social. Formação 
profissional. Ensino 
superior. Mercantilização. 

Maria Ataíde Soares 
da Silva Abreu 

O presente artigo traz como 
discussão central a 
mercantilização da educação 
superior e suas implicações para 
a formação profissional dos 
assistentes sociais, uma vez que 
defendemos uma formação 
profissional de qualidade, capaz 
de possibilitar o profissional 
descortinar a realidade e forjar 
estratégias profissionais que 
venham enfrentar e dar respostas 
concretas às múltiplas expressões 
da questão social. 
 

Serviço Social e ensino 
superior: expansão da 
formação EAD no Ceará. 
 
Palavras-chave: Serviço 
Social. Formação 
Profissional. 
Ensino Superior. 

Antônio Israel Carlos 
da Silva 

Este artigo tem como objetivo 
analisar criticamente o processo 
de expansão dos cursos de 
Serviço Social através do ensino a 
distância no estado do Ceará. A 
metodologia utilizada consistiu em 
revisão de literatura sobre o 
Serviço Social e a 
política educacional brasileira, e 
pesquisa documental. Por fim, 
destaca-se que a expansão dos 
cursos de Serviço Social através 
do EAD apresenta-se como um 
processo de tencionamento ao 
direcionamento crítico do projeto 
de formação profissional, 
historicamente construído pelo 
Serviço 
Social brasileiro. 
 

As disciplinas voltadas 
para a dimensão técnico-
operativa na formação 
profissional em Serviço 

Ana Izabel Moura de 
Carvalho Moreira  

A atual conjuntura da 
desigualdade social e o 
progressivo esgarçamento de 
condições materiais e espirituais 
de (re)produção social vem 
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Social: uma proposta de 
avaliação 
 
Palavras-chave: 
Formação profissional. 
Cotidiano. 
Instrumentalidade. 
Avaliação. 

impondo desafios à formação 
profissional em Serviço Social. O 
presente artigo reitera a urgência 
por reafirmar as diretrizes 
curriculares da ABEPSS e o faz 
por meio de uma proposta de 
avaliação das disciplinas voltadas 
para a dimensão técnico-
operativa no âmbito do curso de 
graduação em uma universidade 
federal. Analisa os Programas de 
disciplinas teórico-prática, por 
meio do privilégio atribuído a 
noção de cotidiano, enquanto 
campo profícuo dos limites e 
possiblidades para a atuação do 
assistente social. 
 

O estágio supervisionado 
como elemento 
fundamental para a 
formação profissional do 
assistente social: entre o 
ideal e o real. 
 
Palavras-chave: Estágio 
Supervisionado. Ensino 
Superior. 
Formação Profissional. 
 

Elaine Gomes de 
Oliveira 
Suênya Thatiane 
Souza de Almeida 

Este trabalho busca compreender 
e analisar de que forma a prática 
do estágio se relaciona com a 
formação profissional de 
estudantes do curso de Serviço 
Social, de uma Instituição de 
Ensino Superior- IES de Belo 
Horizonte/MG, buscando 
identificar particularidades e o 
papel do mesmo na formação do 
futuro profissional, levando em 
consideração as artimanhas do 
capital diante da educação 
superior no Brasil e suas 
implicações para o Serviço Social. 
 

A formação profissional 
em Serviço Social: uma 
reflexão junto à realidade 
social dos/as 
acadêmicos/as do curso 
de Serviço Social da UFT. 
 
Palavras-Chave: Serviço 
Social. Formação 
Profissional. 
Qualidade do Ensino 
Superior. Reflexão 
Acadêmica. 
 
 

Célia Maria Grandini 
Albiero 
Giselli de Almeida 
Tamarozzi Lima 
Thiago Alves Silva 

A pesquisa visa identificar a 
percepção dos/as discentes do 
Curso de Serviço Social da UFT, 
acerca de sua formação 
profissional como Assistente 
Social, tendo como objeto a 
realidade social dos/as 
acadêmicos em processo de 
formação profissional. Os dados 
da pesquisa foram obtidos através 
de questionário, grupo focal, e 
observação, embasado no 
método 
de Marx, tendo um universo de 32 
acadêmicos/as, com 21 
pesquisados/as. Verificamos que 
o curso, vive o sucateamento 
do ensino público, mas, consegue 
cumprir com as demandas das 
Diretrizes Curriculares da 
ABEPSS, proporcionando uma 
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formação de qualidade pautada 
no Projeto Ético da Profissão. 
 

Formação profissional em 
Serviço Social: o caminho 
percorrido na universidade 
estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho”. 
 
Palavras-chave: Serviço 
Social. Formação 
Profissional. Estágio 
Supervisionado. 
Supervisão. 

Laura Cristina Gomes 
Lima 

O presente artigo é consequente 
do percurso realizado na pesquisa 
que está em andamento que tem 
por objetivos compreender as 
questões referentes ao estágio 
supervisionado em Serviço Social 
na Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho, 
observando a evolução desta 
atividade desde a implantação do 
curso até o ano de 2014, período 
em que se encerra o vigor do 
Projeto Político Pedagógico de 
2001. O processo metodológico 
deste trabalho é de natureza 
qualitativa e se constitui de 
pesquisa bibliográfica, 
documental e de campo. A 
pesquisa bibliográfica foi realizada 
a partir de uma revisão na 
literatura acerca da temática, para 
a construção da trajetória histórica 
da 
profissão bem como da 
universidade pesquisada, 
envolvendo o percurso do curso 
de 
Serviço Social da UNESP Franca. 
A documental foi organizada a 
partir de estudos dos 
projetos pedagógicos e grade 
curriculares do curso e de 
legislações referentes ao tema. A 
pesquisa de campo está em 
processo de realização de 
entrevistas com supervisores de 
campo e acadêmicos, discentes, 
coordenador do curso, presidente 
do Núcleo de Estágio em 
Serviço Social (NESS) e estudiosa 
da temática da universidade. 
 

A formação profissional 
em Serviço Social no 
contexto da privatização e 
mercantilização do ensino 
superior no Brasil. 
 
Palavras-chave: 
Privatização. Ensino a 
distância. Formação 

Cristiana Costa Lima Discussão sobre o avanço da 
privatização e mercantilização do 
ensino de Serviço Social no Brasil, 
que traz consigo o avanço do 
conservadorismo da profissão. 
Retrata a realidade da expansão 
da privatização do ensino superior 
no Serviço Social, evidenciando a 
ascensão do ensino a distância. 
Problematiza as consequências 
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Profissional. 
Conservadorismo. 

dessa tendência na formação 
profissional do assistente social 
no país, que fortalece a cultura do 
conservadorismo e do abandono 
da defesa dos direitos sociais 
universais frente à 
mercantilização e 
refilantropização do atendimento 
das necessidades sociais. 
 

A abordagem dos 
fundamentos sócio 
históricos na formação 
profissional como desafio 
permanente na 
reafirmação das diretrizes 
curriculares: uma análise 
a partir do espaço rural. 
 
Palavras-chave: 
‘Diretrizes Curriculares’. 
Formação 
profissional. Fundamentos 
sócio históricos. Rural. 
 

Bruna Michele Engel 
Mailiz Garibotti Lusa 
 

Aborda a importância do estudo 
dos fundamentos sócio históricos 
para garantir uma formação 
crítica. Esse tipo de formação 
contribui para a consolidação do 
projeto ético político profissional e 
para a reafirmação das diretrizes 
curriculares do Serviço Social, 
mesmo em tempos de medidas 
ultraconservadoras e de violação 
da democracia e direitos 
sociais. Apresenta os resultados 
parciais de pesquisa de iniciação 
científica, fundamentada no 
método crítico dialético, 
abordagem qualitativa e pesquisa 
bibliográfica e documental. No seu 
desenvolvimento, destaca-se a 
análise sócio histórica da 
configuração do espaço agrário no 
Rio Grande do Sul, que é feita de 
forma a materializar a proposta 
defendida. 
 

Supervisão acadêmica de 
estágio em Serviço Social 
e o debate sobre a 
unidade teoria-prática. 
 
Palavras-chaves: 
Supervisão acadêmica. 
Estágio 
supervisionado. Formação 
profissional. Trabalho 
profissional. 
Unidade teoria-prática. 

Eliane Marques de 
Menezes Amicucci 

Neste trabalho a supervisão 
acadêmica de estágio em Serviço 
Social e a unidade teoria-prática 
constituem objeto de reflexão. 
Esta supervisão contribui na 
formação profissional do 
estudante, no processo de ensino-
aprendizagem ofertando a análise 
crítica do trabalho profissional em 
sua totalidade. Tratamos de 
pensar o dilema "na prática a 
teoria é outra" trazida pelos 
estagiários na supervisão 
acadêmica, com a necessidade da 
adoção de um referencial teórico 
crítico e do método dialético para 
a leitura da realidade social e 
institucional. A supervisão 
acadêmica é a síntese da 
atividade de estágio e mediação 
para a formação do conjunto de 
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competências e habilidades 
profissionais. 
 

Diretrizes curriculares: 
duas décadas de desafios 
e conquistas. 
 
 
Palavras-chave:  
Diretrizes Curriculares. 
Formação Profissional e 
Serviço Social. 

Vanda Borges de 
Souza 

O objetivo deste artigo é refletir 
sobre a relevância das Diretrizes 
Curriculares no cenário da 
formação profissional em Serviço 
Social no Brasil. Esta análise 
compreenderá desde sua 
constituição, atravessando todo o 
cenário de desafios e 
enfrentamentos para implantação 
nas Unidades de Formação 
Acadêmica. Uma análise 
comparativa entre as Diretrizes do 
MEC e as Diretrizes da ABEPESS 
demonstrará o impacto das 
supressões realizadas e sua 
incidência direta sobre os 
aspectos estratégicos e decisivos 
nas dimensões da formação em 
Serviço Social. 
 

Formação profissional, 
universidade e a crítica do 
valor: o homem 
aprisionado. 
 
Palavras-chave: 
Universidade. 
Conhecimento. 
Mercadoria 

Luiz Marcos de Lima 
Jorge 

O objetivo deste trabalho é fazer 
uma reflexão sobre o projeto de 
formação profissional do 
assistente social, tendo como 
referência o papel que a 
universidade desempenha neste 
processo. Numa sociedade, onde 
o que conta é a geração ilimitada 
do valor, pensar esta realidade é 
também um esforço em 
ultrapassar estes limites estreitos, 
que aprisiona o homem à 
sociedade mercantil. Pensar esta 
realidade e as formas de 
ultrapassar estes limites se 
colocam como fundamentais num 
processo emancipatório. 
 

Curso de Serviço Social 
na modalidade de ead: 
perfil e condições de 
formação. 
 
Palavras-chaves: Ensino 
superior brasileiro. Ensino 
a 
distância. Formação em 
Serviço Social. Perfil dos 
cursos de 
graduação. 

Larissa Dahmer 
Pereira  

O artigo apresenta e problematiza 
dados relativos aos cursos de 
Serviço Social ofertados na 
modalidade de Ensino a Distância 
(EaD). Inicialmente, realizamos 
breve discussão sobre o uso do 
EaD, por meio da criação e 
expansão de cursos de nível 
superior nas duas últimas 
décadas, como meio central de 
expansão das estatísticas 
educacionais. Em seguida, 
apresentamos um perfil dos 
cursos de Serviço Social ofertados 
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na modalidade de EaD, 
considerando os seguintes 
aspectos: categoria administrativa 
e organização acadêmica das 
Instituições de Ensino Superior 
(IES) ofertantes de tais cursos, 
vagas anuais autorizadas, ano de 
funcionamento, carga horária total 
dos cursos, quantitativo 
de Polos de EaD, perfil acadêmico 
das Coordenações de Curso 
(titulação e inserção em 
pesquisa). Com base em tal 
perfil, objetiva-se contribuir para 
problematizar as condições de 
formação em tal modalidade de 
ensino, considerando a 
massificação do curso X 
qualidade do ensino e, 
especialmente, 
o emprego de força de trabalho 
com reduzida titulação, o que 
pode trazer implicações para o 
processo formativo de discentes 
graduados na modalidade em 
questão. 
 

20 anos do atual projeto 
de formação em Serviço 
Social: balanço crítico. 
 
Palavras-chave: 
Formação. Projeto 
Profissional. Diretrizes 
Curriculares. Serviço 
Social. 

Alzira Maria Baptista 
Lewgoy 
Ana Lucia Suarez 
Maciel. 

O artigo se alicerça no resgate dos 
movimentos que estão contidos 
na trajetória histórica da formação 
em Serviço Social no Brasil nos 
últimos vinte anos, a partir de 
análises documentais que vêm 
sendo feitas por dois grupos de 
pesquisa cujo objeto de estudo é 
a formação na área. Tem a 
finalidade 
de contribuir com a reflexão 
acerca dessa trajetória, 
empreendendo um balanço crítico 
sobre os principais aspectos que 
incidiram nesse percurso, bem 
como indicar as principais 
polêmicas, os desafios e as 
estratégias de resistência 
empreendidos pela categoria, no 
horizonte de luta pela 
afirmação da direção crítica 
comprometida com a qualidade da 
formação. 
 

A formação profissional do 
assistente social na 
residência 

Kércia Rocha Andrade 
Maria da Conceição 
Almeida Vasconcelos  

Residência Multiprofissional em 
Saúde constitui-se em uma nova 
modalidade de formação 
profissional em serviço 
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multiprofissional em saúde 
do HU/UFS. 
 
Palavras-chave: 
Residência 
Multiprofissional em 
Saúde. 
Formação Profissional. 
Serviço Social. 

direcionada também ao assistente 
social. O intuito desse estudo é 
refletir a respeito dessa formação 
na Remu Saúde do 
Adulto e do Idoso do Hospital 
Universitário da Universidade 
Federal de Sergipe 
(Remu/HU/UFS). Tendo o 
materialismo histórico dialético 
como método norteador, com 
caráter qualitativo e de natureza 
exploratória, o estudo utilizou-se 
da pesquisa bibliográfica, 
documental e de campo. As 
reflexões identificam que apesar 
de alguns desafios, a 
Remu/HU/UFS tem contribuído 
para a formação do assistente 
social, em um 
espaço profissional que envolve 
diferentes áreas do saber. 
 

Serviço Social, formação 
profissional e ABEPSS no 
Brasil: marcos de 
referência sócio históricos. 
 
Palavras-Chaves: Serviço 
Social. Formação 
Profissional. 
Projeto Ético-Político. 
ABEPSS. Diretrizes 
Curriculares. 
 

Lucimara Perpétua 
dos Santos Benatti 

O presente artigo apresenta uma 
análise da trajetória sócio histórica 
e contraditória do Serviço Social, 
da Formação Profissional no 
Brasil, destacando a relevância da 
ABEPSS, enquanto organização 
político acadêmica na 
implementação das Diretrizes 
Curriculares (1996), em vigência. 
Trata-se, ainda, de elucidar a 
construção do Projeto Ético 
Político da profissão rumo a uma 
sociedade emancipada. 
 

A experiência do curso de 
Serviço Social no contexto 
do IFCE Campus Iguatu: 
considerações sobre a 
formação profissional. 
 
Palavras-Chaves:  
Formação Profissional. 
Instituto Federal. 
Serviço Social. 

Raí Vieira Soares 
André de Menezes 
Gonçalves 

O presente texto versa sobre a 
experiência pioneira da formação 
profissional do curso de Serviço 
Social no âmbito do 
Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IFCE), 
campus Iguatu, que compõe a 
rede federal de educação 
profissional, científica e 
tecnológica. Embora face às 
contradições e limites postos na 
realidade dos Institutos Federais, 
o curso, na condição pública, 
possui uma importância na Região 
e no Estado do Ceará por se 
apresentar na contramão da 
mercantilização da educação 
superior no cenário 
contemporâneo. 



 
45 

 

A mercantilização da 
educação superior: os 
desafios na formação 
profissional em Serviço 
Social. 
 
Palavras Chave: 
Educação Superior. 
Mercantilização. Serviço 
Social. Desafios. 

Andreza Mendes 
Fachina 
Cátia Aparecida 
Spagnol 
Ana Lúcia Gomes 
Estefani 
Maria Cristina Piana 

A mercantilização da educação 
superior, intensificada a partir da 
década de 1990 por meio de 
medidas de fortalecimento do 
empresariamento da educação e 
da 
inserção de uma lógica financeira 
dentre as universidades públicas e 
com a expansão de cursos de 
educação à distância, impõe 
desafios ao profissional de 
Serviço Social, que devem ser 
refletidos, objetivo desse artigo. 
Este cenário contribui com uma 
formação profissional voltada a 
uma atuação tecnicista e 
acrítica, que apenas atenda as 
demandas do mercado, indo na 
contramão do que prioriza a 
profissão, ou seja, a formação de 
sujeitos críticos, comprometidos 
com a transformação da realidade 
social. 
 

A estadualização da 
educação superior de 
direto provado em Minas 
Gerais: a formação em 
serviço social em questão. 
 
Palavras-Chave: Serviço 
Social. Educação 
superior. 
Formação. Precarização. 
Estadualização. 

Vírigina Alves Carrara A presente reflexão é fruto de 
investigação em 
fase de desenvolvimento sobre a 
estadualização, em 2013, de cinco 
cursos de Serviço Social que 
passaram a compor à 
Universidade Federal de Minas 
Gerais. Na primeira parte 
analisamos as políticas 
educacionais que sofreram 
alterações a partir da década de 
1990, na direção da expansão, 
privatização e com novos 
formatos 
organizacionais da educação 
superior. Na segunda parte 
trazemos as reflexões sobre a 
estadualização dos cursos de 
Serviço Social e os atuais desafios 
que docentes técnicos 
administrativos e discentes 
enfrentam neste processo de 
publicização da educação 
superior. 
 

Estágio Supervisionado 
na intregralidade teórico-
prática a partir do projeto 
de formação profissional. 
 

Leidiane Torres Sales O presente trabalho objetiva 
analisar o 
protagonismo do Estágio 
Supervisionado na integralidade 
teoria-prática sustentada pelas 
diretrizes curriculares de 1996, 
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Palavras-chave: Estágio 
Supervisionado. Teoria-
Prática. 
Formação profissional. 

numa perspectiva ontológica, 
considerando que em Marx teoria 
e prática não se separam e que o 
método tem uma vinculação 
umbilical com seu posicionamento 
teórico. Para tanto, tal método 
permite captar a dialética relação 
teoria-prática que compõem o 
Estágio e que não se reduz 
somente a este, sendo transversal 
a formação profissional. Trata-se 
de um estudo exploratório 
bibliográfico, onde pautamo-nos 
na teoria social 
crítica de Marx e dos autores 
alimentados por essa corrente 
teórica como suporte de 
desvelamento do real. 
 

O ensino do Serviço 
Social na modalidade à 
distância: uma análise 
introdutória sobre as 
implicações em Alagoas. 
 
Palavras-chave: Serviço 
Social. Formação 
Profissional. 
Modalidade à distância. 

Rosangela Silva de 
Lima 
Debora Rodrigues 
Santos 

Este artigo tem o objetivo de 
refletir sobre o ensino do Serviço 
Social na modalidade à distância 
em Alagoas, ressaltando o 
processo de expansão da 
educação superior em tempos de 
capitalismo neoliberal e os 
rebatimentos à formação em 
Serviço Social na direção da 
incompatibilidade com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais 
diante da negação do 
Conselho Federal de Serviço 
Social a esta modalidade de 
ensino. 
 

Expansão e precarização 
da educação superior: a 
reverberação na formação 
e exercício profissionais 
de assistentes sociais. 
 
Palavras-chave: Serviço 
Social. Formação 
Profissional. 
Exercício Profissional. 

Alano do Carmo 
Macêdo 
Kelly Diniz Viana 
Barbosa 
Maria Auxiliadora de 
Araújo 
Mary Anne Filgueiras 
Porto Rosa 
Suzany de Castro 
Lopes 
 

Este trabalho propõe reflexões 
acerca da expansão e 
precarização no processo de 
formação profissional de 
assistentes sociais com severos 
rebatimentos no exercício 
profissional, reverberando, por 
conseguinte, na gestão e 
execução das políticas públicas, 
sem prejuízo das 
repercussões nos demais 
aspectos da tessitura da vida 
social 
dos sujeitos que demandam o 
acesso a tais políticas 
 

Diretrizes Curriculares e 
formação profissional em 
Belém: análise dos 

Reinaldo Nobre 
Pontes 
Cilene Sebastiana da 
Conceição Braga 

O presente artigo apresenta o 
resumo do resultado final da 
pesquisa Serviço Social e 
Seguridade social: perfil teórico-



 
47 

 

fundamentos teóricos-
metodológicos. 
 
Palavras-chave: Diretrizes 
curriculares de Serviço 
Social. Relação teoria-
prática. Método dialético. 
Fundamentos do Serviço 
Social. 

Olga Myrla Tabaranã 
Silva 
Carla Daniela Furtado 
da Silva 
Karina Camile 
Marques Cezar 
 

metodológico dos assistentes 
sociais em Belém, que buscou 
identificar os impactos da 
diretrizes curriculares de Serviço 
Social na formação das(os) 
assistentes sociais pela 
Universidade Federal do Pará e 
Universidade da Amazônia, que 
estejam atuando na área da 
Seguridade Social. Através de 
pesquisa qualitativa buscou-se 
confrontar as novas diretrizes 
curriculares com as 
concepções de sujeitos 
significantes que atuam nas 
políticas da assistência social, 
previdência social e saúde em 
Belém. Conclusões 
principais: necessidade de se 
ampliar os estudos dos 
fundamentos teórico-
metodológicos da formação 
profissional; e aprofundamento 
do método dialético e da relação 
teoria-prática para compreensão e 
ação profissional. 
 

A pesquisa como eixo da 
formação em Serviço 
Social: apontamentos 
para o debate. 
 
Palavras-chave:  Atitude 
Investigativa. Exercício 
Profissional. Pesquisa. 
Processo de Formação. 
Serviço Social 

Isabelle Pinto 
Mendonça 
Márcia Ribeiro Silva 
Tanamara Araújo 
Santos  
Vera Núbia Santos  

O texto explicita o caráter 
particular que a pesquisa assume 
no processo de formação em 
Serviço Social, enquanto eixo 
condutor fundamental ao 
desenvolvimento da atitude 
investigativa necessária ao 
exercício profissional. Indica a 
necessidade de se repensar o 
lugar da produção de 
conhecimento no Serviço Social 
que deve ultrapassar a dimensão 
acadêmica e resultar na 
publicização das pesquisas dos 
assistentes sociais inseridos em 
diversos espaços sócio 
ocupacionais. 
 

A formação profissional 
em Serviço Social: a 
dimensão política em 
questão. 
 
Palavras-chave: Serviço 
Social. Formação 
Profissional. 
Dimensão Política. 

Evelyn Secco Faquin 
Líria Maria Bettiol 
Lanza 

A discussão acerca da relação 
entre a formação profissional e a 
dimensão política do Serviço 
Social é tema que carece de 
discussão na atual conjuntura, 
tendo em vista os 
novos contornos assumidos pelo 
processo de formação profissional 
nos últimos anos e as mudanças 
vivenciadas pela sociedade 
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brasileira. Nesta direção, o 
presente trabalho tem 
como objetivo refletir acerca da 
relação existente entre formação 
profissional em Serviço Social e a 
dimensão política 
da profissão, procurando 
apresentar discussões que 
carecem de problematização na 
conjuntura atual. Para a 
construção do presente estudo, 
nos valemos da revisão de 
literatura enquanto procedimento 
metodológico.  
 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

  Os artigos acima expressam certa sistematização e reflexão sobre a 

formação em Serviço Social, abordada sobre diferentes ângulos. De um modo mais 

geral, constatamos que os artigos afirmam que as Diretrizes Curriculares trouxeram 

avanços para a profissão. Entretanto, é possível perceber dificuldades, paradoxos, 

quase sempre relacionados à orientação política da profissão e à realidade social, à 

precarização do trabalho institucional docente, o estrondoso aumento do ensino a 

distância etc., que conflitam fortemente com os conteúdos estabelecidos no processo 

de ensino.    

1.3. Os desafios atuais da formação em Serviço Social: do ensino presencial 
ao ensino a distância. 

  A Reforma Universitária de 1968 produziu inúmeros1415 efeitos no ensino 

superior privado brasileiro. Os efeitos estão relacionados ao novo papel assumido 

pelas universidades federais, estaduais e confessionais, que tiveram que incorporar 

gradualmente as modificações acadêmicas propostas pela reforma. Ademais, 

precisaram criar condições propícias para que algumas instituições de ensino 

passassem a articular as atividades de ensino e de pesquisa que, até então, salvo 

 
14 Foi uma série de leis que modificaram o Ensino Superior no Brasil, nas décadas de 1960 e 1970. 

15 Macedo et al (2005): É inegável que, apesar de sua natureza autoritária, antidemocrática e 
centralizadora, a reforma implementou, em meio a medidas de discutível mérito, algumas inovações 
importantes. Assim, ao lado da reformulação da natureza dos exames vestibulares, que ao eliminar a 
figura do excedente apenas encobriu a dolorosa marca da exclusão característica das carreiras de alto 
prestígio social, houve a extinção da cátedra, o estabelecimento de uma carreira universitária aberta e 
baseada no mérito acadêmico, a instituição do departamento como unidade mínima de ensino e 
pesquisa, e a criação dos colegiados de curso. 
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raras exceções, estavam relativamente desconectadas. À primeira vista, a reforma foi 

pensada com um projeto articulado e necessário à implementação e manutenção do 

modelo socioeconômico adotado pelo governo militar autoritário da época16. Portanto, 

na prática, a reforma significou a expansão do ensino superior privado, onde a 

educação brasileira ganha uma nova reformulação. Principalmente pela entrada de 

empresários do ensino fundamental e médio para esse nível de ensino. Este 

movimento empresarial no início da expansão torna-se um empreendimento 

considerável no ramo da prestação de serviços. 

A educação passa a ser vista como um “produto”, que se estrutura nos moldes 

de empresas educacionais voltadas para a obtenção de lucro econômico e para o 

rápido atendimento de demandas do mercado educacional. De acordo com Fernandes 

(1979, p. 51): 

Instituições organizadas a partir de estabelecimentos isolados, voltados para 
a mera transmissão de conhecimentos de cunho marcadamente 
profissionalizante e distanciados da atividade de pesquisa, que pouco 
contribuem com a formação de um horizonte intelectual crítico a para a 
análise da sociedade brasileira e das transformações de nossa época. 

 

Esse novo padrão de ensino converte os alunos em uma clientela de 

consumidores educacionais, não sendo o ensino ancorado na articulação entre ensino 

e pesquisa. Criam-se universidades particulares impulsionados pela nova legislação 

do ensino superior, visando obter um maior rendimento. Por outro lado, algumas das 

universidades tendiam a funcionar como conglomerado de escolas profissionais que 

não consolidaram a carreira docente e não institucionalizaram a pesquisa no seu 

interior. (Sampaio, 2000) 

No início da década de 1990, segundo Martins (2009, p. 24), o ensino privado 

respondia por 62% do total das matrículas, ocorrendo uma pequena diminuição em 

1995, quando passou a absorver 60% dos alunos de graduação. A partir desse ano, 

 
16 Silva Jr e Sguissardi (2001): A nova fase do desenvolvimento capitalista do país, diante de suas 
próprias demandas econômicas e sociais, indicava, sob muitos aspectos, a necessidade da ampliação 
do acesso ao ensino de 3º grau. O regime militara aproveita-se disso para a valorizar a educação e 
transformá-la num fator de hegemonia e de obtenção do consenso. Apesar do discurso de valorização, 
defrontava-se com limites de verbas que eram empregadas maciçamente em setores vinculados à 
acumulação direta de capital. A alternativa escolhida foi a de favorecer a ampliação do setor privado 
de ensino. 
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intensificou-se a presença das instituições privadas no ensino superior. Em 2018, 

temos: 

Gráfico 1: Número de Instituições de Educação Superior no Brasil 
 

 

                  
Fonte: Notas Estatísticas – INEP- MEC – 2018  
 

 
De acordo com o Censo do Ensino Superior (2018), existiam 299 instituições 

de ensino públicas e 2.238 instituições de ensino privado no Brasil.  Esses dados 

demonstram a expansão acelerada do ensino superior, pois novas universidade 

privadas são criadas, impulsionadas pela nova legislação do ensino superior.  No 

âmbito da educação superior, a “reforma”17 do Estado brasileiro18 e o avanço da 

política neoliberal na década de 1990 deram o suporte político e ideológico necessário 

 
17 Ribeiro e Bezerra (2014): A “reforma” do Estado brasileiro, a partir dos anos de 1990, além de propor outro 
modelo de Estado, trouxe uma nova concepção de cidadão: não mais o usuário das políticas sociais, mas o 
denominado cidadão-cliente, o cidadão consumidor, aquele que não depende de políticas e/ou programas 
focalistas de assistência social, pois tem plano de saúde, paga a educação escolar, tem casa própria, enfim, 
contribui para a circulação do capital e para que a face do Estado gerencial seja apresentada com governança e 
governabilidade. Aos usuários das políticas sociais resta a inserção “em programas [que] são, na maioria das 
vezes, temporários, flutuantes, baseados em critérios ad hoc, desconsiderando os direitos adquiridos. No primeiro 
governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-1998 / 1999-2002) o neoliberalismo instalou-se no Brasil, de forma 
lenta e gradual, atrelado à instabilidade política. Foi criado o Ministério da Administração e Reforma (MARE), com 
a função de reorganizar a administração e gestão pública. O modelo de Estado, proposto pelo MARE objetivava a 
redução no papel do Estado, transferindo as políticas sociais para o âmbito da sociedade civil. Dentre as 
características deste projeto de reforma destacam-se duas propostas: “transferência para o setor público não 
estatal dos serviços sociais e científicos competitivos; terceirização das atividades auxiliares ou de apoio, que 
passam a ser solicitadas competitivamente no mercado. Assim, com a “reforma” do Estado as políticas sociais 
passaram a atender às necessidades do mercado, seja na formação de sujeitos para o trabalho técnico, na venda 
de uma educação produtiva ou na criação de mecanismos que direcionam os sujeitos para o seu consumo. Seu 
legado provocou a transferência de responsabilidade exclusiva do Estado pela garantia dos direitos sociais - como 
educação, saúde, cultura e outros aspectos da vida social que, para o setor de serviços não-exclusivos do Estado, 
são serviços que podem ser definidos e administrados pelo mercado. 

18 Cf. PEREIRA, Luís Carlos Bresser. A reforma do Estado dos anos 90: lógica e mecanismos de controle. 
Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-64451998000300004&script=sci_abstract&tlng=pt 
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à promulgação da Lei nº 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB/1996), com a subordinação da educação ao mercado. A lei provocou o 

ajustamento de muitos processos de formação às necessidades mercadológicas, ao 

volta-los para o preparo de mão de obra especializada que, uma vez apropriado, tem 

estabelecido relações segundo a lógica do modo de produção capitalista. Essa lógica 

exige profissionais cada vez mais preparados segundo as necessidades do capital, e 

impõe condições e exigências cada vez maiores. 

 Martins (2009, p. 24) ressalta que:  

[...] ao dispor sobre o princípio da autonomia para as universidades, a 
Constituição Federal de 1988 possibilitou ao setor privado criar e extinguir 
cursos na própria sede das instituições e remanejar o número de vagas dos 
cursos oferecidos, sem se submeter ao controle burocrático de órgãos 
oficiais.  

 

Temos como exemplo algumas instituições privadas de ensino superior que 

romperam as fronteiras regionais, associando-se comercialmente com 

estabelecimentos estrangeiros, colocando ações na bolsa de valores19. Criam-se, com 

isso, instituições privadas de perfil empresarial, em que se empregam professores 

horistas, que dedicam a maior parte do seu tempo às atividades de ensino. 

É nesse contexto que o Serviço Social assistiu, a partir dos anos 1990, um 

explosivo processo de expansão de seus cursos de graduação privados. Pereira 

(2010), relata que: 

Tal expansão pode ser apreendida com base, particularmente, em dois eixos 
de ação operados pelos governos Cardoso e Lula: (I) o primeiro, de 
fortalecimento do empresariamento da educação superior, que direciona o 
interesse do empresariado na abertura por cursos na área de Humanas e 
Ciências Sociais Aplicadas, devido aos baixos custos e alta lucratividade; (II) 
o segundo eixo relaciona-se com a necessidade de manutenção de um 
consenso social em torno das reformas estruturais realizadas pelo governo 
federal em absoluta consonância com as políticas dos organismos 

 
19 Disponível em http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff2508200801.htm: um ano após terem 
decidido oferecer ações na Bolsa de Valores, os quatro grandes grupos educacionais, com essa 
estratégia, cresceram 67% em número de alunos no ensino superior, ao adquirir pequenas e médias 
instituições em todo o Brasil. De acordo com o último censo do MEC, a média do crescimento no 
número de alunos do setor particular no país foi de 10% entre 2005 e 2006. Essa expansão acelerada 
foi possível graças ao aumento das receitas desses grupos (somadas, ultrapassaram R$ 700 milhões 
no segundo trimestre deste ano) e envolve até negociações no exterior. A Estácio de Sá, do Rio, 
concluiu, neste mês, a compra da Universidad de La Integración de Las Americas, do Paraguai, pelo 
valor de R$ 2,3 milhões. O grupo planeja, também, expandir para o Uruguai. Já a Anhanguera, de São 
Paulo, chama a atenção pelo crescimento em número de alunos. Primeira a abrir capital, em apenas 
um ano passou de 48 mil para 141 mil estudantes. Completam a lista o Kroton, de Minas, e o SEB, de 
São Paulo.  
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internacionais do capital. Nessa direção, compreende-se que a criação de 
cursos na área de Humanidades, como o de Serviço Social – além de 
proporcionar novos campos de expansão ao capital, fundamentais na fase 
atual do capitalismo – responde à necessidade de formação de intelectuais 
difusores de uma sociabilidade conformista e colaboracionista. 

 

Atualmente, os números de cursos presenciais, mostram-se bastantes 

elevados, devido a intensa proliferação do ensino no Brasil, como podemos observar 

no quadro abaixo: 

Quadro 5: Número de cursos de graduação presenciais 
 

 
Fonte: INEP (2016) 

Esse quadro demonstra que a realidade das instituições de ensino superior no 

modelo presencial é bastante preocupante. Para Pereira (2009):  

A expansão mercantilizada do ensino superior – já em curso e concentrada 
nos países periféricos e EUA – precisa ser sustentada por elementos 
ideológicos que justifiquem tal processo e anulem a concepção de direito à 
educação pública superior, agora transmutada em um “serviço”. A primeira 
base ideológica que sustenta a necessidade premente de expansão do 
ensino superior é a Mercantilização do ensino superior, educação a distância 
e Serviço Social é a ideia de “aldeia global”, isto é, em um mundo 
inexoravelmente globalizado, a educação é o meio principal dos países 
periféricos a ela se integrarem. Outro elemento ideológico sustentador da 
educação como meio para resolver os problemas da humanidade – sem, 
obviamente, questionar o sistema capitalista mundial e a sua lógica de 
acumulação, gerando centralização da riqueza relativamente à socialização 
da miséria – é a defesa, por parte dos inúmeros documentos dos organismos 
internacionais, de que a difusão da educação superior deve se dar 
fundamentalmente via ensino a distância através do uso das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs). 

 

 A educação brasileira, para atender a classe trabalhadora, sempre se deu de 

forma fragmentada, precarizada e priorizando a educação técnica, fornecendo uma 

educação superior aligeirada e de baixo-custo, como os cursos a distância. O ensino 

a distância, até 1996, era utilizado para oferta de cursos profissionalizantes e 

complementação de estudos. O estímulo maior à política de ensino superior via EaD 

Total Capital Interior Total Capital Interior Total Capital Interior Total Capital Interior Total Capital Interior

Brasil 32,704 12,309  20,395 14,654 5,539   9,115   4,570 2,160   2,410   12,170 4,299   7,871   1,310 311      999      

Pública 10,093 2,970   7,123   8,048   2,582   5,466   160    12        148      575      65        510      1,310 311      999      

Federal 5,938   2,311   3,627   4,610   1,988   2,622   . . . 18       12        6         1,310 311      999      

Estadual 3,463   657      2,806   3,168   593      2,575   11      11        . 284      53        231      . . . 

Municipal 692      2         690      270      1         269      149    1         148      273      . 273      . . . 

Privada 22,611 9,339   13,272 6,606   2,957   3,649   4,410 2,148   2,262   11,595 4,234   7,361   . . . 

Faculdades IF e CEFET

Unidade da 

Federação / 

Categoria 

Número de Cursos de Graduação Presenciais

Total Geral Universidades Centros Universitários
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deu-se a partir de 2003, com a contrarreforma universitária no governo Lula20.  O 

ensino a distância está previsto no artigo 80 da LDB/1996, que indica que o poder 

público deve “incentivar o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 

distância, em todos os níveis e modalidades.” O gráfico abaixo demonstra essa 

evolução:  

Gráfico 2: Evolução do número de cursos de graduação EaD - Brasil 2000-2018 

 
Fonte: Censo da Educação Brasileira – INEP – MEC – 2018  
 

 A expansão acelerada do ensino a distância21 rebaterá na formação 

profissional de novos assistentes sociais, sendo bastante diferenciada da formação 

que propõe as Diretrizes Curriculares da ABEPSS. O Estado estabelece normas 

gerais e se exime da responsabilidade e do dever de regulação no que se refere ao 

acompanhamento e à avaliação, transferindo essa responsabilidade para o mercado 

(competitividade entre cursos) e para o indivíduo.  

 Boschetti (2007, pág. 184) ressalta que:  

As medidas legais e políticas que asseguram o ensino de graduação a 
distância atribuem à formação superior um novo padrão de acumulação, sob 
a liderança do capital financeiro e políticas de ajuste recomendadas pelos 

 
20 O processo de Contrarreforma do Estado no Brasil, no governo Lula, alinha-se às políticas dos 
organismos internacionais do capital (de acordo com os documentos “Banco Mundial no Brasil: uma 
parceria de resultados” e “Brasil justo, competitivo e sustentável”, ambos de 2002). 

21 Os cursos de graduação tiveram um crescimento de 13% em relação ao ano de 2008. Quanto à 
modalidade de ensino, os cursos de educação a distância (EaD) aumentaram 30,4%, enquanto os 
presenciais 12,5%. Esse comportamento também é acompanhado pela evolução do número de 
matrículas nos cursos EaD, que em 2009 atingiu 14,1% do total de matrículas na graduação. 
(Inep/MEC, 2010, p. 14) 
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organismos internacionais, conforme os parâmetros neoliberais que elegem 
o mercado como centro regulador da vida social. Essa forte ofensiva 
conservadora não se materializa apenas no ensino de graduação a distância. 
Está em curso, também, a proposta de reestruturação das IFES, que, 
igualmente, atinge o coração da formação presencial nas universidades 
públicas, alterando o sentindo de formação, e que terá implicações na 
composição e na organização das profissões. Trata-se do Programa do de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades (REUNI).  

 

 Nessa dinâmica, a nova organização produtiva do capital coloca em xeque o 

ensino presencial, pois adota a educação a distância para que “as escolas funcionem 

como empresas produtoras de serviços educacionais” (Cf. Belloni, 2003, p. 23). 

 Em decorrência desse contexto, o Conselho Federal de Serviço Social 

(CFESS)22 organizou um documento intitulado “Incompatibilidade entre graduação a 

distância e Serviço Social”, apresentando o volume I em 2010, e o volume II em 2014. 

 O volume I trata da reflexão do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), 

dos Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), da Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e da Executiva Nacional de 

Estudantes de Serviço Social (ENESSO) acerca do ensino a distância, em conjunto 

com a campanha realizada em 2010 que trazia o slogan: “Educação não é fast food: 

diga não para a graduação à distância em Serviço Social”. Esse documento 

sistematiza a realidade dos cursos a distância em cinco regiões do país.  

 O volume II objetiva fazer um balanço da modalidade de Ensino a Distância 

(EaD) na formação profissional de graduação em Serviço Social, apresentando dados 

coletados pelos Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) de todo o país, em 

 
22 CFESS (2010): Em setembro de 2008, a partir do 37º Encontro Nacional CFESS/CRESS, indicou-se 
a constituição de um grupo de trabalho nacional, envolvendo um CRESS de cada região, o CFESS, a 
ABEPSS e a ENESSO, que tiveram a tarefa de construir e monitorar a implementação do Plano de 
Lutas em Defesa do Trabalho e da Formação e Contra a Precarização do Ensino Superior, 
considerando as mudanças em curso desde a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, 1996). A partir de abril de 2009, quando foi finalizado o Plano, desencadeamos 
conjuntamente a estratégia de colher o máximo de informações sobre a precarização do ensino 
superior, especialmente sobre a penetração do Ensino a Distância (EaD) no âmbito da graduação em 
Serviço Social. Esse documento torna públicos os resultados desse trabalho, reunindo dados e análises 
coletados e produzidos nesse período, muitas vezes num esforço conjunto entre os CRESS e as 
Diretorias Regionais da ABEPSS. Foram produzidos pelos CRESS 14 documentos, retratando a 
precária situação de oferta de graduação a distância nas cinco regiões do país. 
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suas atividades de fiscalização do exercício profissional acerca do processo de 

supervisão direta de estágio. 

 Nesses documentos fica clara a preocupação do CFESS com a expansão 

desenfreada do ensino a distância para o Serviço Social. A discussão que o 

documento aponta é que o EaD deveria ser utilizado como complementação, mas não 

substituição do ensino presencial e em educação continuada. CFESS (2010, p. 20) 

afirma ainda que: “o Ead só deve ser considerado para estudantes mais maduros, que 

precisam se beneficiar das vantagens da flexibilidade de horários e têm condições de 

estabelecer hábitos de estudo independente”. 

 De acordo como o CFESS (2014): 

A elaboração de um documento específico sobre o uso da modalidade de 
EaD na formação profissional em serviço social, indicando diversas situações 
e procedimentos que precarizam o processo formativo - especialmente no 
momento basilar da formação, que compreende o Estágio Supervisionado em 
Serviço Social - justifica-se em função das crescentes denúncias 
apresentadas por discentes, assistentes sociais e docentes de cursos de 
serviço social às Comissões de Orientação e Fiscalização (Cofi) dos CRESS, 
desde a abertura de tais cursos na referida modalidade de ensino. 

 

  Na visão de Boschetti (2007) não é isso que acontece na realidade. Segundo 

a autora, o ensino de graduação a distância fere princípios que estão na pauta de 

nossas históricas bandeiras de luta e nas Diretrizes Curriculares, como: educação 

como direito de todos e dever do Estado; indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão; processo formativo básico com perspectiva de totalidade e apreensão 

crítica da realidade; realização de estágio presencial, com articulação estreita entre o 

acompanhamento do supervisor acadêmico e de campo; realização de pesquisa e 

investigação como princípio formativo que deve perpassar todo o currículo; acesso à 

bibliografia de qualidade, não apenas a textos básicos de sala de aula. Sabemos que 

os cursos de graduação a distância estão sendo ofertados com uso de apostilas de 

formulação e qualidade desconhecidas. Isso pode ser constatado analisando uma 

apostila da disciplina de Introdução ao Serviço Social de um curso de graduação a 

distância, que ensina a “verdadeira história da mais-valia” em cinco páginas, ou ainda 

quando se observam algumas barbaridades, como: “a filantropia e a caridade, durante 
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muito tempo, foram prestadas pela Igreja [...] a partir de 1993, no Brasil, esses serviços 

foram organizados na forma de Política de Assistência Social”23. 

 Na atualidade, o EaD tem uma tendência a ampliar-se cada vez mais, seja no 

aumento de cursos privados ou no debate pelo seu formato. Temos uma realidade, 

no Serviço Social, de uma reprodução negativa acerca desse tipo de ensino, porém 

existe a necessidade de se pensar como esse tipo de ensino pode contribuir para o 

processo de ensino e aprendizagem dos discentes dos cursos de Serviço Social. Em 

muitos casos, os discentes acabam escolhendo por esse ensino, como forma de 

atender de imediato às suas necessidades pessoais (baixo custo e formação). O 

ensino a distância ainda é pouco discutido nos espaços acadêmicos, sendo 

necessário pensar acerca de seu objetivo. Em primeiro lugar, que educação estamos 

querendo? Pois é possível pensar novas formas e alternativas de ensinar. Dentro 

desse contexto, o EaD seria uma possibilidade. Em segundo, buscar novas 

alternativas e pensar diferentes ferramentas para o público-alvo: discentes de 

diferentes contextos. Busca-se, com a opção do ensino a distância, novas estratégias 

para novas demandas. Segundo os dados do Mapa do Ensino Superior no Brasil 

(2019), do Sindicato das Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino 

Superior no Estado de São Paulo (SEMESP), o curso de Serviço Social é um dos mais 

procurados no EaD. 

Figura 1: Cursos EAD 

 
Fonte: Sindata/Semesp.  

 
23 Em Pauta Revista da Faculdade de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, nº. 
20, 2007. Disponível em: 
http://www.epublicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article/viewFile/168/194. Acesso em: 12 de 
março de 2018. 
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Até que ponto nós, docentes, também estamos preparados para lidar com 

novas ferramentas de ensino, se estamos totalmente imbuídos com o formato do 

ensino tradicional, em que não é permitido que o aluno faça parte do processo de 

aprendizagem? Afinal, um dos objetivos da EaD é proporcionar condições para a 

autoaprendizagem, algo que demoramos a aprender no decorrer da nossa formação. 

Portanto, temos um desafio no Ensino Superior, pois o aluno chega à 

graduação sem compreensão do que é esse universo, e acaba sendo obrigado a lidar 

com diversas questões e situações, inclusive disciplinas à distância, para as quais não 

está preparado. Por outro lado, a EaD traz uma questão preocupante, a evasão, uma 

vez que o aluno está sozinho para acompanhar os estudos. Dependerá da mediação 

pedagógica que o professor fará virtualmente, pois o acolhimento e a afetividade 

devem estar associados aos saberes que o professor-tutor demonstrará ao intervir 

nas dificuldades que se interponham à aprendizagem dos estudantes. Segundo Lapa 

e Preto (2010, p81): 

O professor, ao aceitar trabalhar na modalidade a distância, enfrenta uma 
série de desafios acrescidos dos que já enfrenta no ensino tradicional. Ele 
arrisca olhar o novo, em uma educação mediada e dependente do uso de 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), mas tem como referência 
e prática a realidade do ensino presencial, em que ele está relativamente à 
vontade, pois ali tem parâmetros e história. Suas referências foram 
construídas desde a sua experiência como aluno, depois, nos cursos de 
formação de professores e, principalmente, na sua prática docente no 
contexto escolar. É com essa bagagem que ele é desafiado a olhar o novo. 
E – ressalva que precisa ser feita – essa é uma bagagem que deve mesmo 
ser trazida, para evitar “jogar o bebê fora com a água do banho” e correr o 
risco de pensar que a EaD é uma outra coisa que não a própria educação. 
Portanto, é necessário primeiro reconhecer este ponto de partida do professor 
para compreender suas determinações e tentar. 

 

Temos a urgente necessidade de entender e pensar alternativas sobre como 

esse ensino pode ser utilizado pelo professor, à medida que ele compreenda que 

também faz parte do processo ensino-aprendizagem. 

Apesar dos estudos recentes de Pereira (2019)24 trazerem a análise de uma 

década sobre o Ensino a Distância (como o EaD vem sendo utilizada para ampliar 

lucros e debilitar o processo formativo de inúmeros (futuros) profissionais, p. 10). É 

importante apresentar dados estatísticos sobre os avanços da EaD, principalmente 

 
24 Cf. Valle e Dahmer (2019) E-book: O ensino a distância na formação em Serviço Social – análise de 
uma década. 
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nos cursos de Serviço Social, e propor a necessidade de uma pesquisa nacional sobre 

os impactos de tal formação para exercício profissional. A autora, estudiosa nessa 

área, não traz, em seu(s) artigo(os), contribuições que nos ajudem enquanto 

docentes, principalmente de instituições privadas, a trabalhar a questão do ensino e 

aprendizagem no EaD. O EaD é uma realidade da sociedade contemporânea, não 

temos mais como voltar atrás. Muitos autores somente fazem a crítica, sem propor 

como podemos ensinar através desse novo modelo. Há uma ausência de debate na 

categoria profissional do Serviço Social, de como trabalharemos as disciplinas do 

curso de Serviço Social na EaD, e há necessidade em se pensar sobre essa questão, 

pois é urgente. 

 

1.4. A docência no Ensino Superior 

 A história da educação no Brasil tem suas raízes na ação dos jesuítas, cujo 

foco do ensino era a catequização dos índios. Nesse momento, o ensino era voltado 

para a cultura geral básica, sem a preocupação de qualificar para o trabalho. O ato de 

ensinar não era concebido como docência, mas visto como uma missão, e realizado 

através de um ato de amor. A docência passou a ser concebida como profissão a 

partir dos períodos Pombalinos (Marquês de Pombal) e Joanino (D. João VI)25 (1760-

1821). O processo de construção da profissão docente teve início quando o Marquês 

de Pombal expulsou os jesuítas de Portugal e das Colônias. Com esse acontecimento, 

a Igreja Católica perdeu a gestão da educação escolar, passando a oferecer 

conhecimento científico e profissional, efetivando, assim, a profissionalização 

docente. 

 Com as reformas nas políticas educacionais, foi abolida a classe de professores 

leigos26 das instituições de ensino e, a partir do século XIX, o ato de ensinar passou 

 

25 Arruda (2006, p. 221): “No século XIX ainda não havia uma política de educação sistemática e 
planejada. As mudanças tendiam a resolver problemas imediatos, sem encará-los como um todo. 
Quando a família real chegou ao Brasil, existiam as aulas régias do tempo de Pombal, o que obrigou o 
rei a criar escolas, sobretudo superiores, a fim de atender às necessidades do momento. As primeiras 
medidas a respeito da educação tomadas por D. João VI assim que chegou ao Brasil, em 1808, foram 
a criação de escolas de nível superior para atender às necessidades do momento, ou seja, formar 
oficiais do exército e da marinha (para a defesa da colônia), engenheiros militares, médicos, e a 
abertura de cursos especiais de caráter pragmático”.  

26 Ibiapina (2007, p. 32): Os professores leigos foram aderindo ao magistério para colaborar na tarefa 
de ensinar. Entretanto, o exercício do magistério não poderia ser exercido por qualquer leigo, os 
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a ser competência daqueles que tivessem certas habilidades, que lhes permitisse o 

exercício da profissão. Nesse contexto, a docência torna-se atividade especializada, 

que exigia do professor “um conjunto de conhecimentos e de técnicas instituídas 

sistematicamente pela categoria como necessárias ao desenvolvimento do ensino.” 

(IBIAPINA, 2007, p. 35)  

 Seguindo com o avanço no processo de reconhecimento da profissionalização 

da docência pela sociedade e pelos próprios professores, no período da abertura 

política, que seguiu de 1986 a 1996, foi promulgada a Constituição da República, em 

1988, na qual foi estipulada, em seu capítulo V, a valorização dessa categoria de 

profissão, garantindo aos profissionais planos de carreira e o ingresso nas escolas 

públicas, mas apenas através de concursos públicos por provas e títulos. Com essas 

concepções para a docência fez-se necessária uma nova Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB), estabelecida através da Lei nº 9.394/96. Essa passou 

a garantir, em seu artigo 66, que “a preparação para o exercício do magistério superior 

far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e 

doutorado”, dos quais sabemos que os objetivos centrais são a pesquisa e a produção 

do conhecimento. 

 Ademais, sabemos que a docência é de difícil atuação, porque nem todas as 

pessoas que estão nessa profissão tem a formação necessária para estar em sala de 

aula. Há a ideia de que “quem sabe fazer, sabe ensinar”, mas, muitas das vezes, não 

há o preparo pedagógico necessário para se assumir a profissão de professor, o que 

ocorre muito, por exemplo, no início da carreira docente. Uma das condições para ser 

docente é saber ensinar, como aborda Gonçalves (2011, p. 138):  

O saber ensinar é condição para o exercício da docência, fundamenta-se em 
relações de poder e requer do docente formação continuada e 
conscientização constantes para que realize sua função de possibilitador de 
mudanças sociais, por meio de novas compreensões da realidade, pois são 

 
candidatos deveriam fazer previamente profissão de fé e juramento de fidelidade aos princípios da 
Igreja. O conceito de docência como sacerdócio remonta a esse período, pois o leigo (termo utilizado 
pela Igreja para denominar as pessoas que não faziam parte do Clero) deveria aderir aos princípios 
éticos normativos e de fé da Igreja, além de possuir a capacidade de organizar o ensino e as atividades 
dos alunos privilegiando a educação integral, física e moral. Além desses tributos, deveriam dominar 
os métodos de imposição de disciplina na sala de aula e as técnicas de competição.  

 



 
60 

 

legitimadores de ideias e práticas sociais, que podem levar tanto à alienação 
como à libertação do educando. 

 

 O processo de ensino vai bem além do ensinar conteúdos propostos. Ensinar 

é permitir que o discente possa produzir e construir a aprendizagem. O professor não 

é detentor de conhecimento, mas o mediador do conhecimento. Nas palavras de 

Tardif (2012), o saber vinculado ao processo pedagógico muitas vezes não provém 

de instituições de formação e nem dos currículos, pois não se encontram 

sistematizados em currículos ou doutrinas; são práticas que formam um conjunto de 

representações, a partir das quais os docentes interpretam e compreendem, de 

acordo com seu cotidiano de trabalho, em todas as dimensões, o que possibilita a 

constituição da cultura docente em ação.  

 No século passado, o que se observava eram professores transmissores de 

conhecimento e alunos reprodutores desse conhecimento. O formato tradicional da 

aprendizagem não permitia que o discente se percebesse como um sujeito em 

formação e como também responsável pela sua formação.  

 No cenário atual, a docência no ensino superior assume uma dimensão de 

profissionalidade27. O desafio para o professor é ter conhecimento das competências 

que precisará em sua docência. Não mais é suficiente ter um diploma e “dar aulas”, é 

preciso “ser professor e desenvolver a aprendizagem”. Conceituamos competência a 

partir das ideias de Zabalza (2006, p. 70), que defende: “é um conjunto de 

conhecimentos e habilidades de que as pessoas necessitam para desenvolver algum 

tipo de atividade”. A competência no ensino superior pode ser compreendida em três 

grandes áreas, de acordo com Masetto (2015, p.8):  

Competência na área do conhecimento: que compreende além de domínio 
uma área específica, um trabalho constante de atualização, aprofundamento 
e sistematização desse conhecimento a partir da pesquisa, abrindo-se para 
a interdisciplinaridade e integração entre áreas. 

Competência na área pedagógica que lhe permita: (i) compreender o 
processo de aprendizagem de adultos em sua complexidade e orientar o 
aluno a desenvolvê-lo; (ii) relacionar sua disciplina com as demais do curso 

 
27 Roldão apud Masetto e Gaeta (2013, p. 105): “discute que para saber ensinar não basta ter o domínio 
de um conhecimento científico e de procedimentos didáticos-pedagógicos. É preciso ter competência 
para transformar esse conhecimento em material e processos de aprendizagem. É esse saber 
específico que distingue a atuação do professor e ao qual hoje atribuímos o conceito de 
profissionalidade docente”.  
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de modo a colaborar para a formação integral do egresso; (iii) planejar 
adequadamente sua disciplina, com objetivos claros, com os temas e 
conteúdos selecionados a partir dos objetivos; com utilização de 
metodologias ativas que incentivem o aluno a aprender, os tornem 
participantes nas atividades em classe e extra classe que lhes permita 
assumir a responsabilidade pelo seu processo de aprendizagem; rever o 
processo de avaliação de forma a integra-lo ao processo de aprendizagem, 
fornecendo continuas informações que permita ao aluno corrigir os erros em 
direção à formação esperada; (iv) criar com seus alunos uma relação de 
parceria, corresponsabilidade, diálogo, confiança e trabalho em equipe; (v) 
fazer uso da mediação pedagógica.  

Competência na dimensão política: espera-se da formação profissional atual 
que sejam desenvolvidas também nos alunos as dimensões: ética, política, 
econômica, de responsabilidade social e de cidadania. Não como uma 
disciplina isolada, mas, no contexto de cada assunto a ser trabalhado. 
Consequentemente o professor precisa abordar esses aspectos em suas 
atividades, relacionando-os e incluindo-os nos estudos e debates dos temas 
profissionais, para que o aluno possa analisar sua profissão sob os aspectos 
da cidadania.  

 

 As competências expressam um conjunto de conhecimento que permitirá que 

o docente do ensino superior tenha ferramentas para ensinar. A competência está na 

capacidade do sujeito de mobilizar saberes, conhecimentos, habilidades e atitudes, 

resolver problemas e tomar decisões adequadas, e não no fato de alguém possuir um 

elevado número de saberes ou competências. Possuir conhecimentos ou capacidades 

específicas não é garantia de que um profissional seja “competente”, porque apesar 

de muitos profissionais possuírem conhecimentos e capacidades importantes, nem 

sempre sabem mobilizá-los de modo adequado. 

 O docente, na atualidade, tem que ser alguém que tenha vivência, que seja 

capaz de estruturar e orientar a sua prática, selecionar determinados conteúdos, dar 

prioridade a certas atividades e aprimorar a competência de aprender a decifrar várias 

linguagens. Alguém que é, sobretudo, capaz de cultivar as diferenças, criar 

oportunidades para expandir o conhecimento, ampliar a convivência e a sensibilidade 

na formação do aluno. 

 Para conseguir desenvolver tais competências, Freire (2019, p.47) defende que 

“é preciso que o formando, desde o princípio da sua experiência formadora, se 

assuma como um sujeito da produção do saber, se convença definitivamente de que 

ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar as possibilidades para a sua 

produção ou a sua construção”. 
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 Nos cursos de Serviço Social, a docência é uma atribuição privativa do/a 

assistente social, prevista no art. 5º da Lei nº 8.662/93, que regulamenta a profissão 

no Brasil, e, portanto, é um espaço de trabalho em que muitos profissionais se 

inserem. 

V – assumir, no magistério de Serviço Social tanto no nível de graduação com 
pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios e 
adquiridos em curso de formação regular; VI – treinamento, avaliação e 
supervisão direta de estagiários de Serviço Social; VII – dirigir e coordenar 
Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social, de graduação e pós-
graduação [...]  

 

 Nesse sentido, o docente de Serviço Social tem uma lei que lhe atribui uma 

função que diz quem pode ministrar as disciplinas específicas do Serviço Social. 

Porém, não existem muitas pesquisas relacionadas à docência no Serviço Social. O 

que se percebe é que o docente de Serviço Social aprende sua prática pedagógica 

de três formas: quando inicia sua carreira docente, através de tentativas e erros; com 

o que aprendeu com um professor; ou copia um professor(a) pelo qual tem admiração. 
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Capítulo II 

 

A SALA DE AULA NO CONTEXTO DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

             O Serviço Social não empreende uma nítida formação educacional como 

suporte para o exercício da profissão e do ensino. Recente, uma dissertação 

defendida na PUC/SP, por Paola C. Pessanha Campos (2019), a respeito da 

dimensão educacional do Serviço Social, revela tal preocupação quando afirma:  

 
Embora a dimensão educacional esteja presente nas ações dos assistentes 
sociais e seja constitutiva do Serviço Social, ela não é muito discutida no 
âmbito da profissão e da formação, como verificamos na pesquisa 
bibliográfica, com a constatação do reduzido número de publicações sobre a 
temática. De modo geral, não percebem a dimensão educacional durante o 
processo de formação, e somente no exercício da prática os profissionais 
começam a notar o sentindo educacional da profissão e sua importância. Isso 
demonstra a necessidade de maior discussão sobre o assunto nos fóruns de 
debates da profissão (p.68-69). 

 

              Esse fato também reflete na formação para o exercício docente e na 

fragilidade dos conhecimentos que reunimos para o exercício dessa atividade. A 

natureza educacional da profissão inscreve-se em toda sua proposta ético-política e 

de intervenção, e nos remete a Freire (2015), quando nos lembra que a educação “é 

uma forma de intervenção no mundo”. Assim, para refletirmos sobre sala de aula é 

necessária uma disposição interdisciplinar, de articulação de saberes, com o propósito 

de fortalecer e construir os conhecimentos pertinentes aos seus objetivos e finalidades 

profissionais. Nesse sentido, para problematizarmos a sala de aula nos reportamos a 

autores, especialmente os da educação e da psicologia da educação, com apoio da 

socioantropologia como áreas de fundamentos de nossa reflexão.  

 
 
 2.1.A sala de aula  

 Historicamente e de maneira muito tradicional, a sala de aula é compreendida 

como o espaço físico em que o professor tem um tempo determinado para transmitir 

conhecimentos e experiências aos alunos. Nessa perspectiva, Masetto (2001, p.83) 

afirma que “[...] se trata de um tempo e de um espaço privilegiados para uma ação do 

professor, cabendo ao aluno atividades como “copiar matéria”, ouvir as preleções do 

mestre, fazer perguntas e no, mais das vezes, repetir o que o mestre ensinou.”  
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 Entretanto, o autor também questiona os limites desse entendimento quando 

propõe compreender a sala de aula como espaço e tempo de aprendizagem, pois a 

sala de aula permite o espaço e tempo no qual e durante o qual, respectivamente, os 

sujeitos de um processo de aprendizagem (professor e aluno) se encontram para, 

juntos, realizarem uma série de ações, como estudar, ler, discutir e debater, ouvir o 

professor, produzir, entre outros. 

 São muitos os conceitos sobre o que é a sala de aula. Para Libânio (2012), “a 

sala de aula é um espaço de construção conjunta dos conhecimentos. É o lugar onde 

professores e alunos buscam juntos o conhecimento, estabelecem interações, 

diálogos, trocas”. Garrido (2002, p.125) refere-se a um espaço de formação, tanto 

para o aluno quanto para o professor; é onde o aluno aprende a pensar, elaborar e 

expressar melhor suas ideias, e a ressignificar suas concepções, ao introduzir-se no 

universo dos saberes teoricamente elaborados. Ao mesmo tempo, a sala de aula 

favorece o aperfeiçoamento profissional docente. 

  Mas o que seria a sala de aula verdadeiramente? Seria possível uma resposta 

a essa questão? Apesar de múltiplos conceitos e significados, a sala de aula comporta 

diferentes ângulos de compreensão, diversos tipos de desenvolvimento e formatos, e 

dependerá muito do contexto (instituição, professor, alunos, políticas, etc.), inclusive 

de como o professor entende esse espaço e propõe realizar sua prática docente. 

 A partir das ideias de Coll e Solé (1996, p.243), podemos iniciar uma reflexão 

sobre   

[...] a noção de sala de aula como um contexto ou sistema construído por um 
conjunto de elementos – alunos, os professores, os conteúdos, as atividades 
de ensino, os materiais de que se dispõem, às práticas e os instrumentos de 
avaliação, etc. – que se relacionam e interagem entre si, originando 
complexas trocas e transações responsáveis pela aprendizagem, principal 
objetivo que se persegue. 

 Importante o processo de formação do indivíduo para a vida profissional futura, 

pois produz situações reais e complexas, que exigem interações, articulações entre 

teoria e prática, e permite aprender a pensar. 

    De acordo com Coll e Solé (1996), durante muito tempo falar sobre o conceito 

de contexto aplicado à sala de aula ocupou um lugar periférico nas preocupações e 
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interesses dos psicólogos em educação28. Porém, no transcurso das últimas décadas, 

despertaram um interesse crescente pelo contexto ou pelos contextos que 

professores e alunos encontram, modificam e criam nas salas de aula, e que incidem 

sobre o ensino e o processo de aprendizagem. Segundo esses autores, Coll e Solé 

(1996), a sala de aula apresenta características importantes: 

• a multidimensionalidade: as atividades realizadas pelos professores e 

alunos; na sala de aula ocorrem muitas coisas. 

• a simultaneidade: ocorrem muitas coisas ao mesmo tempo. 

• o imediatismo: a rapidez com que ocorrem. 

• a imprevisibilidade: sempre ocorrem coisas inesperadas e não-planejadas 

previamente pelo professor. 

• a publicidade: tudo o que o professor e alunos fazem em público para os 

demais participantes. 

• a história: o que ocorre é tributário em boa medida do que ocorreu nas 

aulas anteriores. (p.245) 

 

 Para os autores, essas caraterísticas do contexto da sala de aula envolvem a 

atuação de professores e alunos, que influenciam de forma decisiva os conteúdos de 

aprendizagem e de sua apresentação, as expectativas, os interesses e as motivações 

dos participantes, o que e como os alunos aprendem, e o que e como os professores 

ensinam. 

 
 

  2.2 Pesquisas sobre a sala de aula  

 Estudos sobre a sala de aula são relativamente recentes, iniciados a partir de 

1960. Constatamos três grandes linhas de pesquisas: o modelo processo-produto, as 

abordagens construtivistas e as perspectivas etnográficas (Cf. Shulman, 1986) 

 O modelo processo-produto está relacionado aos modelos de sala de aula 

relatados em pesquisas americanas sobre o ensino nas décadas de 60 e 70. Buscava-

 
28 Coll e Solé (1996, p.244): Imersos em uma orientação essencialmente disciplinar de natureza 
psicológica, até relativamente recentes, os psicólogos da educação não apenas tenderam a centra-se 
no estudo dos resultados e dos processos de aprendizagem com algo separado do ensino e à margem 
dele, mas também o fizeram muitas vezes como se fossem fenômenos cujas variações tivessem de 
ser imputadas principalmente a diferenças individuais. É por isso que os fatores contextuais da sala de 
aula foram tratados frequentemente pelos psicólogos como variáveis interdependentes em que, às 
vezes, era aconselhável controlar ou manipular nas configurações de pesquisa, mas com pouco ou 
nenhum peso nas explicações teóricas. 
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se definir as características didáticas do “bom ensino”, as estratégias e as técnicas de 

“como ensinar”. Os princípios básicos da pesquisa processo-produto foram descritos 

por Anderson, Evertson e Brophy (1979): 

Para definir relações entre o que professores fazem na sala de aula (processo 

de ensino) e o que acontece aos alunos (produtos do aprendizado) um 

produto que tem recebido muita atenção é realização nas habilidades 

básicas. Pesquisa nesta tradição presume que maior conhecimento de tal 

relação conduzirá à instrução melhorada: uma vez que a instrução efetiva é 

descrita, então supostamente programas podem ser modelados para 

promover tais práticas efetivas. (p. 193) 

 

De uma forma parecida, Mcdonald e Elias (1976) observaram: 

 

Um objetivo principal era estimar os efeitos das ações dos professores ou 
desempenho de ensino no aprendizado dos alunos. Partiu-se do pressuposto 
de que as diferenças entre a forma como os professores organizam a 
instrução, nos métodos e materiais que utilizam e na forma como interagiam 
com os alunos teriam efeitos diferentes sobre o quanto as crianças 
aprendiam. As principais análises deste estudo foram as relações das 
pontuações que representam diferenças nas performances de ensino com as 
diferenças na aprendizagem dos alunos. (p. 6) 

  Para Shulman (1986),  

[...] buscava-se encontrar repertórios de competência e traços pessoais que 
pudessem distinguir “o professor eficiente”, ou seja, pretendia discriminar 
entre os comportamentos e estímulo usados pelos professores (processo) 
aqueles capazes de produzir os melhores resultados de aproveitamento nos 
alunos (produto). (p. 40)  

 

 Nesse programa de pesquisa, identificamos professores com diferentes 

padrões de atuação em sala de aula, registrando as formas de expor os conteúdos, 

de se relacionar com os alunos, de formular perguntas, de controlar as atividades da 

classe, e de organizar os tempos e as rotinas curriculares, etc. Para o autor, elaboram-

se procedimentos para padronizar essas observações e para quantificar a frequência 

das variáveis estudadas. Definiram-se categorias para aferir aquelas dimensões dos 

comportamentos dos professores considerados relevantes. Muitas classes foram 

observadas, com a finalidade de se obter amostras suficientemente numerosas e 

representativas para ser possível estabelecer conclusões gerais relativas aos estilos 

docentes capazes de produzir os melhores resultados de aproveitamento, 

independente dos contextos escolares em que tivessem ocorrido. 
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 Idibem (1986) utiliza, em seu texto, um dos procedimentos de análise da 

qualidade da interação professor-aluno, desenvolvido por Flanders (1970)29, relativo 

ao Sistema de Análise de Interação Verbal. O autor classificou as falas de professores 

e alunos a partir de 10 categorias, com sete falas do professor: aquela em que ele 

aceita e usa as ideias dos alunos, fórmula questões, expõe a matéria, orienta e defini 

as atividades da classe, e critica o aluno. Dentre as falas dos alunos, considerou 

relevantes apenas dois aspectos de participação: aquelas em que eles respondem ou 

iniciam a fala, e o silêncio ou falas confusas. Para o autor, essa linha de pesquisa tem 

uma concepção reducionista, pragmática e instrumental de ensino e aprendizagem. 

Considera que o bom ensino é causa suficiente da boa aprendizagem. 

 Na década de 1980, a investigação sobre a sala de aula ganha força, e temos 

nesse momento a abordagem construtivista, que trabalha com a construção do 

conhecimento pelo aluno, e em que o professor tem o papel de mediador. Essa 

abordagem parte de um pressuposto preocupante: os estudantes, tanto do ensino 

médio como do ensino superior, têm grande dificuldade para compreender a maioria 

dos conceitos científicos que estudam, muito embora possam até ser capazes de 

reproduzir e aplicar o que aprendem em contextos semelhantes aos da sala de aula. 

Esse pressuposto sugere que o aluno não é uma “tábua rasa”, que assimila 

passivamente os conhecimentos que lhe são apresentados; é um caminho 

complicado, pois em alguns momentos esses alunos questionam, indagam e trazem 

novas questões. De acordo com Garrido (2002, p. 128) 

Diante de um novo conhecimento, inconsistente com seus conceitos e 
crenças, o aluno assimila-o, distorcendo seu significado e enquadra-o à sua 
visão de mundo, ou, então, dá início à reformulação ou restruturação de suas 
ideias e esquemas cognitivos prévios, aperfeiçoando-os e tornando-os mais 
operativos e abrangentes, de modo a poder abarcar, com coerência, a 
diversidade da nova informação. 

 

 Nessa perspectiva, o significado não é transmitido pelo professor, mas é 

construído pelo sujeito, ou seja, o aluno. Essa pesquisa demonstra o grande desafio 

que seria criar condições que favoreçam o processo de mudança conceitual. Para que 

 
29 FLANDERS, Ned A. (1970): Analysing teaching behavior. California: Melo Park. Disponível em 
https://pdfs.semanticscholar.org/d144/08462d090a88a1eaac38df9e92f09aa2938f.pdf. Acesso em 05 
de abril de 2018. 
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isso aconteça é necessário, segundo Posner apud Garrido (2002), “[...] fazer com que 

os alunos se sintam insatisfeitos com as limitações de suas representações e aberto 

às explicações científicas” (p. 35). O aluno necessita da oportunidade de pensar, 

expor, discutir e rever suas ideias, compartilhando e negociando diferentes pontos de 

vista. Sendo assim, o professor, nessa pesquisa, tem um papel de mediador e, 

portanto, a tarefa de ensinar um saber elaborado passa por um processo prévio em 

que os alunos aprendem a pensar melhor, a problematizar, a valorizar o conhecimento 

e a comprometer-se com a busca investigativa. 

 A perspectiva etnográfica aparece com uma terceira linha de pesquisa, e 

apresenta uma dimensão menos visível da escola e da sala de aula. Enquanto as 

duas linhas de pesquisa focalizam o conteúdo manifesto das interações em sala de 

aula, buscando desenvolver e promover a aprendizagem e a compreensão do aluno, 

a perspectiva etnográfica explora o que não é notado. Aqui aquilo que parece tão 

natural, trivial e familiar, que não é examinado pelos participantes, nem 

problematizado.  

 Nesse modelo, enquanto a aula acontece, o professor e o aluno estão 

ocupados com o conteúdo curricular, um “currículo oculto”30, favorecendo ou minando 

a aprendizagem. Desse modo, as propostas pedagógicas não se resumem às 

dimensões didático-curriculares, mas aos valores, significados, relações de poder, 

ações de silenciamento e atitudes de resistência. (Garrido, 2002). 

 Porém, essa linha de pesquisa nos impulsiona a pensar a questão da dimensão 

simbólica que está subjacente às interações entre o professor e aluno. Como, 

também, a entender aquelas práticas aparentemente sem sentido, mas que 

frequentemente aparecem em sala de aula, e não estão previstas. 

 
 
 
 
 
 

 
30 Conceituamos currículo oculto como a dimensão implícita do processo educacional, sendo sua 
mensuração de difícil concepção; consiste em fatos que emergem no cotidiano escolar, que fogem ou 
vão além daquilo que foi prescrito e planejado. 



 
74 

 

2.3. Tipos de sala de aula 
 
 
 Na atualidade, diferentes estudos destacam modelos de sala de aula na 

formação do aluno. A sala tradicional, em que as cadeiras ficam em fileiras, não 

permite ao aluno boa interação. O aluno fica na posição de receptor dos conteúdos, e 

o professor apenas como transmissor dos conteúdos. Esse modelo tem sido posto em 

xeque por limitar o ensino a aulas expositivas e com pouca relação entre alunos e os 

professores. 

 Porém, novos modelos surgem, em função dos novos rumos e finalidades que 

a Educação Superior Brasileira vem tomando e das novas tecnologias que impõem, 

também, novo ritmo ao mundo do trabalho. De acordo com Kuenzer (2001, p. 25):  

[...] os graduandos e as instituições ficam cada vez mais à mercê das 
necessidades do mercado de trabalho, o que vem dotar de conteúdo o 
conceito de empregabilidade, que passa a ser compreendido como ajuste 
entre as qualificações do trabalhador e as demandas do mercado de trabalho, 
mas precisamente do cargo, para o que a diversificação dos percursos 
flexibilizados de formação passa a ser, mais do que orgânica, absolutamente 
necessária. 

 Moran (2014, p. 40) enfatiza que:  

É impossível hoje falar das diferentes salas de aula porque o que está 
mudando é o mundo, o acesso e compartilhamento de informações e 
construção individual e coletiva do conhecimento. Se mudarmos como 
aprendemos a sala de aula, esta nunca será mais a mesma (mesmo quando 
não muda de lugar). Modelos de sala de aula dependem do modelo 
pedagógico escolhidos: modelos mais convencionais e mais inovadores, 
mais centrados no professor ou no aluno, com pouca tecnologia ou com mais 
tecnologia. Há novos modelos que fazem mudanças progressivas. Há novos 
modelos que fazem mudanças progressivas, chamadas incrementais e há 
modelos mais disruptivos. 

 

 Pelo fato de não ter conhecimento de qual seria a melhor alternativa, o aluno, 

muitas vezes, acaba optando pelo modelo que mais atende às suas necessidades 

(valor da mensalidade, proximidade de sua residência e o tempo da formação). 

Atualmente, alguns modelos se destacam: a sala de aula invertida e a sala de aula 

virtual. 
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• A sala de aula invertida 

 A sala de aula invertida, ou flipper classroom, é uma modalidade de blended 

learning31 pesquisada desde 1990, ganhando um novo formato em 2007, nos Estados 

Unidos, com os professores Jonathan Bergmann32 e Aaron Sams33. Propõe mudar os 

paradigmas do ensino presencial, alterando a lógica de organização tradicional. Nesse 

modelo, o aluno tem prévio acesso ao material do curso (impresso ou online), e pode 

discutir o conteúdo com o professor e os demais colegas. A proposta consiste em 

transformar a sala de aula em um espaço dinâmico e interativo, permitindo a 

realização de atividades em grupos, estimulando debates e discussões.  

 O grande diferencial desse modelo é o aumento da carga de trabalho e de 

atividade, não só para o professor como também para o aluno, exigindo o preparo e o 

costume de realizar trabalhos antes da aula, tarefa pouco comum para muitos alunos. 

No quadro abaixo, podemos comparar o uso do tempo na sala de aula tradicional e 

invertida, segundo Bergmann e Sams (2016).  

Quadro 6: Tempo da sala de aula tradicional e invertida 
 

Sala de aula tradicional Sala de aula invertida 

Atividade Tempo Atividade Tempo 

Atividade de aquecimento 5 minutos Atividade de aquecimento 
5 

minutos 

Repasse do dever de casa da 
noite anterior 

20 
minutos 

Perguntas e respostas sobre o 
vídeo 

10 
minutos 

Preleção de novo conteúdo 
30–45 

minutos 
Prática orientada e independente 

e/ou atividade de laboratório 
75 

minutos 

Prática orientada e independente 
e/ou atividade de laboratório 

20–35 
minutos 

  

Fonte: Bergmann e Sams (2016) 

 
31 O blended learning, ou b-learning, é um derivado do e-learning, e refere-se a um sistema de formação 
em que a maior parte dos conteúdos é transmitido em curso à distância, normalmente pela internet; 
entretanto, inclui necessariamente situações presenciais, daí a origem da designação blended, algo 
misto, combinado. Também é conhecido como ensino híbrido. 

32 Bacharel em química na Escola de Educação e Desenvolvimento Humano da Universidade do 
Colorado em Denver, em 1991, e Mestre em Tecnologia Educacional. 

33 Bacharel em Bioquímica e Mestre em Educação pela Biola University – USA. 
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 Para os autores, no modelo tradicional os alunos comparecem à aula com 

dúvidas sobre alguns pontos trabalhados anteriormente, que demandam muito tempo 

em explicações, seguidas ainda pelo novo conteúdo que deveria ser ministrado. No 

modelo de sala de aula invertida, o tempo é totalmente reestruturado. Os alunos 

precisam fazer perguntas sobre os conteúdos que lhes foi transmitido em casa, 

utilizando-se para tanto os primeiros minutos da aula. Dessa maneira, o professor 

pode esclarecer os equívocos antes que os alunos os coloquem em prática ou os 

tenham aplicado incorretamente. O tempo da aula restante pode ser utilizado para 

atividades práticas mais extensas e/ou para a solução de problemas. 

 Para Bergmann e Sams (2016), essa “inversão da sala de aula”, permite:  

Falar a linguagem do estudante de hoje: Os alunos de hoje crescem com 
acesso à Internet, YouTube, Facebook, MySpace e a muitos outros recursos 
digitais. Em geral, podem ser vistos fazendo os exercícios de matemática 
enquanto enviam mensagens de texto, postam e curtem no Facebook e 
ouvem música, tudo ao mesmo tempo. Muitos desses estudantes relatam que 
quando chegam à escola precisam se desconectar e emburrecer, já que as 
escolas proíbem telefones celulares, iPods e quaisquer outros dispositivos 
digitais. O mais triste é o fato de que a maioria dos alunos carrega consigo 
dispositivos de computação mais poderosos do que grande parte dos 
computadores existentes em nossas escolas subfinanciadas — e ainda não 
lhes permitimos explorar esses recursos, que são naturalmente parte de seu 
dia a dia. 

Ajuda os estudantes ocupados: Os estudantes de hoje são muito, muito, 
muito ocupados. Em geral, estão sobrecarregados, alternando entre diversas 
atividades. Nossos alunos apreciam a flexibilidade da sala de aula invertida. 
Como o conteúdo em si é transmitido por meio de vídeos on-line, eles podem 
optar por acelerar o próprio ritmo e avançar o programa. 

Ajuda os alunos com diferentes habilidades a se superarem: Como toda a 
instrução direta é gravada, os alunos com necessidades especiais podem 
assistir aos vídeos tantas vezes quantas forem necessárias. Já não precisam 
fazer anotações apressadas, na esperança de compreenderem a matéria 
depois. Em vez disso, os alunos podem “pausar o professor”, retroceder a 
aula e se empenharem de fato na apreensão dos conceitos importantes. 

Cria condições para que os alunos pausem e rebobinem o professor: Como 
educadores, geralmente temos um currículo a cumprir em nossos cursos. Os 
alunos devem dominar certo conjunto de conhecimentos, e sempre 
esperamos que compreendam nossas exposições. No entanto, mesmo os 
melhores expositores e apresentadores têm alunos que ficam para trás e não 
compreendem nem apreendem todo o conteúdo. Quando invertemos a sala 
de aula, transferimos o controle remoto para alunos. Conceder aos alunos a 
capacidade de pausar os professores é uma inovação realmente 
revolucionária. 

Intensifica a interação aluno-professor: Uma afirmação que ouvimos com 
frequência é mais ou menos a seguinte: “Este é um ótimo método para o 
ensino on-line, mas não quero substituir minha sala de aula por cursos on-
line.” Embora a inversão decerto tenha grande potencial para mudar a 
educação on-line, o propósito deste livro não é promover os benefícios dessa 
modalidade de ensino. Ambos somos professores de sala de aula, que veem 
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os alunos todos os dias. Hoje, a maioria dos estudantes ainda frequenta 
escolas de tijolo e cimento, onde convivem com professores e colegas. 
Acreditamos que a inversão cria condições para que os professores explorem 
a tecnologia e melhorem a interação com os alunos. No entanto, devemos 
ser claros a esse respeito. Não estamos defendendo a substituição das salas 
de aula e dos professores de salas de aula pela instrução on-line. Na 
verdade, acreditamos com convicção que a inversão da sala de aula promove 
a fusão ideal da instrução on-line e da instrução presencial, que está ficando 
conhecida como sala de aula “híbrida”.  

Possibilita que os professores conheçam melhor seus alunos: Nós, 
professores, estamos na escola não só para ensinar o currículo, mas também 
para inspirar, encorajar, ouvir e transmitir uma visão a nossos alunos. E isso 
acontece no contexto de nossas interações. Sempre acreditamos que o bom 
professor constrói relacionamentos com os alunos. Estes precisam na vida 
de modelos positivos de adultos. E, assim, desenvolvemos essas relações 
antes mesmo de invertermos a sala de aula, mas a inversão fortalece ainda 
mais os laços (p.42). 

 Esse modelo também é utilizado no Brasil, em algumas instituições de ensino, 

como metodologia ativa de aprendizagem. Moreira e Valério (2018), em seu artigo 

Sete críticas à sala de aula invertida, afirmam que “as críticas ilustram a necessidade 

de atenção, aprofundamento e parcimônia quando da adoção e defesa dessa 

estratégia por pesquisadores, professores e instituições de ensino”. São elas: 

Crítica 1- Crise de identidade: Uma lamentável decorrência dessa crise de 
identidade aparece quando a literatura passa a descrever a sala de aula como 
uma metodologia de ensino. Trata-se de um equívoco histórico e teórico, 
posto que as estratégias que cabem dentro do guarda-chuvas metodológico 
do modelo. A identidade das ações rotuladas como sala de aula invertida 
exige que se pondere a diversidade de contextos, áreas de aplicação, 
interesses de adoção, alinhamentos pedagógicos e tradições de pesquisa, 
pondo em dificuldades quem deseja entendê-la ou estudá-la como fenômeno 
educativo contemporâneo único. 

Crítica 2 - Não há inovação: A filiação pedagógica da sala de aula invertida, 
poucas vezes declarada e aprofundada na literatura sobre o tema, também 
prejudica sua demarcação e defesa.  

Crítica 3 - Anarquismo Pedagógico: Existem muitos desafios para a 
efetivação da sala de aula invertidas e um deles é a familiarização da 
docência com o referencial pedagógico que rege o modelo. O problema é que 
poucos trabalhos declaram e/ou aprofundam a questão, e ninguém sabe ao 
certo que pressupostos sustentam o arranjo formado por estudo prévio, 
mediação tecnológica e metodologias ativas. Não há inovação no 
pensamento pedagógico, mas formalização e/ou estruturação de abordagens 
há muito defendidas e estabelecidas. 

Crítica 4 – Pesquisa insuficientes: O volume e a repercussão das pesquisas 
sobre a sala de aula invertida, já produziram a necessidade e legitimaram a 
importância de revisões de literatura. As pesquisas ainda se encontram 
restritas a contextos e cenários educativos específicos e singulares. Mais da 
metade dos trabalhos está nas áreas científicas e engenharias, e quase a 
totalidade dos dados publicados tem origem no contexto cultural e 
institucional dos Estados Unidos. 

Crítica 5 – Resultados divergentes: A literatura, no entanto, vem mostrando 
que os resultados podem estar inflacionados e que os atribuir de maneira 
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ampla e abrangente ao modelo de sala de aula invertida seria precipitado ou 
até equivocado. Talvez a sala de aula invertida não seja um modelo 
adequado para cursos introdutórios se comparado com classes mais 
avançadas, quando os estudantes estão mais interessados e dispostos a 
investigar os temas em estudo. 

Crítica 6 – Riscos didáticos: a sala de aula invertida não é um procedimento 
metodológico, mas um arranjo didático em um sentido mais amplo. As 
alterações que ela promove alcançam todos os elementos da didática e 
reconfiguram o sistema de ensino no qual se inserem, merecendo descrições 
e análises mais cuidadosas do que a literatura tem conseguido oferecer. O 
fenômeno da sala de aula invertida é uma resposta burocrática aos currículos 
inchados, que não mais cabem no tempo didático para o qual foram 
desenvolvidos. Ao invés de repensar os currículos e o processo educativo 
como um todo, estar-se-ia optando por uma solução técnica (provavelmente 
ineficaz e antidemocrática) ao migrar o processo de ensino (e seus 
conteúdos) do tempo e espaço escolar institucionalizado para a vida privada 
do estudante. 

Crítica 7 – Interesses não pedagógicos: Já se percebeu que a modernização 
dos processos de ensino-aprendizagem, ensejada pelo modelo de sala de 
aula invertida, carrega em seu bojo pautas que transcendem as dimensões 
pedagógica e didática. Ao reivindicar uma educação híbrida (blended 
learning), a sala de aula invertida insira novos mercados para a produção e 
publicação de conteúdos de ensino. Embora haja iniciativas públicas e 
institucionais, como repositórios de recursos educacionais abertos e cursos 
massivos on-line (MOOCs, na sigla em inglês), vem da iniciativa privada o 
grande volume de softwares, plataformas e repositórios dos conteúdos de 
ensino. São ferramentas para criar apresentações, questionários interativos, 
murais virtuais, atividades individuais ou colaborativas e, inclusive, avaliar os 
trabalhos dos estudantes (p. 35). 

 

 A publicação se apoia em estudos sobre a diversidade de ritmos e estilos de 

aprendizagem dos estudantes, sugerindo a sala de aula invertida como um método 

de ensino adequado para lidar com o problema. O artigo analisa a percepção de 

estudantes e professores, valorizando resultados da adoção da sala de aula invertida 

em comparação à tradicional. Pela primeira vez usa-se a expressão inverted 

classroom. Outro artigo seria do professor de Física da Harvard University, Eric Mazur 

(Manzur, 2009)34. 

  Na Revista Science, o autor declara breve e eloquentemente o fim da aula 

expositiva, pois, ao invés de ensinar falando, agora é possível ensinar questionando. 

Para Mazur, seus alunos deveriam apenas “ler o material antes de vir para a aula, de 

modo que o tempo em sala fosse dedicado às discussões, interações entre pares, e 

ao tempo para assimilar e pensar” (2009, p. 51). O artigo não faz menção direta a uma 

Sala de Aula Invertida (SAI), nos termos flipped classroom ou inverted classroom, mas 

 
34 Artigo Farewell, Lecture? Disponível em: https://science.sciencemag.org/content/323/5910/50.full. Acesso 

em: 05 de abril de 2019. 
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tornou conhecida uma estratégia metodológica comumente associada a ela, e que o 

autor já desenvolvia e defendia há mais de uma década. Trata-se da instrução por 

pares (peer-instruction, no original em inglês), que consiste em, tendo os alunos 

estudado previamente, devem responder questões ou desafios propostos e, em 

seguida, discutir suas respostas com os colegas, compartilhando, e comparar seus 

resultados e procedimentos aos trabalhos de Bergmann e Sams (já apresentados 

anteriormente).  

           Esses dois professores de Química do Ensino Médio, preocupados com alunos 

ausentes ou afastados das atividades presenciais, começaram, em 2007, a gravar e 

disponibilizar na web vídeos de suas aulas. Em seu livro intitulado “Flip Your 

Classroom: Reach Every Student in Every Class Every Day”, narram como os vídeos 

transformaram suas aulas em ambientes de discussão aberta e aprendizagem ativa, 

guiadas pelo estudo prévio de seus alunos, rumo ao pleno domínio dos conteúdos. 

 Para Moreira e Valério (2018, p.219):  

As bases do fenômeno estão nessas três experiências didáticas, totalmente 
distintas no seu referencial pedagógico, na sua área de aplicação e no seu 
grau de ensino. Em comum, apenas o fato de que elas reuniram, de modo 
pragmático, elementos pedagógicos já conhecidos: o estudo prévio, o uso de 
tecnologias digitais e a participação ativa do estudante em classe. Não 
obstante, as iniciativas se justificaram por diferentes premissas pedagógicas 
e operaram por diversas metodologias ou técnicas de ensino, o que parece 
tornar inadequada a demarcação histórica e teórica da sala de aula invertida 
como uma única abordagem ou modelo didático. 

 

 Não podemos negar os resultados positivos, mas cabe pensar seus limites, 

contrapontos e valorizar o debate acadêmico. É preciso e cabível analisar 

atentamente as transformações que o modelo de sala de aula invertida propõe, os fins 

e os meios que utiliza. 

• A sala de aula virtual 

            Desenvolve-se através de um sistema e-learning, uma modalidade de 

educação em que se faz uso do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), na maioria 

das vezes disponibilizado através de uma plataforma de Educação a Distância (EaD). 



 
80 

 

As salas de aula virtuais são espaços de diferentes dimensões pedagógicas35. 

Podemos definir esse espaço ou ambiente criado virtualmente com a intenção de que 

um aluno obtenha experiência de aprendizagem por meio de recursos/materiais, sob 

a supervisão e interação com um professor. Esse espaço permite a interação entre os 

alunos e o professor, os alunos entre si, os alunos e os conteúdos/recursos, e os 

alunos e as atividades de aprendizagem. 

 Essa modalidade de ensino e aprendizagem possibilita uma diversidade de 

reações e exige algumas habilidades diferentes daquelas realizadas no ensino 

presencial. Nesse formato de sala de aula, os alunos passam a ser agentes do 

processo, pois depende muito do interesse e da ação desses alunos para que haja 

aprendizado. Segundo Tarouco et al (2003): 

Na EaD deve-se ter a preocupação com a evolução tecnológica e a evolução 
pedagógica, pois a experiência nesta área já mostrou que não é somente a 
tecnologia que garante o sucesso dessa modalidade, mas a pedagogia, 
preocupada com o papel do professor que precisa “saber como fazer” a 
educação a distância. 

 Com o avanço tecnológico, houve mudança na forma de interação das pessoas 

entre si, na sala de aula virtual; através da tecnologia na educação, houve mudanças 

no modo de as pessoas adquirirem conhecimentos e habilidades. Uma sala de aula 

virtual deve ser criada e desenvolvida levando em consideração um conjunto de 

princípios e critérios de ensino semelhantes ao planejamento de qualquer outro curso 

ou atividade de treinamento, independentemente de ser realizada pessoalmente ou a 

distância. Portanto, podemos dizer que o design de uma sala de aula virtual é 

fundamental, e é uma tarefa, pelo menos para os professores, mais pedagógica do 

que tecnológica. Segundo Area e Dell (2009, p.12) 

[...] a identificação dos objetivos da aprendizagem, seleção e estruturação de 
conteúdo, planejamento de atividades e experiências de aprendizado, 
juntamente com critérios de planejamento e tarefas de avaliação, são os 
principais elementos que devem ser abordados no desenho de um curso a 
distância. 

 
35 Area e Adell (2009) mencionam quatro dimensões pedagógicas da sala de aula virtual: a dimensão 
informativa (recursos e materiais de estudo - textos, animações, links, videoclipes, apresentações), a 
dimensão prática (atividades e experiências de aprendizagem individual e  coletiva), a dimensão 
comunicativa (interação social entre professor e aluno) e a dimensão tutorial e avaliativa 
(monitoramento e avaliação da aprendizagem pelo professor). 
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 As vantagens encontradas na sala de aula virtual são: flexibilidade de horário, 

disponibilidade de tempo integral, ritmo de aprendizagem definido pelo próprio aluno, 

redução do tempo necessário para o aprendizado, treinamento de um grande número 

de pessoas ao mesmo tempo e facilidade de atualização dos conteúdos. 

 O uso das tecnologias de informação e de comunicação no processo da 

aquisição de aprendizagem não significa que as aulas vão se tornar mais atrativas ou 

mais dinâmicas. As ferramentas estão disponíveis e as possibilidades de uso destas 

são as mais variadas. Para o êxito do processo de ensino e de aprendizagem, 

compete aos protagonistas – professores e alunos – trabalharem em conjunto para 

construírem um ambiente de interação, estabelecerem uma relação de confiança e 

superação das dificuldades, protagonizando um ambiente de compartilhamento e de 

cooperação. Para que esse processo tenha êxito, é imprescindível que o professor 

estabeleça critérios para a escolha de ferramentas adequadas e que permitam uma 

relação de cooperação e de interação. 

 
2.4.O processo de ensino e aprendizagem 
 
 
 O ato de ensinar não significa somente transmitir conhecimento, mas abrange 

todo o processo que envolve a aprendizagem. De acordo com Anastasiou e Alves 

(2015, p.17), geralmente temos a ideia que ensinar “é apresentar ou explicar o 

conteúdo numa exposição, o que a grande maioria dos docentes procura fazer com a 

máxima habilidade de que dispõe; daí a busca por técnicas de exposição ou oratória, 

como elementos essenciais para a competência docente”. 

 Rios (2010, p. 52) afirma que 

[...] é importante considerar o ensino como uma prática social específica, que 
se dá no interior de um processo de educação e que ocorre informalmente, 
de maneira espontânea, ou formalmente, de maneira sistemática, intencional 
e organizada. O ensino não é, portanto, um movimento de transmissão que 
termina quando a coisa que se transmite é recebida, mas ‘o começo do cultivo 
de uma mente de forma que o que foi semeado crescerá’. 

 Pimenta e Anastasiou (2014, p.205) afirmam que somente há ensino se, de 

fato, acontecer a aprendizagem. Definimos a aprendizagem como todo o processo 

que envolve conhecimentos e habilidades que possibilitem a capacidade de reflexão 
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sobre o tema estudado. Masetto (2015, p. 86) afirma que existem características 

básicas da aprendizagem no ensino universitário:  

1. A aprendizagem universitária pressupõe, por parte do aluno, aquisição e 
domínio de um conjunto de conhecimentos, métodos e técnicas científicas de 
forma crítica. 
2. Integrar o processo ensino aprendizagem com a atividade de pesquisa 
tanto do aluno como do professor. 
3. Toda aprendizagem, para que realmente aconteça, precisa ser significativa 
para o aprendiz, isto é, precisa envolvê-lo como pessoa, como um todo: 
ideias, inteligência, sentimentos, cultura, profissão e sociedade. 
4. A aprendizagem se realiza mais facilmente e com maior compreensão e 
retenção quando acontece nos vários ambientes profissionais, fora da sala 
de aula, porque coloca o aprendiz mais em contato com a realidade. 
5. Teoricamente, hoje, há um consenso de que “aprender a aprender” é papel 
mais importante de qualquer instituição educacional. 
6. O aprendiz é o sujeito do processo de aprendizagem.  

 

 A aprendizagem permite o novo e viabiliza integrar-se ao universo do 

conhecimento, possibilitando experiências e vivências próprias aos discentes, com a 

gradativa e progressiva autonomia na aquisição de conhecimento, desenvolvimento 

da capacidade de reflexão e valorização da formação continuada, que se iniciará no 

ensino superior e se prolongará por toda vida. O docente, nesse processo, tem o papel 

fundamental de motivar o discente para novas aprendizagens, com o uso de 

estratégias apropriadas. Cabe aqui o que Anastasiou e Alves (2015) propõem como 

ensinagem36, ou seja, situação de ensino da qual necessariamente decorra a 

aprendizagem, sendo a parceria entre professor e alunos a condição fundamental 

para o enfrentamento do conhecimento necessário à formação do aluno durante o 

 
36 Anastasiou e Alves (2015, p. 19): Existe uma diferença entre aprender e apreender, embora nos dois 
verbos exista a relação entre os sujeitos e o conhecimento. O apreender, do latim apprehendere, 
significa segurar, prender, pegar, assimilar mentalmente, entender, compreender, agarrar. Não se trata 
de um verbo passivo; para apreender é preciso agir, exercitar-se, informar-se, tomar para si, apropriar-
se, entre outros fatores. O verbo aprender, derivado de apreender por síncope, significa tomar 
conhecimento, reter na memória mediante estudo, receber a informação de. É preciso distinguir quais 
ações estão presentes na meta que estabelecemos ao ensinar. Se for apenas receber a informação 
de, bastará passa-la por meio da exposição oral. Nessa perspectiva, uma boa palestra é o suficiente 
para a transmissão da informação. No entanto, se nossa meta refere-se à apropriação do conhecimento 
pelo aluno, para além do simples repasse da informação, é preciso se reorganizar, superando o 
aprender, que tem se resumido em processo de memorização, na direção do apreender, segurar, 
apropriar, agarrar, prender, pegar, assimilar mentalmente, entender e compreender. Daí a necessidade 
atual de revisar o “assistir a aulas”, pois a ação de apreender não é passiva. O agarrar por parte do 
estudante exige ação constante e consciente: informar-se, exercitar-se, instruir-se. O assistir ou dar 
aulas precisa ser substituído pela ação conjunta do fazer aulas. Nesse fazer aulas é que surgem as 
necessárias formas de atuação do professor com o estudante sobre o objeto de estudo e a definição, 
escolha e efetivação de estratégias diferenciadas que facilitem esse novo fazer. Foi diante dessas 
reflexões que surgiu o termo “ensinagem”, usado, então, para indicar uma prática social complexa, 
efetivada entre os sujeitos - professor e alunos -, englobando tanto a ação de ensinar quanto a de 
aprender, em um processo contratual, de parceria deliberada e consciente para o enfrentamento da 
construção do conhecimento escolar, decorrente de ações efetivadas na sala de aula e fora dela. 
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cursar a graduação. As autoras compreendem a ensinagem como uma ação de 

ensino que resulta na aprendizagem do estudante, superando o simples dizer do 

conteúdo por parte dos professores, desencadeando a ação de aprender. 

 O grande desafio na atualidade é superar o modelo centrado na fala do 

professor, onde o conteúdo é o ato predominante do ensino e a repetição do discente 

como ato de aprendizagem. E aqui o risco da reprodução do conhecimento e não da 

criação de conhecimento. Aprender não é um processo mágico, existe uma intenção 

contida na escolha da metodologia. Para isso, existem estratégias que possibilitam 

organizar e propor melhores ferramentas facilitadoras para que os discentes se 

apropriem do conhecimento. Seriam as estratégias de ensinagem proposta por 

Anastasiou e Alves (2015), que visam à consecução de objetivos, portanto, há que se 

ter clareza sobre onde se pretende chegar naquele momento com o processo de 

ensinagem.  

2.4.1. Estratégias de ensinagem 

  A escolha da estratégia de ensinagem dependerá dos objetivos que norteiam 

os sujeitos envolvidos, ou seja, os docentes e discentes. O conhecimento que o 

discente reúne, segundo Anastasiou e Alves (2015), é essencial para a escolha da 

estratégia, assim como seu modo de ser, de agir, de estar, além da dinâmica pessoal.  

 Outra questão importante sobre as estratégias, são os conteúdos elaborados 

pelo professor. Zabalza (2007, p. 38-40) diferencia na aprendizagem, as 

características de quatro tipos de conteúdo. 

Os conteúdos factuais: conhecimentos de fatos, acontecimento, situações, 
fenômenos concretos e singulares, às vezes menosprezados, mas 
indispensáveis e cuja aprendizagem é verificada pela produção literal. 

Os conteúdos procedimentais: inclui entre outras coisas as regras, as 
técnicas, os métodos, as destrezas ou habilidades, as estratégias, os 
procedimentos – é um conjunto de ações ordenadas e com um fim, quer dizer, 
dirigidas para a realização de um objetivo. São conteúdos procedimentais: 
ler, desenhar, observar, calcular, classificar, traduzir, recortar, saltar, inferir, 
espetar, etc. Conteúdos que, como podemos ver, apesar de terem como 
denominador comum o fato de serem ações ou conjunto de ações, são 
suficientemente diferentes para que a aprendizagem de cada um deles tenha 
características bem específicas. 

Os conteúdos atitudinais: que podem ser agrupados em valores, atitudes e 
normas, verificados por sua interiorização e aceitação, o que implica 
conhecimento, avaliação, análise e elaboração. 
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Os conceitos e princípios: Os conceitos e os princípios são termos abstratos. 
Os conceitos se referem ao conjunto de fatos, objetos ou símbolos que têm 
características comuns, e os princípios se referem às mudanças que se 
produzem num fato, objeto ou situação em relação a outros fatos, objetos ou 
situações e que normalmente descrevem relações de causa-efeito ou de 
correlação.  

 

 A partir dessas características, caberá ao professor organizar as atividades de 

ensino, sendo de sua inteira responsabilidade, atender às características do curso, da 

disciplina, do conteúdo específico, e principalmente, do perfil dos alunos envolvidos. 

 Sobre as estratégias, nos quadros abaixo, elaborados por Anastasiou e Alves 

(2015)37, apresentamos as propostas estratégicas das autoras, norteadoras das 

escolhas e acompanhamento dos processos de mudança de sala de aula no trabalho 

docente. Algumas dessas estratégias podem ser utilizadas pelos docentes dos cursos 

de Serviço Social. Segundo as autoras, esse material (quadros) contém uma síntese 

de diferentes publicações sobre o assunto, acrescida das análises referentes à 

metodologia dialética, à ação da ensinagem, à organização curricular, ao papel do 

professor, dos alunos, e situam as estratégias em seu contexto determinante (p.80).  

Quadro 7: Estratégia 1- Aula expositiva dialogada 
 

 

Descrição 

Trata-se da exposição do conteúdo, com a participação ativa dos 
estudantes, cujo conhecimento prévio deve ser considerado e 
pode ser tomado como ponto de partida. O professor propõe aos 
estudantes questionamentos, interpretações e discussões sobre 
o objeto de estudo, a partir do reconhecimento e do confronto 
com a realidade. Deve favorecer a análise crítica, resultando na 
produção de novos conhecimentos. Propõe a superação da 
passividade e imobilidade intelectual dos estudantes. 

Operações de 
pensamento 

(predominante) 

Obtenção e organização de dados/ interpretação/ crítica/ 
decisão/ comparação/ resumo. 
 

 

 

Professor contextualiza o tema de modo a mobilizar as estruturas 
mentais do estudante para operar com as informações que traz, 
articulando-as àquelas que serão apresentadas; faz a 
apresentação dos objetivos de estudo da unidade e sua relação 
com a disciplina ou curso. Realiza a exposição, que deve ser bem 

 
37 Cf. Processos de ensinagem na Universidade: pressupostos para as estratégias de trabalho em aula. 
10 ed. Joinville, SC: Editora Univille, 2015. A construção do quadro tem sido apresentada pelas autoras 
e discutidos com os docentes em oficinas pedagógicas desde 2000. São 20 estratégias que ajudam o 
trabalho docente: Aula expositiva dialogada, Estudo do texto, Portifólio, Tempestade cerebral, Mapa 
conceitual, Estudo dirigido, Lista de discussão por meio informatizados, Solução de problemas, Phillips 
66, Grupo de verbalização e de observação (CV/GO), Dramatização, Seminário, Estudo de caso, Júri 
Simulado, Simpósio, Painel, Fórum, Oficina (laboratório ou workshop), Estudo do meio e Ensino com 
pesquisa. 
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Dinâmica da atividade preparada, podendo solicitar exemplos aos estudantes, 
remetendo-se ao objeto estudado e ao todo da disciplina. É 
importante ouvir os estudantes, buscando identificar sua 
realidade e seus conhecimentos prévios, que podem mediar a 
compreensão crítica sobre o assunto e problematizar a 
participação. O significativo dessa estratégia é o diálogo, com 
espaço para questionamentos, críticas e solução de dúvidas: é 
imprescindível que o grupo discuta e reflita sobre o que está 
sendo tratado, com a finalidade de produzir uma síntese 
integradora elaborada por todos. 
 

 

Avaliação 

Participação dos estudantes contribuindo na exposição, 
perguntando, respondendo, questionando. Pela participação do 
estudante acompanha-se a compreensão e a análise dos 
conceitos apresentados e construídos. Pode-se usar diferentes 
formas de obtenção da síntese pretendida na aula: de forma 
escrita, oral, pela entrega de perguntas, esquemas, portfólio, 
síntese variadas, complementação de dados no mapa conceitual 
e outras atividades complementares a serem efetivadas em 
continuidade pelos estudantes. 

Fonte: Anastasiou e Alves (2015)  

Quadro 8: Estratégia 2 - Estudo do texto 
 

Descrição 
Refere-se a exploração de ideias de um autor a partir do 
estudo crítico de um texto e/ou a busca de informações e 
exploração de ideias dos autores estudados. 
 

Operações de 
pensamento(predominante) 

Identificação/ Obtenção e organização de 
dados/interpretação/ crítica/ análise/ reelaboração/ resumo. 

 

 

 

 

Dinâmica da atividade 

Momentos: 

1. Contexto do texto – data, tipo de texto, autor e dados sobre 
ele. 

2. Análise textual – preparação do texto - visão de conjunto, 
busca de esclarecimentos, verificação de vocabulário, fatos, 
autores citados, esquematização. 

3. Análise temática – compreensão da mensagem do autor - 
tema, problema, tese, linha de raciocínio, ideia central e 
ideias secundárias. 

4. Análise interpretativa/extrapolação ao texto – levamento e 
discussão de problemas relacionados com a mensagem do 
autor. 

5. Problematização – interpretação da mensagem do autor - 
corrente filosófica e influências, pressupostos, associação de 
ideias, crítica. 

6. Síntese – reelaboração da mensagem, com base na 
contribuição pessoal. 

 

Avaliação 

Produção, escrita ou oral, com comentário do estudante, 
tendo em vista as habilidades de compreensão, análise, 
síntese, julgamento, inferências, e interpretação dos 
conteúdos fundamentais com as conclusões a que chegou. 

Fonte: Anastasiou e Alves (2015) 
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Quadro 9: Estratégia 3 - Estudo dirigido 
 

Descrição 

É o ato de estudar sob a orientação e diretividade do professor, 
visando sanar dificuldades específicas. É preciso ter claro: o que 
é a sessão, para quê e como é preparada. 

Operações de 
pensamento 

(predominante) 

Identificação / Obtenção e organização da dados/ Busca de 
suposições/ Aplicação de fatos e princípios a novas situações. 

 

Dinâmica da atividade 

Prevê atividades individualizadas, grupais, podendo ser 
socializadas: 

• leitura individual a partir de um roteiro elaborado pelo professor; 

• resolução de questões e situações-problema, com base no 
material estudado; 

• no caso de grupos de atendimento, debate sobre o tema 
estudado, permitindo a socialização dos conhecimentos, a 
discussão de soluções, a reflexão e o posicionamento crítico 
dos estudantes ante a realidade vivida. 

 
 

Avaliação 

O acompanhamento se dará pela produção que o estudante for 
construindo, na execução das atividades propostas, nas 
questões que formula ao professor, nas revisões que este lhe 
solicita, a partir do que vai se inserindo gradativamente nas 
atividades do grupo a que pertence. Trata-se de um processo 
avaliativo eminentemente diagnóstico, sem preocupação 
classificatória. 

Fonte: Anastasiou e Alves (2015) 

Quadro 10: Estratégia 4 - Seminário 
 

Descrição 

Estudo de um tema a partir de fontes diversas a serem estudadas 
e sistematizadas pelos participantes, visando construir uma visão 
geral, como diz a palavra, “fazer germinar” as ideias. Portanto, 
não se reduz a uma simples divisão de capítulos ou tópicos de 
um livro entre grupos. 

Operações de 
pensamento 

(predominante) 

Análise/ Interpretação/ Crítica/ Levantamento de hipóteses? 
Busca de suposições/ Obtenção de organização de dados/ 
Comparação/ Aplicação de fatos a novas situações.  

 

 

Dinâmica da atividade 

Três momentos: 

• Preparação – papel do professor é fundamental: 

• o tema e/ou selecioná-lo conjuntamente com os 
estudantes, justificar sua importância, desafiar os 
estudantes, apresentar os caminhos para realizarem as 
pesquisas e suas diversas modalidades (bibliográfica, de 
campo ou de laboratório). 

•      organizar o calendário para as apresentações dos 
trabalhos dos estudantes. 

 

Desenvolvimento: 

• discussão do tema, em que quem está secretariando anota os 
problemas formulados, as ideias-chave, as soluções e as 
conclusões encontradas. Cabe ao professor dirigir a sessão de 
crítica ao final de cada apresentação, fazendo comentários 
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sobre cada trabalho e sua exposição, organizando uma síntese 
integradora do que foi apresentado 

• relatório - trabalho escrito em forma de resumo, pode ser 
produzindo individualmente ou em grupo. 

 

Avaliação 

O acompanhamento se dará pela produção que o estudante for 
construindo, na execução das atividades propostas, nas 
questões que formula ao professor, nas revisões que lhe solicita, 
a partir do que vai se inserindo gradativamente nas atividades do 
grupo a que pertence. Trata-se de um processo avaliativo 
eminentemente diagnóstico, sem preocupação classificatória. 

Fonte: Anastasiou e Alves (2015) 

 Observamos, pelo estudo do material apresentado, que as estratégias propõem 

romper com a sistemática da aula expositiva (tradicional), suscitando a criação de 

novas alternativas para a construção de novos saberes. Porém, cabe ao docente, de 

acordo com a intenção e propósitos do curso, a escolha e execução de uma 

metodologia que vá ao encontro dos objetivos do ensino e do perfil discente. 

 
2.5.A aula universitária  

  A aula, de acordo com a visão do modelo jesuíta, estabelecida no manual Ratio 

Studiorum (1952)38, era organizada a partir de três passos básicos: a preleção do 

conteúdo pelo professor, levantamento de dúvidas dos alunos, e exercícios para 

fixação dos conhecimentos, cabendo ao aluno a memorização para a prova. Esse 

manual tinha como visão de ensino a aula como um espaço em que o professor fala, 

diz, explica o conteúdo, e compete ao aluno anotá-lo para, depois, memorizá-lo. 

  Na percepção de Silva (2014, p.21), a aula jesuíta,   

[...] caracterizava-se por seu caráter extremamente individualista, ou seja, o 
docente se dirigia sempre a um aluno e o procedimento predominante era o 
interrogatório, momento em que eram trabalhados conteúdos de 
memorização que deveriam ser reproduzidos. Estabelecia-se assim uma 
relação da repetição do texto diante do jesuíta com a prática da confissão e 
do expurgo dos pecados. A competição era altamente estimulada com a 

 
38 França (1952): caracteriza-se como um manual prático que preconizava métodos de ensino e 
orientava o professor na organização de sua aula. O plano contido no Ratio inicia-se com as regras do 
provincial, depois do reitor, do prefeito de estudos, dos professores de um modo geral, de cada matéria 
de ensino; incluía também as regras da prova escrita, da distribuição de prêmios, dos alunos e, por fim, 
as regras das diversas academias. Além das regras e das normas, o Ratio Studiorum apresentava os 
níveis de ensino. Humanidades, denominado de estudos inferiores, abrangia cinco disciplinas do 
currículo, sendo elas: retórica, humanidades, gramática superior, gramática média e gramática inferior. 
A formação prosseguia com os cursos de Filosofia e Teologia, denominados estudos superiores. 
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prática de disputas que poderiam ser públicas ou na presença de membros 
ilustres da ordem e tinham o intuito de estimular o aprendizado. 

 

 Na atualidade, a aula tradicional ainda percorre os caminhos do manual, pois 

geralmente se explica o conteúdo da disciplina, com suas definições ou sínteses, 

desconsiderando que foram historicamente construídos num dado contexto. Com 

raras exceções, o formato da aula se apresenta diferente, onde o aluno é considerado 

importante no processo de ensino e aprendizagem.  

Assumimos a concepção de aula como “espaço e tempo” na qual e durante 
a qual os sujeitos de um processo de aprendizagem (professor e alunos) se 
encontram para juntos, ora professor e alunos, ora alunos e alunos, ora 
alunos individualmente realizem uma série de atividades ( na verdade, 
interatividades) tendo em vista a formação profissional. Esse conceito de aula 
universitária faz com que ela transcenda seu espaço tradicional, o da 
universidade. Onde quer que possa uma situação de aprendizagem 
significativa buscando a formação profissional, aí encontramos uma “aula 
universitária” (MASETTO, 2015, p. 24). 

 Silva (2014, p.36 e 37) afirma que as relações que se estabelecem no contexto 

da aula nos remete à discussão de dois aspectos fundamentais: de tempo e de 

espaço. A dimensão temporal assume destaque, pelo fato de a aula envolver o tempo 

como definidor do espaço. É o tempo-aula que gere os conteúdos, os métodos, as 

técnicas e a avaliação, com vistas à garantia da aprendizagem, fundamentada em 

concepções, teorias e métodos. O que orienta o espaço-tempo de aula é a 

intencionalidade do trabalho pedagógico. 

 Na visão de Pimenta e Anastasiou (2014, p. 207), a aula se configura “como 

um momento e espaço privilegiado de encontro e de ações, não deve ser dada nem 

assistida, mas construída, realizada pela ação conjunta de professores e alunos”. 

Essa proposta é complementada por Veiga (2014, p. 268), quando afirma 

A aula é uma construção histórica que tem distintos significados e matizes 
em diferentes momentos. E, por ser uma construção histórica, deve ser objeto 
de análise e organização didática. Não é um mero espaço físico no qual se 
desenvolve o processo didático. A aula, num sentido mais amplo, é o espaço, 
a situação, o âmbito humano específico – social e temporalmente configurado 
– que propicia um conjunto de experiências e estímulos que interagem com 
professores e alunos. 

 Entretanto, docentes de diferentes áreas indagam: como dar uma boa aula? 

Vários autores se dedicam a essa questão (Morais, 1986; Novelli, 1997, Anastasiou, 
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2014). No estudo que realizamos, alguns aspectos podem ser considerados ao 

pensarmos a boa aula: os conhecimentos que o docente reúne sobre a matéria que 

ministra; a criatividade e articulação desses conhecimentos; certo domínio do 

contexto; aproximação ao perfil do aluno; sensibilidade relacional e flexibilidade de 

objetivos; organização didática e planejamento.  

            A aula possui uma dinâmica que se instaura a partir do movimento de todos 

esses componentes e do que se desdobra do conjunto desses aspectos. É nesse 

contexto que a sala de aula ganha vida, expressa suas particularidades, efetiva o 

aprendizado.   

             A aula pode ser considerada um projeto colaborativo que vai além da simples 

cooperação entre professores. No trabalho colaborativo, as relações tendem a não 

ser hierarquizadas, havendo liderança compartilhada e corresponsabilidade pela 

organização didática da aula, como projeto de ação imediata (cf. Veiga, 2014: 275).  
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Capítulo III 
 

O CAMINHO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

No presente trabalho realizamos uma pesquisa de cunho qualitativo, que 

teve como objetivo analisar a sala de aula no contexto da formação em Serviço 

Social em quatro Instituições de Ensino de Superior (IES), no município de São 

Paulo. A pesquisa qualitativa preocupa-se com os aspectos da realidade, 

permite o contato direto e/ou prolongado do pesquisador com o ambiente ou 

situação que está sendo investigada, centrando-se na compreensão do contexto 

e das relações sociais. Segundo Bogdan e Biklen (1994, p. 42), a investigação 

qualitativa possui características que nos permitem:  

1. acessibilidade à fonte direta de dados e ao ambiente natural, 
constituindo o investigador o instrumento principal;  
2. a investigação qualitativa é de natureza descritiva; 
3. os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo de 
que simplesmente pelos resultados ou produtos; 
4. as análises dos dados e das informações ocorrem de forma indutiva 
e compreensiva; 
5. O significado é de importância primordial na abordagem qualitativa. 
 

Essas caraterísticas ajudam o pesquisador a compreender e a interpretar 

criticamente o objeto em observação, realizar sua descrição e compreensão, 

com a finalidade de entender seu contexto, significado, contradições, 

possibilidades; também foca o caráter subjetivo do objeto analisado, permitindo 

uma análise mais ampla. 

Ludke e André (2013) ressaltam que “os estudos qualitativos permitem 

iluminar o dinamismo interno das situações, geralmente inacessível ao 

observador externo”.  

O movimento de análise é realizado por imagens, palavras, processos: “a 

palavra escrita assume particular importância na abordagem qualitativa, tanto 

para o registro dos dados como para a disseminação dos resultados” (Bogdan e 

Biklen, 1994, p. 49). Portanto, eleger a pesquisa qualitativa para analisar o nosso 

objeto de estudo foi de extrema importância para entender, especialmente, a 

dinâmica da sala de aula. 
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• Etapas investigativas 

Organizamos a pesquisa em 4 etapas:  

a) Para maior conhecimento dos trabalhos realizados no Serviço Social, 

realizamos um levantamento e estudo bibliográfico da produção acadêmica 

referente à formação profissional e a sala de aula. Inicialmente, realizamos um 

levantamento na biblioteca da PUC-SP; lá encontramos somente duas teses de 

doutorado relativas à sala de aula: “A Prática de Ensino no curso de Serviço 

Social”39, elaborado por Maria Ângela Rodrigues Alves de Andrade (1996), e 

“Supervisão Acadêmica de estágio em Serviço Social: um estudo no estado de 

São Paulo”40, elaborado por Selma Aparecida Leite de Andrade (2015). Abaixo, 

segue um quadro com breve referencial a respeito dos estudos realizados. 

Quadro 11: Formação Profissional do Serviço Social 
 

Título Material Objetivos Conclusões 

Formação e 
atuação 
profissional: uma 
relação 
indissociável 
 
Autora: Vanessa 
Bega Menezes 
(PUC-SP) 
 
Orientadora: Profa. 
Dra. Maria 
Carmelita Yazbek 

Mestrado - 
2006 

A presente 
dissertação trata da 
profissão de Serviço 
Social na articulação 
de duas dimensões 
fundamentais: 
atuação e formação 
profissional, tendo 
como referência a 
incorporação do 
projeto ético-político 
construído pela 
categoria 
profissional no 
decorrer das 
décadas de 80 e 90. 
 

Acredita-se que as contribuições 
destas reflexões vão na perspectiva 
de refletir os espaços e processos 
em que essa formação continuada 
se dá. E cabe às entidades da 
categoria profissional, assim como 
à universidade, pensar propostas 
que ampliem essa articulação com 
o movimento mais amplo da 
sociedade na construção de 
alternativas ao modelo atualmente 
implantado.   
 

Formação profissio
nal em Serviço Soc
ial na perspectiva d
a Ética Profissional
 e dos Direitos Hu
manos  

Mestrado - 
2011 

Analisar se a 
formação em nível 
de graduação em 
Serviço Social 
contribui para a 
compreensão da 

A formação contribui para essa 
construção, na medida em que os 
profissionais que são por ela 
responsáveis conseguem articular 
de forma dialética todo esse 
processo de renovação ética no 

 
39 Segundo M. Andrade (1996): O estudo privilegia a sala de aula como campo investigativo 
prioritário, procurando a partir dela, desvelar os elementos que consubstanciam o exercício da 
prática de ensino nos Curso de Serviço Social. 

40 Segundo S. Andrade (2015): o presente estudo resulta de uma análise da supervisão 
acadêmica em Serviço Social orientada pelo processo de formação profissional.  
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Autora: 
Rosane Durval da 
Silva (PUC-SP) 
 
Orientadora: Prof. 
Dra. Maria Lucia 
Martinelli 

ética profissional e 
dos direitos 
humanos que 
perpassam o 
cotidiano 
profissional. 

Serviço Social e trazem para os 
estudantes essa construção de 
modo que eles compreendam o 
movimento da profissão no Brasil.  
Como foi possível observar, o 
momento para discutir formação no 
Brasil é bastante propício devido ao 
processo de precarização do 
trabalho docente, das 
universidades, dos cursos. Mas, um 
elemento importante que se revelou 
aqui foi: a capacidade de criar 
estratégias dos profissionais 
inseridos nesse contexto de 
precarização. 
 

A prática 
pedagógica do 
assistente social 
docente: 
contradições e 
possibilidades. 
 
Autora:  Maria 
Conceição Borges 
Dantas (PUC-SP) 
 
Orientador: Prof. 
Dr. Ademir Alves 
da Silva 
 

Mestrado - 
2012 

O objetivo do estudo 
foi compreender a 
construção da 
prática pedagógica 
do assistente social 
docente e sua 
relação com os 
elementos teóricos, 
políticos e éticos 
inerentes à formação 
do Serviço Social.  

Constatou-se, no universo 
pesquisado, que há um preparo, 
mesmo que de forma indireta, para 
o exercício da docência, apesar de 
esse preparo não estar, em geral, 
relacionado a atividades 
desenvolvidas nos cursos de pós-
graduação stricto sensu, mas, sim, 
estar relacionado a experiências na 
condição de educador ou a 
atividades da graduação, como, por 
exemplo, a bolsa monitoria. 
 

A prática de ensino 
no curso de Serviço 
Social. 
 
Autora: Maria 
Ângela Rodrigues 
Alves de Andrade 
(PUC-SP) 
 
Orientadora: Profa. 
Dra. Maria Lucia 
Rodrigues  
 
 

Doutorado - 
1996 

O estudo privilegia a 
sala de aula como 
campo investigativo 
prioritário, 
procurando a partir 
dela, desvelar os 
elementos que 
consubstanciam o 
exercício da prática 
do ensino nas aulas 
de Serviço Social. 

A pesquisa que realizamos 
permitiu-nos destacar alguns 
pontos que consideramos relevante 
e que podemos não só para o 
debate sobre o processo de ensino 
em Serviço Social, como também 
para futuras revisões curriculares. 
Identificamos alguns elementos 
marcantes que procuramos 
sistematizar em três categorias: o 
espaço da sala de aula, o professor 
e do aluno e a prática de ensino. 
Nessa perspectiva a sala de aula é 
o lóus que possibilita estabelecer 
relações entre a prática de ensino, 
os pressupostos teóricos que a 
embasam e o projeto maior que a 
formação profissional e a 
universidade definem para si.  
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O processo de 
formação do 
assistente sociais: 
desafios 
permanentes  
 
Autora: Eliana 
Aparecida 
Gonçalez 
Albonette Frois 
(PUC- SP) 
 
Orientadora: Profa. 
Dra. Maria Lucia 
Martinelli 
 
 
 
 
 
 
 

Doutorado -
2009 

O objetivo de 
pesquisar a prática 
profissional docente 
do professor do 
curso de graduação 
em Serviço Social da 
UEL/PR, foi 
alcançado 
conhecendo-se 
ainda as requisições 
que são postas para 
estes profissionais, 
compreendendo os 
determinantes e as 
peculiaridades deste 
tipo de atuação, 
detectando como 
tem ocorrido o 
processo de ensino-
aprendizagem dos 
alunos do curso de 
Serviço Social. 

O processo de construção da 
pesquisa, a interpretação das 
teorias à luz da experiência, tornou 
possível chegar a algumas 
considerações propositivas que 
serão elencadas a seguir: - Sugere-
se que o conjunto CFESS-CRESS 
e ABEPSS examine a possibilidade 
da exigência legal da qualificação 
para os docentes de Serviço Social, 
uma vez que a lei de 
regulamentação da profissão falha 
em relação à especificação de que 
para lecionar no curso de Serviço 
Social basta ser assistente social. 
Esta pode ser vista como uma 
maneira de garantir uma formação 
mais qualitativa dos profissionais e 
menos quantitativa, e pode ser vista 
também como uma forma de coibir 
os cursos à distância.  

Desafios 
contemporâneos 
na formação 
profissional: o 
desenvolvimento 
de competências e 
habilidades no 
Serviço Social 
 
Autora: Rosiléa 
Clara Werner 
(PUC-SP) 
 
Orientadora: Profa. 
Dra. Mariangela 
Belfiore Wanderley 
 

Doutorado - 
2010 

Os estudos 
realizados têm por 
objetivo geral 
verificar como se dá 
a apropriação do 
conceito de 
competências e 
habilidades no 
Serviço Social, e, 
como as 
competências e 
habilidades são 
incorporadas no 
currículo a partir das 
Diretrizes 
Curriculares da 
Resolução 
CNE/CES 15/2002. 
 

Que a proposta curricular para o 
Serviço Social, independentemente 
de ser por objetivo, por conteúdo ou 
por competência e habilidade, não 
se atenha ao atendimento das 
exigências de organismos 
internacionais de aligeiramento dos 
cursos, nem de uma formação para 
interesses imediatos, vinculados ao 
conceito de utilidade com 
competências consideradas 
concretas para o momento, mas 
obsoletas para um futuro próximo.  
 
 

Formação 
Profissional em 
Serviço Social nas 
Instituições de 
Ensino Superior: 
caminhos 
pedagógico-ético-
político em 
questão - São 
Paulo/SP, 2010 
 

Doutorado - 
2010 

Objetivo consistiu 
em conhecer e 
analisar as relações 
entre os PPP dos 
cursos de Serviço 
Social de quatro IES 
e o PEPPSSB no 
processo de 
formação 
profissional do 
Assistente Social na 
cidade de São Paulo, 
em 2010. 

A formação profissional em Serviço 
Social em sua historicidade e sua 
mediação com o PEPPSSB, tornou-
se um importante instrumento de 
reflexão do papel do PPP nos 
cursos de Serviço Social, 
favorecendo a compreensão da 
relação teoria-pratica não como 
uma dualidade, mas como uma 
relação dialética incluindo, as 
possíveis inovações pedagógicas e 
as ações dos discentes e mesmo 
dos egressos, na perspectiva de 
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Autor: Jayson Vaz 
Guimarães (PUC- 
SP) 
 
Orientadora: Profa. 
Dra. Maria Lucia 
Carvalho da Silva 
 

novas construções de 
conhecimento que interferirão nas 
realidades onde irão atuar. 
 

Supervisão 
Acadêmica de 
estágio em Serviço 
Social: um estudo 
no Estado de São 
Paulo 
 
Autora: Selma 
Aparecida Leite de 
Andrade 
 
Orientadora: Profa. 
Dra. Maria Lucia 
Rodrigues  

Doutorado – 
2015 
 

Consiste em analisar 
e dar visibilidade à 
Supervisão 
Acadêmica de 
Estágio 
Supervisionado do 
Curso de Serviço 
Social; ao mesmo 
tempo, reconhecer e 
identificar as 
estratégias 
empreendidas no 
cotidiano da 
docência de 
Supervisores 
Acadêmicos para 
compreender melhor 
as perspectivas e os 
desafios enfrentados 
por Assistentes 
Sociais docentes no 
exercício desta 
atividade. Trata-se 
de subsidiar o 
debate e ampliar a 
reflexão que se 
descerra no interior 
da profissão sobre o 
Estágio 
Supervisionado. 
 

A partir dos dados apresentados 
torna-se possível empreender 
novos estudos e discussões 
objetivando refletir sobre outras 
proposições que considerem as 
condições de trabalho docente, os 
recursos à plena efetivação das 
disciplinas e do estágio, entre 
outros. A graduação em Serviço 
Social não prepara para a docência, 
embora esse seja um campo de 
trabalho significativo. Atuar na 
formação de profissionais exige 
mais do que domínio do conteúdo e 
os anos de prática: requer 
conhecimento das metodologias 
disponíveis para transmitir esse 
conhecimento. Não nos referimos 
exclusivamente ao treinamento de 
habilidades técnicas e sim, à 
compreensão da docência como 
uma área do saber que inclui 
habilidades e competências 
específicas a serem utilizadas no 
processo de ensino e 
aprendizagem. 

A formação 
profissional em 
Serviço Social: um 
estudo da 
dimensão político-
pedagógica dos 
cursos de 
graduação 
públicos estaduais 
do Paraná 
 
Autora: Evelyn 
Secco Faquin 
(PUC- SP) 
 

Doutorado - 
2016 

Teve como objetivo a 
compreensão da 
dimensão político-
pedagógica nos 
cursos de Serviço 
Social das 
Universidades 
Estaduais do 
Paraná.  

Ao analisarmos os ementários dos 
cursos, observamos uma relação 
direta destes com os documentos 
Diretrizes da ABEPSS e da 
Comissão de Especialistas do 
MEC, havendo somente a 
necessidade de ponderações 
acerca de alguns conteúdos que 
podem expressar o 
neoconservadorismo presente a 
partir deles. Ainda, a análise 
permitiu identificar potencialidades 
que se materializam na articulação 
de componentes curriculares em 
algumas disciplinas específicas, 
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Orientadora: Profa. 
Dra, Maria 
Carmelita Yazbek 
 

como a questão da Universidade 
enquanto um conteúdo a ser 
problematizado na formação. 
 

Perspectiva da 
centralidade do 
estágio 
supervisionado na 
formação em 
Serviço Social: 
questões 
presentes e 
latentes. 
Autora: Andreia 
Agda Silva 
Honorato (PUC-
SP) 
Orientadora: Profa. 
Dra. Maria Beatriz 
Costa Abramides 
 

Doutorado - 
2016 

O objetivo geral 
centrou-se em 
realizar estudo sobre 
estágio 
supervisionado em 
Serviço Social 
direcionando a 
pesquisa para 
debates e análises 
sobre a perspectiva 
da centralidade do 
estágio 
supervisionado na 
formação. 

Defende-se aqui a importância 
deste componente curricular como 
elemento constitutivo e nodal ao 
processo de formação profissional, 
justificando que defende-lo não 
significa dicotomizar a teoria com a 
prática, pois a certeza me segue de 
que uma não é sobreposta a outra, 
mas que, com certeza, nossa 
competência teórico metodológica 
é fundamental e direciona nosso 
saber fazer.  

Fonte: quadro elaborado pela pesquisadora. 

 

Constatamos que a sala de aula é um tema pouco explorado por 

pesquisadores de Serviço Social. Andrade (1996, p. 62), já afirmava que a sala 

de aula continua sendo uma grande e escura ‘caixa preta’:  

[...] um ângulo que é passível de reflexão ainda maior na prática de 
ensino no curso de Serviço Social, é que, se realmente a sala de aula 
é um espaço tão privilegiado, porque ele é tão menosprezado como 
objeto de investigação, inclusive para possíveis reformulações 
curriculares? (p.115) 

Em outras áreas, como na Educação, a temática sala de aula se 

apresenta mais frequentemente em debates e publicações. Ao realizarmos um 

levantamento, identificamos a existência de diversos materiais (livros, teses, 

dissertações, revista eletrônica41) que abordam a temática sala de aula. Após 

uma busca pelo site da Biblioteca da PUC-SP42, identificamos a existência de 

281 dissertações e teses de diversas áreas dos Programas de Pós-graduação 

 
41 Revista Sala de Aula em Foco, acesso eletrônico: http://ojs.ifes.edu.br/index.php/saladeaula, 
elaborada pela Universidade Federal do Espírito Santo, do Programa de Pós-Graduação em 
Ciências e Matemática. 

42 http://www.pucsp.br/biblioteca 
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da PUC43 – São Paulo: 221 dissertações e 60 teses, no período de 1975 a 2017.  

b) Para obter maior aprofundamento na temática estudada, realizamos um 

Curso de Especialização Lato Sensu44, com o propósito de obter maior 

conhecimento sobre a sala de aula e os elementos que a compõem (ensino, 

metodologia, didática, relação professor e aluno, etc.). O exercício docente 

requer constante busca de novos conhecimentos sobre a pedagogia do ensino. 

Nessa direção e como doutoranda, também participamos do grupo de 

elaboração e produção de duas Atividades Programadas (ATPs) na Pós-

Graduação em Serviço Social da PUC-SP, sobre o tema “Formação Docente e 

Estratégias Pedagógicas no Ensino Superior I e II”, nos anos de 2018 e 2019. 

c) A partir do mapeamento das Instituições de Ensino Superior (IES) em 

Serviço Social no município de São Paulo, passamos a definir o campo de estudo 

empírico da pesquisa. 

d) Em seguida, contatamos as IES para iniciarmos a pesquisa, através da 

observação cursiva e do grupo de reflexão com os discentes. 

 

• Campos da pesquisa 

De acordo com o site E-mec45, existem atualmente 116 instituições de 

ensino em Serviço Social no Estado de São Paulo, distribuídas em 357 

munícipios; na grande São Paulo concentram-se 48 instituições de ensino. A 

partir desse universo de IES, optamos por realizar a pesquisa em quatro delas, 

assim classificadas: duas instituições confessionais e duas instituições privadas. 

Como critério para escolha dessas instituições, consideramos aquelas que 

possuem longa trajetória de ensino no Serviço Social e, algumas, tendo por 

referência a localização mais periférica da cidade de São Paulo. São elas: 

 
43 No levantamento realizado, identificamos que os seguintes Programas de Pós-graduação da 
PUC – São Paulo apresentam dissertações e teses sobre a temática sala de aula: Educação 
matemática, Educação: História, Política e Sociedade, Psicologia da Educação, Psicologia 
Social, Educação: Currículo, Educação: formação de professores e Educação nas profissões da 
saúde. 

44 Especialização em Formação de Professores – Ênfase no Ensino Superior no Instituto Federal 
de São Paulo (IFSP) – Campus São Paulo – curso iniciado em julho de 2018 e término previsto 
para 2020. 

45 http://emec.mec.gov.br/ e http://portal.mec.gov.br/instituicoes-credenciadas-sp-1781541355  
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Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Pontifícia Universidade 

Católica de Campinas (PUCCAMP), Faculdade Paulista de São Paulo (FAPSS). 

Além destas IES, incluímos o curso de Serviço Social na Universidade Brasil – 

Campus Itaquera, com o propósito de observar a sala de aula também em 

instituição localizada na periferia de São Paulo. 

O curso de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo (PUC-SP) foi o primeiro no ensino da profissão no Brasil (Cf. site46). É 

reconhecido como um curso que ajudou a legitimar as bases profissionais da 

área. A graduação em Serviço Social da PUC-SP é reconhecida no cenário 

nacional pela excelência construída em sua história. O primeiro curso de ensino 

superior no Brasil foi criado em 1936, tendo por denominação Escola de Serviço 

Social da Rua Sabará, contribuindo para a fundação de inúmeros outros cursos 

no país. Em 1972 incorporou-se definitivamente à PUC-SP, o que coincidiu com 

o empenho de renovação da profissão, caracterizando-se como um dos espaços 

críticos de resistência à conjuntura política da época. Pioneiro também no ensino 

de pós-graduação, implantou, nos anos 1970, um programa que passou a 

qualificar docentes e profissionais de várias regiões do Brasil, implementando a 

pesquisa e a produção de conhecimentos, com projeção internacional. 

De acordo com o Projeto Político Pedagógico do curso, a Faculdade de 

Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de Campinas foi fundada 

em 17 de setembro de 1949, como “Escola de Serviço Social de Campinas”, 

tendo como finalidade “formar assistentes sociais dando-lhes formação geral e 

o preparo técnico necessário à realização do Serviço Social em suas diversas 

especificações”47. Predominava, na época, a ideia de “ajuda” como “vocação 

natural”, atribuindo-se ao assistente social o poder de solucionar problemas, 

“remover causas”. O objetivo da escola era: “despertar e cultivar a tendência 

natural do aluno para ajudar o próximo e transmitir conhecimentos necessários 

para solucionar os problemas, removendo as causas”. 

 
46 http://www.pucsp.br/graduacao/servico-social  

47 Artigo 2 – Estatuto da Faculdade de Serviço Social, 1950. 
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Em 1954, a Escola de Serviço Social foi encampada pela Sociedade 

Feminina de Instrução e Caridade, em virtude da nova estruturação em nível 

superior do ensino de Serviço Social, regulamentada pela Lei 1889 de 13/06/53 

e pelo Decreto de 02/04/54, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

da Escola de Serviço Social, realizada em 26/04/54. A Sociedade Mantenedora 

propôs, então, a mudança da Denominação de Escola de Serviço Social para 

“Faculdade de Serviço Social de Campinas”. 

Em fevereiro de 1956, a Faculdade passou a sofrer a influência de uma 

outra instância superior, ao se agregar à Universidade Católica de Campinas, 

sendo reconhecida pelo Governo Federal em outubro do mesmo ano, pelo 

Decreto nº 40.161. Essa influência, no entanto, não chegou a alterar a 

perspectiva do curso, pois de certa forma a Faculdade continuava independente. 

O “Plano de Interpretação da Faculdade de Serviço Social de Campinas – 1960” 

apresentava a instituição da seguinte maneira: Faculdade de Serviço Social de 

Campinas é agregada à Universidade Católica de Campinas, isto é, recebe desta 

sua orientação geral. Sua direção, porém, está nas mãos das Missionárias de 

Jesus Crucificado, que também a mantinha. Quanto à orientação da 

Universidade, o seu próprio conceito, na época, deixa claro uma perfeita 

compatibilidade com a perspectiva do Serviço Social e da Faculdade : A 

Universidade era vista como a “Alma Mater”, a organização, que, na sua 

essência encarna a unidade, o sistema e a hierarquia dos muitos ramos do 

saber, dentro do império imenso da verdade”.48 

A Faculdade Paulista de Serviço Social – São Paulo (FAPSS) – foi 

fundada em 2 de março de 1940. Segundo o site da instituição de ensino49, fez 

parte da fundação do Serviço Social brasileiro e integrou-se à PUC-SP. Na 

década de 1970, tornou-se independente, assumindo também seu pioneirismo 

no contexto nacional da profissão. O site informa que a Faculdade Paulista de 

Serviço Social é a que mais assistentes sociais formou no país, sendo referência 

nacional e internacional no ensino do Serviço Social.  

 
48 SALIM, Emilio José Mons. Oração de paraninfo, In: Anais das Faculdades Campineiras- 1943-
1947. São Paulo, Ave Maria Ltda, p.11. 

49 http://fapss.br/institucional.php 
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A Universidade Brasil foi fundada em 1968, tornando-se Universidade 

em 1989, por meio da Portaria 374 do Ministério da Educação. Era 

denominada Universidade Camilo Castelo Branco (Unicastelo), até ser 

renomeada, por meio da Portaria 628, de 14 de outubro de 2016, do Ministério 

da Educação. Atua em São Paulo em três campus: Itaquera, Fernandópolis e 

Descalvado. De acordo com o site da instituição50, o campus Itaquera abriga 53 

cursos de graduação, 24 cursos de pós-graduação lato sensu e 3 programas de 

pós-graduação stricto sensu (Mestrado e Doutorado). O bairro de Itaquera é um 

dos 50 bairros que compõem a Zona Leste de São Paulo. Hoje com população 

superior a 4 milhões de habitantes, a Zona Leste ainda faz divisa com cerca de 

11 municípios da Região Metropolitana de São Paulo, que somam 7,5 milhões 

de habitantes, o que equivale a 40% do total de toda a Região Metropolitana de 

São Paulo. Nos primórdios, os índios que habitavam a área deram o nome de 

Itaquera, que significa Pedra Dura. 

 

• Sujeitos da pesquisa  

A partir das IES estabelecidas, elegemos trabalhar com dois segmentos 

de sujeitos: com os docentes, através da observação cursiva; e com os 

discentes, através da realização do grupo de reflexão. A princípio havíamos 

estabelecido como critério para escolha dos docentes aqueles que lecionavam 

as disciplinas relacionadas ao núcleo de ‘fundamentos do trabalho profissional’. 

Segundo as diretrizes elaboradas pela ABEPSS (1997)51, sustenta-se uma nova 

lógica curricular que estabelece os conhecimentos constituídos pelos núcleos de 

fundamentação da formação:  

- Núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social, 
que compreende um conjunto de fundamentos teórico-metodológicos 
e ético-políticos para conhecer o ser social enquanto totalidade 
histórica, fornecendo os componentes fundamentais para a 
compreensão da sociedade burguesa, em seu movimento 
contraditório;  

- Núcleo de fundamentos da formação sócio histórica da 

 
50 http://universidadebrasil.edu.br/portal/  

51 http://www.abepss.org.br/arquivos/textos/documento_201603311140412406970.pdf  
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sociedade brasileira que remete à compreensão dessa sociedade, 
resguardando as características históricas particulares que presidem a 
sua formação e desenvolvimento urbano e rural, em suas diversidades 
regionais e locais. Compreende ainda a análise do significado do 
Serviço Social em seu caráter contraditório, no bojo das relações entre 
as classes e destas com o Estado, abrangendo as dinâmicas 
institucionais nas esferas estatal e privada;  

- Núcleo de fundamentos do trabalho profissional que compreende 
todos os elementos constitutivos do Serviço Social como uma 
especialização do trabalho: sua trajetória histórica, teórica, 
metodológica e técnica, os componentes éticos que envolvem o 
exercício profissional, a pesquisa, o planejamento e a administração 
em Serviço Social e o estágio supervisionado. Tais elementos 
encontram-se articulados por meio da análise dos fundamentos do 
Serviço Social e dos processos de trabalho em que se insere, 
desdobrando-se em conteúdos necessários para capacitar os 
profissionais ao exercício de suas funções, resguardando as suas 
competências específicas normatizadas por lei. (p. 3 e 4) 

 

Entretanto, ao entrar em contato com as instituições de ensino, não foi 

possível mantermos a escolha inicial, por diversos motivos: o docente não 

permitiu acompanhar suas aulas, demora/prolongamento de resposta via e-mail, 

incompatibilidade dos horários da pesquisadora e o docente. 

A escolha do docente se deu através de contato direto e, em alguns casos, 

o docente foi indicado por um outro pesquisador ou coordenador de curso. Dessa 

forma, no primeiro momento a escolha se deu pela disponibilidade do docente 

em receber a pesquisadora, e somente depois do primeiro contato com o 

docente ficava estabelecida a disciplina que seria acompanhada. Conforme 

diagrama abaixo, o processo ficou assim estabelecido: 

Figura 2: Instituições de ensino pesquisadas 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora. 
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Uma das maiores dificuldades que encontramos foi a aproximação com o 

campo da pesquisa em duas instituições de ensino, uma privada e outra pública. 

Por conta do prazo e da ausência de retorno de respostas via e-mail, infelizmente 

não tivemos oportunidade de realizar a observação cursiva em uma instituição 

pública. 

A aproximação inicial com o docente deu-se, no primeiro momento, por 

contato anterior à nossa inserção para acompanhar o curso na sala de aula. Esse 

contato anterior foi importante, pois possibilitou explicarmos ao docente o que é 

a “observação cursiva”, o objetivo da pesquisa e o tempo de permanência da 

observação. Nosso propósito foi de iniciar a observação desde o primeiro dia 

letivo do semestre; somente em uma instituição começamos no segundo dia 

letivo. 

Permanecemos três meses em cada sala de aula, observando e 

acompanhando a dinâmica docente dentro deste espaço. Em dois casos, os 

docentes solicitaram que presenciássemos também a apresentação final dos 

trabalhos dos discentes.  

Quadro 12: Quadro de permanência e acompanhamento do docente nas 
IES 

 
 FAPSS Universidade 

Brasil 
PUC- São 

Paulo 
PUC- 

Campinas 

Tempo da 
observação 
cursiva 

Agosto a 

Outubro de 

2018 

Agosto a Outubro 

de 2018 

Março a 

Junho de 

2019. 

Fevereiro a 

Abril de 2019. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

• Instrumentos da pesquisa  

Os instrumentos utilizados na nossa pesquisa foram: a observação 

cursiva e o grupo de reflexão com os discentes. 
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a) A observação cursiva 

O ato de observar não é simplesmente olhar, mas ter a possibilidade de 

identificar e descrever diversos tipos de interações e processos humanos. É 

fundamental para desenvolver a capacidade humana e, na essência, é o 

mecanismo que possibilita conhecer e reconhecer os fenômenos que nos 

cercam. Para Vianna (2003, p. 12): 

[...] a observação é uma das mais importantes fontes de informação 
nas pesquisas qualitativas em educação. Sem acurada observação, 
não há ciência. Anotações cuidadosas e detalhadas vão construir os 
dados brutos das observações, cuja qualidade vai depender, em 
grande parte, da maior ou menor habilidade do observador e também 
da sua capacidade desenvolvidas, predominantemente, por intermédio 
da intensa formação. 

 

Dessa forma, escolhemos a observação, pois ela consiste no registro do 

comportamento no ato e no momento da sua ocorrência. Possibilita identificar a 

dinâmica do cotidiano ou contexto observado no exato momento em que os fatos 

ocorrem, permitindo realizar um estudo com maior profundidade sobre o 

conjunto observado. Porém, é fundamental a integração do observador ao grupo 

a ser observado, explicando seu papel, para não ser considerado um estranho 

ou um controlador. Ressalta Vianna (2003, p. 10) que: 

Em observações em sala de aula, uma mudança que se opere no 
comportamento do professor e nos dos alunos, pela presença do 
observador, pode comprometer todo o trabalho de pesquisa. Um 
artifício para minimizar a influência do efeito do observador seria a 
presença do mesmo em sala várias vezes, mas sem coletar dados, a 
fim de que professor e alunos, a serem observados, se acostumem 
com sua presença e possam agir com maior naturalidade durante o 
processo efetivo de realização da observação. 

 

A observação permitiu um registro diário do que foi observado, que 

serviram de elementos para compor um diário de campo sobre as aulas. Esses 

registros nos permitiram obter um conjunto de dados e informações que, 

posteriormente, foram analisados.  

A observação cursiva foi um processo importante, pois possibilitou o 
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acompanhamento direto das atividades cotidianas de ensino durante um período 

significativo, permitindo visualizar e capturar a dinâmica da ação docente. 

Segundo Rodrigues (1999), a observação cursiva  

É um instrumento que permite um tipo de “observação in”, quer dizer, 
requer a presença do pesquisador em todos os tipos de atividades que 
envolvam o exercício profissional do sujeito na organização, 
favorecendo a obtenção de dados, informações, reconhecimento das 
dinâmicas e o desenrolar de fatos correlatos ao objeto investigado. (p. 
24) 

Possibilitou, assim, o conhecimento mais abrangente da dinâmica da sala 

de aula, capturando a ação profissional docente no contexto institucional. Trata-

se de um instrumento de investigação que permite a descrição dos componentes 

de uma situação, como os sujeitos em seus aspectos pessoais, particulares e 

coletivos; o local e as circunstâncias; o tempo; significados, conflitos, atitudes e 

comportamentos. Nesse contexto, o grande limite e/ou desafio ao observador 

consistiu em não participar da dinâmica das aulas, em observar sem interferir no 

contexto da sala de aula.  

A sala de aula, apesar de apresentar uma aparente tranquilidade, na 
verdade é um mundo em que ocorrem múltiplos eventos, sendo a 
ecologia de salas de aula extremamente rica de elementos a observar 
e pesquisar. A sala de aula, além de rica, é uma área em constante 
transformação, em que professores e alunos desempenham múltiplos 
e diferentes papéis. (Viana, 2003, p.74)  

Durante o período em que realizamos a observação cursiva, apenas um 

docente pediu uma devolutiva do que foi observado; agendamos um dia e 

partilhamos o material que havia produzido. Esse momento também foi 

importante, pois possibilitou uma troca e reflexões partilhadas. Pudemos discutir 

a prática pedagógica, metodologias, artigos, textos e recursos tecnológicos, 

entre outras questões relacionadas à formação docente e à pedagogia 

universitária. 

b) Grupo de reflexão com os discentes 

O grupo de reflexão teve por finalidade reunir os discentes para discutir a 

temática “sala de aula”, compreender como vivem a sala de aula, quais as 

maiores dificuldades que encontram no ensino e suas propostas. De acordo com 

Micheletti (2006, p.147), “o grupo de reflexão é um espaço de interação, capaz 
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de fazer emergir o mundo dos significados da realidade vivenciada pelos sujeitos 

envolvidos no cotidiano”. 

Weller (2006) afirma que as opiniões trazidas pelo grupo não podem ser 

vistas como tentativa de ordenação ou como resultado de uma influência mútua 

no momento da atividade. As diferentes posições refletem, acima de tudo, as 

orientações pessoais e coletivas, ou as diferentes visões de mundo do grupo 

social ao qual pertencem. 

Realizamos três grupos de reflexão, embora nossa proposta inicial fosse 

a realização de quatro. Um grupo não foi possível por diversos problemas 

ocorridos com a turma ao longo do bimestre e, também, pela não disponibilidade 

da professora em ceder um dia de sua aula. Os discentes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), autorizando a gravação das falas. 

Depois, transcrevemos os áudios, com o intuito de apresentar os fatos mais 

significativos abordados pelos discentes. 

  Os discentes mostraram-se dispostos e animados a falar, a partir das 

questões colocadas pela pesquisadora (em anexo). Apresentaram boas 

contribuições, mesmo com alguns falando muito e outros pouco. O fato de 

termos realizado a observação cursiva antes ajudou muito na discussão com o 

grupo de alunos, pois já mantinham alguma familiaridade com a pesquisadora e 

sentiam-se à vontade para conversar, compartilhar e até, em alguns momentos, 

sugerir e criticar.  

A partir do desenvolvimento da pesquisa de campo com esses 

instrumentos investigativos, organizamos todas as informações para a análise e 

interpretação do conteúdo obtido.  
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Capítulo IV 
 

ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 

  

Nesse capítulo apresentamos a análise e interpretação das informações 

e dados obtidos no decorrer da pesquisa. Como indicado no capítulo anterior, e 

para compreender melhor a sala de aula no contexto da formação em Serviço 

Social, utilizamos algumas estratégias investigativas para observar a prática 

pedagógica docente durante três meses, acompanhando a dinâmica das salas 

de aulas de alguns professores nos cursos de Serviço Social. Utilizamos também 

a análise de conteúdo, procurando capturar as falas dos sujeitos e seus 

significados, todos relativos à sala de aula no processo de formação do Serviço 

Social. De acordo com Bardin (1977):  

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e 
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis) destas 
mensagens. (p.31) 

 

Nesse método de análise, o pesquisador busca compreender as 

características, estruturas ou modelos que estão nas mensagens e por trás dos 

fragmentos das mensagens. O esforço para analisar é, então, duplo: entender o 

sentido da comunicação, como se fosse o receptor normal, e, principalmente, 

desviar o olhar, buscando outra significação, outra mensagem. A análise de 

conteúdo apresenta duas funções: uma refere-se à verificação de hipóteses e/ou 

questões, e a outra à descoberta dos conteúdos do que estão por trás do que foi 

manifestado52. Nesse exercício, utilizamos como instrumentos a observação 

cursiva e o grupo de reflexão com os discentes. 

 
52 Minayo (1994, p. 74): podemos destacar duas funções na aplicação da técnica análise de 
conteúdo. Uma refere à verificação de hipóteses e/ou questões. Ou seja, através de análise de 
conteúdo, podemos encontrar respostas para as questões formuladas e também podemos 
confirmar ou não as afirmações estabelecidas antes do trabalho de investigação (hipóteses). A 
outra função diz respeito à descoberta do que está por trás dos conteúdos manifestos, indo além 
das aparências do que está sendo comunicado. As duas funções, na prática, se complementam 
e podem ser aplicadas a partir de princípios da pesquisa quantitativa ou da qualitativa. 
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4.1.A observação cursiva 

A observação cursiva foi realizada durante oito meses, em quatro 

instituições de ensino superior já mencionadas anteriormente. Esse processo foi 

extremamente importante para compreender o contexto da sala de aula como 

parte da formação em Serviço Social e as diferentes nuances que ela 

desencadeia. Porém, o ato de observar requer do pesquisador um olhar atento 

para as informações que estão ao seu redor, embora manter um distanciamento 

seja imprescindível para a coleta dos dados.  

O observador, ao realizar uma observação, precisa inicialmente, 
indagar a si mesmo quando deve registar os seus dados e como 
proceder para efetivar esses registros. O melhor momento para o 
registro é no decorrer do acontecimento, para evitar possíveis vieses 
seletivos e deformações decorrentes de lapsos de memória (VIANNA, 
2003, p. 58) 

A observação cursiva permite o contato in loco que, no caso desta 

pesquisa, foi a sala de aula. Tal contato nos permitiu captar, além da ambiência 

real, uma variedade de situações ou fenômenos que não são obtidos por meio 

de perguntas, uma vez que são observados diretamente na própria realidade. 

A sala de aula, apesar de apresentar uma aparente tranquilidade, na 
verdade é um mundo em que ocorrem múltiplos eventos, sendo a 
ecologia de salas de aula extremamente rica de elementos a observar 
e pesquisar. A sala de aula, além de rica, é uma área em constante 
transformação, em que o professor e alunos desempenham múltiplos 
e diferentes papéis. (idem, p.74) 

Quando possível, realizávamos, com o docente em momento anterior à 

aula, a leitura de seu plano de aulas. Essa leitura auxiliava a compreender a 

proposta e a dinâmica prevista, a metodologia, os conteúdos e a avaliação da 

disciplina. 

Na observação, trabalhamos com algumas categorias que nos ajudaram 

a organizar e sistematizar melhor as informações, quais sejam: 

• A formação do docente 

• Relação docente e discentes 

• Dinâmica da sala de aula 

• Conteúdo apresentado 
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• Avaliação da disciplina 

 

 Sala de aula A  

A docente faz pós-doutorado em Serviço Social, trabalhou na área de 

violência doméstica e atua como supervisora técnica. Trabalha nessa IES há 5 

anos. 

Os alunos revelam ótima relação com a professora, apreciam-na como 

professora, pois a mesma tem domínio do conteúdo. Ao dar suas aulas, utiliza 

somente os slides do power point, dos quais faz a leitura. Entretanto, sua aula é 

bastante dinâmica e sempre há algum aluno que pergunta algo sobre o 

conteúdo. Quando percebe que a turma está desaminada ou cansada, pois a 

maioria trabalha e faz estágio, utiliza recursos próprios, com perguntas e 

brincadeiras, para “animar a turma”. 

A sala de aula apresenta equipamento tecnológico que a professora utiliza 

em todas as aulas; é composta por 24 alunos, que ficam em forma enfileirada na 

sala. A professora poderia pedir que fizessem uma roda para ter uma maior 

aproximação uns com os outros, mas fica muito presa aos slides. 

Os alunos, apesar de trabalharem e fazer estágio, mostravam-se 

compromissados em participar, com perguntas e questionamentos. Até porque, 

os conteúdos trazidos pela docente, muitos deles, relacionavam-se com o campo 

de estágio. Durante o período observado, os/as alunas/os demonstravam 

sempre muito afeto, conversavam de forma carinhosa com a professora, 

chegando a dizer que era uma das melhores do curso. 

A respeito do conteúdo desenvolvido, apesar de não trazer algo novo em 

sua prática pedagógica, seus conteúdos eram coerentes e assimilados pelos 

alunos; quando percebia que os alunos não traziam o texto lido, realizava a 

leitura com eles no power point. 

A devolutiva das provas nos surpreendeu, pois a docente atendia 

individualmente a cada aluna/o; conversava sobre a nota, perguntava se o 

mesmo concordava com a nota e, também, sobre os motivos pelos quais havia 



 
113 

 

deixado de responder uma ou outra questão. Observamos que muitos alunos se 

sentiam confortáveis em admitir suas fragilidades e erros, pois encontravam 

“apoio” na docente para buscar a superação. 

 

 Sala de aula B  

A docente trabalhou em diversas áreas do Serviço Social. Terminou o 

doutorado em 2018 e se mantém docente há 10 anos; na instituição de ensino 

pesquisada trabalha há 6 anos. Mantém boa relação com os alunos, apresenta 

domínio de conteúdo, porém é extremamente falante, o que inibe os alunos de 

comentar sobre os conteúdos. Não utiliza slides, pois disse que agendar o 

equipamento é algo bastante complicado na instituição. Por conta disso, em suas 

aulas, na maioria das vezes, utiliza apenas o quadro como recurso didático, no 

qual escreve muito, e os alunos “ficam presos” em copiar o que ela escreve. 

A sala de aula não tem equipamento tecnológico, apenas o quadro como 

recurso didático; é composta por 70 cadeiras, ainda que a turma tenha 12 alunos. 

Em algumas aulas, ou na maioria, os/as alunos/as chegavam cansados, 

pois vinham direto do trabalho. Muitos dormiam na sala de aula e não 

conseguiam prestar atenção no conteúdo. Percebíamos que a não participação 

dos alunos/as incomodava a docente, que observava a dificuldade de os 

mesmos manterem-se acordados e interessados. 

Os/as alunos/as eram todos trabalhadores, muitos relacionados à área da 

assistência social, o que justificava o interesse em fazer Serviço Social, pois 

mantinham algum contato ou aproximação com a área. 

Em uma aula, alunos/as mostraram-se bastante surpresos, pois a docente 

propôs uma atividade em sala de aula sem avisá-los, o que deixou a turma 

bastante apreensiva, principalmente sobre a atividade valer nota ou não. 

A respeito dos conteúdos apresentando pela docente, eram extensos, e 

muitos deles relacionados aos livros indicados por ela. A professora também não 

fazia uma leitura colaborativa ou uma roda de conversa para “fazer a sondagem” 

de o que os alunos entenderam do texto. Os discentes relataram que, em alguns 
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momentos, não conseguiam entender o que a docente falava: algum termo ou 

expressão que ela utilizava. Os/as alunos/as não liam os textos ou artigos, e 

chegavam em sala de aula sem saber ao certo qual material seria utilizado. 

Na devolutiva das provas, a professora mostrou-se um pouco 

decepcionada com as notas que os alunos tiraram. Tanto que pediu para os 

alunos refazerem a prova, os que quisessem, pois a docente percebeu que 

alguns discentes não entenderam os conteúdos da disciplina. 

 

 Sala de aula C  

A docente tem bastante experiência profissional, trabalhou em diversas 

áreas do Serviço Social. Tem doutorado em Saúde Coletiva, é docente há mais 

de 20 anos e na instituição de ensino pesquisada trabalha há 4 anos.  

Tem uma boa relação com os discentes, apresenta domínio de conteúdo, 

porém não tem conhecimento pedagógico para fazer uma aula diferente. Muito 

presa aos slides, ficou impressionada com a forma como foi feito o grupo de 

reflexão com os/as alunos/as, no formato de roda de conversa. 

A sala de aula tem equipamento tecnológico, porém é extremamente 

pequena, cheia de cadeiras: essa turma tem 15 alunos, e dentro da sala tinha 

em torno de 40 cadeiras. 

Houve dias em que os/as alunos/as se mostraram desmotivados, e, em 

outros, a própria professora. A discente fazia perguntas e apenas uma aluna 

participava, ou a turma ficava em silêncio, ou, ainda, a própria professora 

respondia à questão perguntada. 

Os/as alunos/as, além de serem trabalhadores, estagiários e estudantes, 

têm uma grande carga de atividades, por estarem no penúltimo semestre da 

graduação. Um fato nos chamou atenção: os/as alunos/as são do curso noturno, 

e muitos deles estudam longe de seus domicílios, o que ocasiona, na maioria 

das vezes, a saída antes do término da aula. Em alguns momentos, a professora 

verbalizou o quanto eles/as estavam desaminados e como não participavam da 

aula. 
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Os/as alunos/as demonstram uma grande preocupação como o Trabalho 

de Conclusão de Curso (TCC), e a todo momento relatavam a preocupação com 

concluir logo o curso, ou até mesmo indagavam sobre se conseguiram concluir 

ou não. Por conta de a professora também ser a responsável pela disciplina de 

TCC, os/as alunos/as em muitos momentos tiravam dúvidas com ela sobre essa 

disciplina. 

Os/as discentes demonstravam que gostavam da docente e a 

respeitavam, porém em alguns momentos se mostravam dispersos quando ela 

apresentava os conteúdos, e ficavam mexendo no celular. Pode-se observar 

que, em uma aula, os alunos não entenderam a atividade proposta pela 

professora: ela trouxe trechos de um texto, pediu para os alunos lerem, e que 

perguntassem caso tivessem dúvidas. Para essa atividade não houve um 

preparo anterior, a fim de explicar o que seria feito e, principalmente, qual o seu 

objetivo. 

A respeito dos conteúdos apresentados pela professora, ela reproduziu 

muitas coisas dos livros, não trazendo algo novo. Porém, sempre repetia que, 

por eles já estarem no 7º semestre, muitas coisas eles já tinham visto. Foi 

possível observar, em uma aula, que alguns alunos/as tinham dúvidas acerca 

dos conteúdos dados nos primeiros anos do curso de Serviço Social. 

Na devolutiva das provas, os/as alunos/as mostraram-se bastante 

apreensivos e ansiosos em saber a nota. A professora disse não ter gostado das 

notas dos/as alunos/as, que esperava mais deles, que tinham que ter mais 

atenção ao que foi perguntado na prova. A prova trouxe todo o conteúdo dado 

em sala de aula pela professora, não tendo nenhum conteúdo diferente. 

  

 Sala de aula D  

Essa sala tinha 30 alunos/as, e a dinâmica da aula mostrou-se diferente, 

pois tinham duas professoras. No primeiro dia de aula, as duas professoras 

conversaram com a turma e, a partir de uma lista nominal, houve uma divisão 

dos alunos em dois grupos. 



 
116 

 

A docente observada tem uma vasta experiência profissional na área da 

criança e do adolescente. Tem doutorado em Serviço Social, está na instituição 

em questão há 43 anos e, atualmente, encontra-se, além de docente, como 

coordenadora do curso de Serviço Social. 

Tem excelente relação com os/as alunos, e conhece todos pelo nome. 

Apresenta domínio dos conteúdos e um amplo conhecimento sobre diversas 

temáticas do Serviço Social. Suas aulas são dinâmicas, sempre trazendo algo 

novo para os alunos. Em alguns momentos, faz leitura colaborativa e se utiliza 

de diversos recursos, sejam eles tecnológicos ou não. A cada aula ela faz um 

resgate do que foi realizado na aula anterior, para situar aqueles alunos/as que, 

porventura, não tenham participado da aula. Disponibiliza material: muita das 

vezes traz o material impresso, ou envia por e-mail. 

Pudemos observar que em algumas aulas a professora trouxe materiais 

(artigos ou pequenos ensaios) sobre uma temática que iria ser discutida, 

elaborada pela mesma. Ao perguntar sobre esses materiais, ela nos informou 

que a cada semestre produz um artigo para ajudar nas aulas. Muitos desses 

materiais não formam publicados, porém ela utiliza muito suas próprias aulas. 

A sala de aula não tem equipamento tecnológico, tem 50 cadeiras e a 

turma tem 15 alunos. Porém, a professora, sempre que possível, faz uma roda 

para conversar e se aproximar dos alunos. Nos dias que observamos, apenas 

em duas aulas a docente utilizou equipamento tecnológico, o data show. Nas 

demais aulas, utilizou o quadro, giz e a fala. Mesmo utilizando esses 

instrumentos, a docente acaba falando muito, o que, em alguns momentos, inibe 

a fala dos alunos. 

No início do semestre os alunos estavam bastante desmotivados e 

cansados, tanto que, em algumas aulas, a docente perguntava o que estava 

acontecendo com eles, ao que, na maioria das vezes, não tinha nenhuma 

resposta. 

Apesar de ser uma boa turma, tiveram alguns momentos em que os/as 

alunos/as questionarem a docente sobre os conteúdos. Foi presenciado, por 

exemplo, uma aluna questionando a professora sobre a leitura apresentada na 
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aula, que seria de um leitor marxista. A aluna, entretanto, relatou que gostaria de 

ler a própria obra marxista. A professora, por sua vez, disse que seria mais fácil 

ler um autor marxista, pois a obra de Marx seria de difícil compreensão para os 

alunos, sendo mais fácil a interpretação de uma releitura de Marx. 

A maioria dos alunos estava em campo de estágio e eram trabalhadores, 

se dividindo entre essas duas funções. Uma turma muito interessada e 

questionadora, apesar de em alguns momentos se manterem bastantes calados. 

Ao final da disciplina, a professora fez uma avaliação, em que os discentes 

puderam relatar como foi o semestre. A avaliação foi positiva. 

A professora não cobrou prova, apenas dois trabalhos finais, referentes a 

dois temas de aulas: categoria de mediação, e sobre os instrumentos do trabalho 

do assistente social. 

A respeito do conteúdo desenvolvido pela professora, demonstrou grande 

conhecimento e domínio. Como nessa disciplina não houve prova, os/as 

alunos/as se sentiram mais confortáveis, com apenas a entrega de dois trabalhos 

finais. Eles articularam muitos conteúdos apresentados pela professora com a 

prática de estágio, trazendo para a sala de aula exemplos.  

A professora, em alguns momentos, trouxe conteúdos repetidos, que a 

grande maioria dos alunos já havia visto em outras disciplinas, como a utilização 

de um livro de estória, intitulado “O frio pode ser quente”. Apesar de os alunos 

relatarem que já haviam visto esse conteúdo em outra disciplina, a professora 

utilizou esse material. 

Interessante nessa turma que, mesmo quando os/as alunos/as não faziam 

a leitura dos textos, a professora pedia que, ao menos, eles tirassem cópia do 

material. Ela fazia uma roda de conversa para a leitura conjunta com os/as 

alunos/as, pegando fragmentos, explicando-os e perguntando se os alunos 

tinham dúvidas. 

Não houve devolutiva dos trabalhos; a professora solicitou que fizessem 

o trabalho com cuidado e capricho, e os/as alunos/as apenas saberão as suas 

notas pelo Portal do Aluno.  
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4.1.1 Análises 
 

A partir das categorias que trabalhamos, percebemos que há uma 

diversidade de informações importantes, que a observação cursiva nos permitiu. 

 

 Formação do docente 

Os docentes observados demonstraram reunir bom conhecimento e 

acúmulo sobre as disciplinas que lecionam. Todos têm doutorado e uma docente 

está fazendo pós-doutorado em Serviço Social. Ademais, todos têm experiência 

como assistentes sociais em diversas áreas.  

Apesar de não termos realizado entrevista com as docentes, sabemos 

que não possuem curso de formação pedagógica, e que suas experiências 

docentes são pautadas no aprendizado prático em sala de aula, aprimorado no 

curso de pós-graduação stricto sensu. De acordo com o estabelecido pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/199653, o processo de 

“preparação do docente” para o ensino superior é desenvolvido nos cursos de 

pós-graduação stricto sensu, nos quais, como sabemos, os objetivos são a 

pesquisa e a produção de conhecimento. 

Segundo Masetto (2015), 

O mestre ou doutor sai da pós-graduação com mais domínio em um 
aspecto do conhecimento e com a habilidade de pesquisar. Mas só isso 
será suficiente para afirmar que a pós-graduação ofereceu condições 
de formação adequada para o docente universitário? (...) em geral, os 
cursos de pós-graduação não são suficientes aos mestrandos e 
doutorandos para lhes oferecer uma formação pedagógica que lhes 
confira competências para a docência universitária. A defesa que se 
faz é de que a pós-graduação deverá ser aberta para propiciar essa 
formação pedagógica aos mestrandos e doutorandos. (p.200) 

 

 
53 Art. 66. “A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-
graduação, prioritariamente, em programas de mestrado e doutorado.” 
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Entretanto, a preparação pedagógica para o ensino raramente é ofertada 

nos cursos de pós-graduação stricto sensu54. No caso dos cursos de Serviço 

Social, pode-se afirmar a inexistência em seus currículos, por exemplo, de 

disciplinas sobre Metodologia do Ensino Superior ou Didática e Estratégias de 

Ensino e Aprendizagem no Ensino Superior. Em algumas instituições de ensino, 

o estágio em docência é uma exigência da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES).  

Dessa forma, mantem-se um despreparo sobre o processo ensino e 

aprendizagem: “a formação do professor universitário tem sido entendida, por 

força da tradição e ratificada pela legislação, como atinente quase que 

exclusivamente aos saberes dos conteúdos de ensino, o que situa o ensino como 

uma consequência das demais atividades.” (Cunha, 2006, p. 258) 

O que constatamos é que o docente não tem uma formação dirigida para 

os processos de ensino e aprendizagem quando inicia sua vida acadêmica. Na 

maioria das vezes, a identidade docente é construída ao longo da sua 

experiência docente. Por conta disso, Pimenta e Anastasiou (2014, p. 105) 

afirmam que: 

A construção da identidade com base numa profissão inicia-se no 
processo de efetivar a formação na área. Assim, os anos passados na 
universidade já funcionam como preparação e iniciação ao processo 
identitário e de profissionalização dos profissionais das diferentes 
áreas. Quando passam a atuar como professores no ensino superior, 
no entanto, fazem-no sem qualquer processo formativo e mesmo sem 
que tenham escolhido ser professor. 

 

A formação é fundamental para o desenvolvimento e qualidade do 

profissional no exercício docente. Muitos autores, entre eles Almeida (2012), 

defendem “a ideia de que a docência requer formação profissional específica 

para o seu exercício”. A autora reitera, ainda, que “os modos de ‘ser professor’, 

de ‘saber ser professor’ e de ‘poder ser professor’ estão permanentemente em 

questão e vinculam-se à própria construção da identidade docente e ao seu 

desenvolvimento profissional” (p.33).   

 
54 De acordo com o site da CAPES, existem 36 programas de pós-graduação em Serviço Social: 
16 de mestrado acadêmico e 20 programas de doutorado acadêmico. Disponível em: 
https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/index.xhtml. Acesso em: 10 de dezembro de 2019. 
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As limitações que se colocam frente à formação docente no ensino 

superior têm sido identificadas como um dos fatores que dificultam a vida 

acadêmica dos discentes, pois o reconhecimento de que a qualificação 

profissional dos professores gera um peso em sua atuação e, 

consequentemente, na qualidade do ensino ministrado, vem sendo uma 

constante. Por isso, é preciso pensar na docência universitária55 como “um 

conjunto de ações que pressupõe elementos de várias naturezas, o que impõe 

aos sujeitos por ela responsáveis um rol de demandas, contribuindo para 

configurá-la como um campo complexo de ação” (Cf. Almeida, 2012, p.69). 

Almeida e Pimenta (2011) relataram uma experiência desenvolvida na 

Universidade de São Paulo (USP), entre os anos de 2006 a 2009, no âmbito da 

Pró-Reitoria de Graduação, que propunha instaurar um debate a respeito da 

importância e da natureza das condições necessárias ao desenvolvimento de 

uma atuação docente condizente com a formação de futuros profissionais. Uma 

das estratégias adotadas consistiu em fortalecer a dimensão pedagógica de 

seus professores, fomentando estudos e discussões que permitissem colocar 

em pauta os sentidos e os significados do ensino universitário.  

A necessidade de melhorar o ensino de graduação levou à definição de 

uma política acadêmica que se expressou por meio da criação do Programa 

Pedagogia Universitária: o investimento nos docentes da USP enquanto sujeitos 

primordiais no processo formativo dos estudantes da graduação. Segundo as 

autoras, “buscou fortalecer a estreita articulação entre a competência científica 

e a necessária ampliação de sua competência pedagógica”. Esse programa 

resultou em duas ações interligadas, que foram desenvolvidas simultaneamente: 

 
55 Pimenta e Anastasiou (2014, p.109) “afirmam que a docência universitária é uma profissão 
que tem por natureza construir um processo mediador entre sujeitos essencialmente diferentes, 
professores e alunos, no confronto e na conquista do conhecimento. Para desenvolvê-la, é 
fundamental iniciar pelo conhecimento da realidade institucional, procedendo a um diagnóstico 
dos problemas presentes na realidade em questão, os quais serão considerados como ponto de 
partida da discussão coletiva proposta, a ser posta em ação. Realizado pelo coletivo, o 
diagnóstico para o levantamento dos problemas da realidade já constitui uma ação formativa, 
além de objetivar a primazia das questões centrais a serem trabalhadas. A realidade institucional, 
por sua vez, constitui o ponto de chegada, pois todo o processo formativo tem por objetivo a 
elaboração de propostas e encaminhamentos para superação dos problemas identificados”. 
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os Cursos de Especialização e os Seminários de Pedagogia Universitária56, 

ambos oferecidos aos docentes de todos os campi da USP. 

A experiência deixa clara a importância de se pensar sobre quanto a 

instituição de ensino pode, também, contribuir para o aperfeiçoamento e 

formação do docente. Nóvoa (1992) menciona que a  

formação continuada é um processo individual de apropriação que 
depende da capacidade de integrarmos um conjunto de informações e 
possibilidades e de transformamos isso em material de formação, de 
conhecimento, de uma maneira nova de ser professor. Argumenta que 
a formação estimula uma perspectiva crítico-reflexiva, que favoreça um 
pensamento autônomo e facilite uma dinâmica de auto formação 
participativa. (p.39) 

Assim, a formação se faz na ação, na mudança organizacional e na 

mudança das práticas educativas, e deve estar orientada para uma formação de 

professores centrada na práxis educativa. Essa perspectiva demanda a 

utilização de estratégias metodológicas voltadas para os saberes docentes nela 

produzidos, considerados sujeitos ativos desse processo. Almeida (2012) afirma 

que existem três princípios fundamentais para a formação de professores: 

O primeiro refere-se a imprescindível articulação entre teoria e prática 
na formação docente, a fim de superar a tradicional justaposição de 
uma à outra 

O segundo princípio afirma a importância da integração entre a 
dimensão disciplinar e a dimensão pedagógica dos conteúdos que 
serão ensinados. 

O terceiro princípio expressa a ideia de que formação precisa ser 
assumida como um continumm que ganha vida na articulação das suas 
diversas etapas ao longo do desenvolvimento profissional docente. (p. 
85) 

 

O docente, quando inicia sua carreira, parte de um patamar de 

conhecimentos; entretanto, trata-se de um ponto de partida, não de chegada. Na 

medida em que desenvolve o exercício docente vai necessitar de processos de 

aperfeiçoamento, aprofundamento e constante requalificação. O processo de 

formação é contínuo e requer formação interativa, crítica e principalmente 

reflexiva. 

 
56 Almeida e Pimenta (2011): Os textos foram publicados na forma de Cadernos de Pedagogia 
Universitária para subsidiar os seminários. Disponíveis em: 
http://www.prg.usp.br/institucional/grupos-camaras-e-comissoes/cap/publicacoes/  
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 Relação docente e discente 

O docente tem importante papel na construção e formação desse futuro 

profissional. Autores como Nóvoa (2001), Cunha (1998) e Anastasiou (2002) 

trazem muitas contribuições para pensar qual seria o papel do docente. Em seus 

estudos, mencionam três dimensões significativas que corroboram na 

compreensão do papel docente:   

A dimensão profissional está voltada aos elementos definidores da 
atuação, como a construção da identidade profissional, as bases da 
formação e as exigências profissionais. 

A dimensão pessoal refere-se ao desenvolvimento de relações e 
compromisso com a docência, bem como a compreensão das 
circunstâncias de realização do trabalho e dos fenômenos que afetam 
os envolvidos com a profissão. 

A dimensão organizacional são as condições de organização, 
viabilização e remuneração do trabalho e os padrões a serem atingidos 
na atuação profissional. (CUNHA, 2012, p.69) 

 

Essas dimensões se cruzam e se sobrepõem das mais variadas formas, 

sobretudo se levarmos em conta as características e trajetórias dos docentes, 

como também o tipo de instituições em que estão inseridos.  

 Os discentes sabem que a graduação é uma etapa que exigirá um 

conjunto de conhecimentos que serão adquiridos num determinado tempo, que 

lhes possibilitará uma carreira profissional. Alguns desistem no meio da 

graduação, dado o volume de atividades e tarefas que o curso exige, achando 

não serem capazes de permanecer naquele espaço. Krasilchilk (2008, p. 19), no 

Caderno Pedagogia Universitária, relata um estudo de 197657, de Marton e 

 
57 Krasilchilk (2008, p. 19): De acordo com a autora, a expansão desse estudo de 1976 permite, 
hoje, identificar diferentes posturas. Para a autora, essa tipologia não é valorativa, serve apenas 
para distinguir entre a motivação e o aprendizado. O aluno superficial tem interesses externos: 
quer receber boas notas, agradar professores, familiares e fazer bom papel no seu grupo. 
Memoriza informações e fatos não relacionados, e considera as tarefas imposições externas. 
Preocupa-se em armazenar informações, muitas vezes esparsas e desconexas, que esquece 
com rapidez. Seu envolvimento com o estudo é por obrigação.  O aluno profundo tem outras 
motivações. Ele quer compreender e vai além do que lhe é dado na escola, consultando 
bibliografia por conta própria, perguntando ao professor, dentro e fora da aula, discutindo os 
temas com os colegas. Relaciona teoria à experiência do cotidiano, focaliza o que é significativo. 
Organiza e estrutura conhecimento em um todo coerente. Procura conexões dos temas nas 
disciplinas e entre as disciplinas, buscando compor um quadro geral que sintetize o que aprendeu 
em uma visão interdisciplinar. Seu envolvimento com o estudo é prioritariamente o prazer de 
aprender e satisfação pessoal. 
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Sãljo58, em que se analisa como os discentes estudam e que interesses 

procuram atender.   

O texto de Krasilchilk (2008) também relata um outro tipo de aluno: “o aluno 

estratégico, ou seja, o que se organiza para atender as exigências, dividindo o 

tempo das tarefas para melhor desincumbir-se e obter melhores resultados” (p. 

20). Esses estudos contribuem para uma maior compreensão sobre os tipos de 

alunos e para podermos pensar a melhor estratégia de ensino e aprendizagem. 

        O processo de interação professor-aluno é bastante significativo no 

processo de aprendizagem e “se manifesta na atitude de mediação pedagógica 

por parte do professor, na conduta de parceria e corresponsabilidade pelo 

processo de aprendizagem ente aluno e professor e na aceitação de uma relação 

entre adultos assumida por professor e aluno” (Masetto, 2015, p.56). 

Durante nossa observação cursiva, identificamos vários momentos em 

que o discente apresentava diferentes dificuldades em sala de aula. A interação 

professor-aluno facilita a manifestação e verbalização do que sentem. 

Constatamos que eles têm uma boa interação com o docente e, até mesmo, 

abertura para conversar e questionar. A forma como um docente apresenta um 

conteúdo ou atividade possibilita ao discente descobrir novos caminhos que, 

muitas das vezes, são entendidos como mais uma tarefa burocrática da sua 

formação. Há, portanto, uma mediação pedagógica que cabe ao docente, no 

sentido de articular a proposta curricular, a realidade e contexto social, a 

articulação entre o conteúdo e os objetivos da disciplina. Para Masetto (2015), 

por mediação pedagógica entende-se “a atitude, o comportamento do professor 

que se coloca como um facilitador e incentivador ou motivador da aprendizagem, 

 
58 Cf. MARTON e SÃLJO. On qualitative differences in learning outcome and process. British 
Journal of Educational Psychology, 46:115-27, 1976. Esse artigo descreve uma tentativa de 
identificar diferentes níveis de processamento de informações entre grupos de estudantes 
universitários suecos, aos quais foi solicitada a leitura de passagens substanciais da prosa. Os 
alunos foram questionados sobre o significado das passagens e também sobre como eles 
começaram a ler as passagens. Essa abordagem permite que processos e estratégias de 
aprendizagem sejam examinados, bem como os resultados em termos do que é entendido e 
lembrado. O ponto de partida dessa pesquisa foi que o aprendizado deve ser descrito em 
conteúdo. A partir desse ponto, são descritas diferenças no que é aprendido. Verificou-se que 
em cada estudo foi possível identificar várias categorias (níveis de resultado), contendo 
concepções basicamente diferentes do conteúdo da tarefa de aprendizagem. As diferenças 
correspondentes no nível de processamento são descritas em termos, considerando se o aluno 
está envolvido no processamento no nível da superfície ou no nível profundo. 
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que se apresenta com a disposição de ser uma ponte entre o aprendiz e sua 

aprendizagem” (p.57)59. As mediações pedagógicas permitem colocar em 

evidência o papel de sujeito aprendiz, tornando-o protagonista das atividades 

realizadas. 

 

• Dinâmica da sala de aula 

Durante a observação cursiva constatamos que a sala de aula tem sido 

utilizada apenas como um espaço de transmissão de conhecimento e conteúdo. 

Porém, a dinâmica da sala de aula ultrapassa transmissão; ela contribui para a 

formação do discente, e também do docente. Dentro dessa dinâmica é que o 

discente aprende a pensar, elaborar e expressar suas ideias e concepções.  

O docente, em sala de aula, vai gradativamente se aperfeiçoamento, na 

medida em que ministra aulas, que percebe o desenvolvimento do discente para 

pensar, que agrega conteúdos inovadores, inclusive aqueles trazidos pelos 

alunos e que favorecem as atividades de aprendizagem em sala de aula.  

 Com a observação cursiva, verificamos que a dinâmica da sala de aula 

apresenta-se de modo diverso. Não existe padronização; a sala de aula vai se 

configurando de acordo com a proposta do plano de aula ou ensino, das 

necessidades dos discentes e docentes, mas, também, do estilo do professor. 

  A sala de aula muitas das vezes pode, também, ser utilizada como um 

ambiente acolhedor. Numa sala de aula observada, a professora estava dando 

aula quando, de repente uma aluna começa a chorar sem parar. A professora 

 
59 Para o autor, a mediação pedagógica apresenta as seguintes características: dialogar 
permanentemente de acordo com o que acontece no momento; trocar experiências; debater 
dúvidas, questões ou problemas; apresentar perguntas orientadoras; auxiliar nas carências e 
dificuldades técnicas ou teóricas quando o aprendiz não consegui se conduzir sozinho; garantir 
a dinâmica no processo de aprendizagem; propor situações-problema e desafios; desencadear 
e incentivar reflexões; criar intercâmbios entre a aprendizagem e a sociedade real em que nos 
encontramos, nos mais diferentes aspectos; colaborar para estabelecer conexões entre o 
conhecimento adquirido e novos conceitos, fazendo a ponte com outras situações análogas; 
colocar o aprendiz frente a frente com questões éticas, sociais, profissionais, conflituosas, por 
vezes; colaborar para desenvolver a crítica com relação à quantidade e à validade das 
informações obtidas; cooperar para que o aprendiz use e comande as novas tecnologias para 
aprendizagem, e não seja comandado por elas ou por quem as tenha programado; colaborar 
para que se aprenda a comunicar conhecimentos, seja por meios convencionais, seja mediante 
novas tecnologias. 
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interrompeu a aula e acolheu a aluna, perguntando o que tinha acontecido. A 

aula disse que soube por mensagem que sua avó tinha falecido. Naquele 

momento, não teve como a professora dar aula; mobilizou os alunos para que 

dessem suporte para a colega.  

 Algumas situações chamaram atenção, principalmente quando surgiam 

questões que não estavam presentes no plano de aula do docente. Percebemos 

que os docentes de Serviço Social não estão preparados para questões ou 

situações não planejadas em sala de aula, e que podem ser denominadas por 

currículo oculto, ou seja, aquelas situações que afetam a aprendizagem dos 

alunos e o trabalho dos professores. Representam o que os alunos aprendem 

diariamente e que se manifesta nas diferentes práticas, atitudes, 

comportamentos, gestos, percepções, sentimentos, que vigoram no meio social 

e escolar. O currículo está oculto porque não aparece no planejamento do 

professor (MOREIRA; SILVA, 1997).  

 Essas questões não esperadas muitas das vezes surpreende o 

professor, que necessita reorganizar o que planejou. Não existindo um manual 

para saber como se deve conduzir, o que percebemos é que a experiência como 

docente, entre erros e acerto, que o ajudará a ver a melhor forma de conduzir as 

situações que não estão presentes do currículo. 

  As observações das salas de aulas permitiram perceber como esse 

espaço para o aprendizado ainda é pouco explorado pelos docentes de Serviço 

Social. Os docentes poderiam utilizar diversas propostas pedagógicas com os 

alunos. Alguns alunos, em duas salas de aulas observadas, assumiram a postura 

de questionar alguns posicionamentos referente aos conteúdos, porém, alguns 

ainda têm receio de se expressar e o professor não compreender. 

 Um grande desafio que percebemos que o docente de Serviço Social 

tem, identificado em nossas observações, refere-se à questão de uma sala de 

aula tão diversificada de pessoas, de diferentes idades, lugares e realidades. O 

professore tem que conseguir dialogar com todos sem exceção, buscando 

compreender a particularidade de cada sujeito que pretende formar. Esse 

desafio é diário, pois as turmas observadas são heterogêneas.  
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 Conteúdos apresentados 

Constatamos grande preocupação, nos docentes que acompanhamos, 

em realizar em tempo hábil os conteúdos planejados. A preocupação se dá em 

decorrência da exigência institucional, que “obriga” o docente a cumprir o que foi 

proposto no plano de aula ou no plano de ensino. Porém, muitas vezes o docente 

não consegue cumprir o que foi proposto, devido à dinâmica heterogênea da 

sala, e essa dinâmica apresenta situações, questões que conduzem o docente 

a maiores explicações e discussões, que não estavam presentes no 

planejamento do professor. 

A observação cursiva permitiu perceber que, na visão dos discentes, o 

docente tem um conhecimento amplo sobre diversas temáticas do Serviço 

Social, o que, por um lado, é bom. Porém, em alguns casos, a forma de transmitir 

ainda é questionável, pois saber muito não significa conseguir ensinar e 

favorecer o aprendizado. Por vezes o docente se limita a transmitir o conteúdo. 

Outras vezes, a realizar o conteúdo proposto para cumprir o planejado. O 

preparo pedagógico do docente é muito restrito.  

O docente ainda está muito “preso” à transmissão de conteúdos e sua 

reprodução. Não consegue realizar algo que permita suscitar a curiosidade e 

criticidade do aluno. Um bom exemplo são as leituras solicitadas. O volume de 

material para leitura é grande, porém a forma como é feita não agrega 

aprendizagem ao aluno. Uma opção seria a proposta da leitura colaborativa em 

sala de aula, da qual falaremos mais à diante. 

O conteúdo do curso de Serviço Social segue as Diretrizes Curriculares 

da ABEPSS (1996). Nesse sentido, de acordo com Sacristán (2013), o currículo 

“é a expressão do projeto cultural e educacional que as instituições de educação 

dizem que irão desenvolver com os alunos (e para eles) aquilo que consideram 

adequado”. Nele se determinam os conteúdos que serão abordados, os graus 

sucessivos, ordenação do tempo escolar. Segundo a Associação Brasileira de 
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Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), as diretrizes do curso60 de 

Serviço Social favorecem 

o amadurecimento da compreensão do significado social da profissão, 
a tradição teórica que permite a leitura da realidade em uma 
perspectiva sócio histórica, as respostas da profissão à conjuntura e 
aprontam para a consolidação de um projeto de profissão vinculado às 

demandas da classe trabalhadora.61 (p.09) 

 

Apesar de mencionar, nas Diretrizes Curriculares, a “abertura de novos 

conhecimentos”, constatamos pela observação cursiva que isso ainda está longe 

de ser alcançado pelo Serviço Social, especialmente sobre os demais 

conhecimentos, não relacionados apenas ao marxismo. Andrade (2000) afirma 

que o currículo está  

longe de se construir uma simples justaposição de conteúdos 
programáticos, é a expressão de um conjunto de concepções, é a 
explicitação de tendências políticas, teóricas e metodológicas que são 
imanentes à direção social que se deseja imprimir a um projeto de 
formação profissional, incorporado num projeto educacional de curso. 
(p.4) 

 

Os conteúdos trabalhos na sala de aula pelos docentes de Serviço Social 

estão direcionados para uma visão ideopolítica, que não proporciona ao discente 

uma aprendizagem pluralista. Muitas das vezes os conteúdos não expressam a 

realidade concreta que os discentes vivenciam em sua prática de estágio, e não 

 
60 No âmbito das Diretrizes estão os conteúdos que direcionam a aprendizagem. “A organização 
curricular deve superar as fragmentações do processo de ensino e aprendizagem, abrindo novos 
caminhos para a construção de conhecimentos como experiência concreta no decorrer da 
formação profissional. Sustenta-se no tripé dos conhecimentos constituídos pelos núcleos de 
fundamentação da formação profissional, quais sejam: • núcleo de fundamentos teórico-
metodológicos da vida social, que compreende um conjunto de fundamentos teórico-
metodológicos e ético-políticos para conhecer o ser social; • núcleo de fundamentos da formação 
sócio histórica da sociedade brasileira, que remete à compreensão das características históricas 
particulares que presidem a sua formação e desenvolvimento urbano e rural, em suas 
diversidades regionais e locais; • núcleo de fundamentos do trabalho profissional, que 
compreende os elementos constitutivos do Serviço Social como uma especialização do trabalho: 
sua trajetória histórica, teórica, metodológica e técnica, os componentes éticos que envolvem o 
exercício profissional, a pesquisa, o planejamento e a administração em Serviço Social e o 
estágio supervisionado. Os núcleos englobam um conjunto de conhecimentos e habilidades que 
se específica em atividades acadêmicas, enquanto conhecimentos necessários à formação 
profissional. Essas atividades, a serem definidas pelos colegiados, se desdobram em disciplinas, 
seminários temáticos, oficinas/laboratórios, atividades complementares e outros componentes 
curriculares” (p. 8-10). 

61 Disponível em http://www.abepss.org.br/diretrizes-curriculares-da-abepss-10  
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apresentam “algo novo” (referência ao conteúdo). Nas análises dos grupos de 

reflexão dos discentes, uma delas relatou que:  

A gente tem matérias diferentes com os mesmos professores, não só 
o mesmo professor no mesmo semestre está dando a mesma 
disciplina, mas no semestre que vem os mesmos professores dando 
disciplinas diferentes. Eu acho que isso é um pouco prejudicial para a 
nossa graduação, é limitante. Porque fica um pouco restrito aquele 
método, aquele profissional que está dando a aula e quem sou eu para 
falar que eles nãos se atualizam? Tudo bem que os professores têm 
que passar o conteúdo, mas eles dão uma podada, na hora que 
acontece uma reflexão nova, de coisas novas, alguns professores dão 
uma cortada, não permitindo uma discussão, volta-se para algo 
fechado, percebi isso em algumas professoras. (Discente 1 – Sala de 
Aula D) 

 Os conteúdos trabalhados em sala de aula têm que fazer sentindo para 

o discente, para que ele possa realizar as articulações com a realidade que 

vivencia. Sem isso, há apenas a transmissão de conteúdo, que tem o discente 

como receptor. Masetto (2015, p.160) afirma que “é absolutamente necessário 

que o conteúdo reúna, com base em todo conhecimento daquela área, os 

saberes e as informações que são requeridos e pertinentes à formação do 

profissional e possam ser aprendidos por alunos de um curso de graduação”. A 

isso o autor chama de Transposição Didática62.  

A Transposição Didática refere-se a todo o conhecimento científico que é 

transformado em conhecimento escolar, para que possa ser ensinado pelos 

professores e aprendido pelos alunos. Nesse sentido, o docente de Serviço 

Social precisa ter a capacidade de fazer a transposição ao dar os conteúdos, 

 
62 Silva, Isaia e Rocha (2015): O termo “Transposição Didática” foi introduzido pela primeira vez 
pelo sociólogo Michel Verret, em 1975, e depois aprofundado por Yves Chevallard, educador 
matemático. Chevallard, em seu  livro  “A  transposição  didática:  do  saber  sábio  ao saber  
ensinado” (2005), afirma  que a Transposição Didática é constituída  por três  partes interligadas: 
o saber do sábio, que é o saber elaborado  pelos  cientistas;  o  saber  ensinar,  relacionado  à  
didática  e  à  prática  de  mediação docente; e o saber ensinado, aquele aprendido pelo aluno 
por meio das transposições realizadas pelos cientistas e pelos professores. O processo de 
Transposição Didática vai ocorrer de acordo com a percepção que o docente possui sobre o 
funcionamento do ensino em determinado contexto, suas funções sociais, suas ações reflexivas 
acerca dos conteúdos, suas escolhas metodológicas, etc. Nesse sentido, é preciso que os 
docentes reflitam sobre suas estratégias de ensino na realização da Transposição Didática, de 
forma que atendam às necessidades do ambiente educacional em que atuam, levando em 
consideração a complexidade e as possibilidades de aprendizagem de cada turma. Dessa forma, 
a Transposição Didática está relacionada à ação entre professor, aluno e saber, pois é da relação 
existente entre essa tríade que vão ocorrer as situações de ensino e aprendizagem. O professor 
precisa estar atento às transformações e adaptações que elabora sobre o seu saber, para que 
este não perca sua essência e possa ser aprendido pelos seus educandos. 
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pois não é a disciplina que exclusivamente define o conteúdo. Depende do curso, 

do profissional que se pretende formar e suas necessidades. Masetto (2015) 

sugere que: 

O professor precisará estar integrado com o currículo no qual sua 
disciplina está inserida, relacionando-o com as outras disciplinas e 
muito atento ao uso que o profissional fará dos conhecimentos e das 
informações que pretende transmitir. Sem essas vinculações, 
dificilmente conseguirá planejar o conteúdo necessário para aquele 
curso e, sobretudo, motivar seus alunos a se interessar por sua 
disciplina. (p.161) 

 

Porém, a participação do discente é fundamental nesse processo, pois é 

ele quem pode contribuir, sugerir e questionar os conteúdos que contribuirão 

para sua formação. 

 

 Avalição da disciplina  

Observamos que alguns docentes fazem a devolutiva de notas e trabalhos 

aos alunos e outros não. Como não existe uma padronização de avaliação da 

disciplina no ensino superior, fica a cargo de cada professor elaborar a sua. 

Vasconcelos (2005) afirma que a avaliação 

[...] é um processo abrangente da existência humana, que implica uma 
reflexão crítica sobre a prática, no sentido de captar seus avanços, 
suas resistências, suas dificuldades e possibilitar uma tomada de 
decisão sobre o fazer para superar os obstáculos. A nota, seja na forma 
de número (ex. 0-10), conceito (ex.: A, B, C, D) ou menção (ex. 
excelente, bom, satisfatório, insatisfatório) é uma exigência formal do 
sistema educacional. (p. 33) 

 

Algo nos chamou a atenção no período da observação, no que se refere 

à conduta de uma docente: chamava por ordem alfabética cada discente, para 

juntos lerem a prova, tirar dúvidas, e perguntava o que achou da prova; quando 

a resposta não estava certa, perguntava o que tinha acontecido para não 

conseguir responder ou entender a questão. Além de apontar erros e acertos, 

elogiava e estimulava os discentes a buscar mais informações sobre a temática 

estudada. 

Esse procedimento adotado pela docente observada revela a 

preocupação da mesma sobre o que realmente o discente compreendeu e 
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aprendeu. Muitas vezes, nossas práticas pedagógicas nos direcionam para 

transmitir o conteúdo, marcar a data da prova (que pode ser trabalho, seminário, 

exercício, entre outros), aplicar a atividade avaliativa, corrigir, entregar o 

resultado e, depois, recomeçar o trabalho acadêmico pedagógico. Não paramos 

para pensar e analisar se esses procedimentos são suficientes para verificar os 

resultados obtidos pelos discentes.  

A verificação da aprendizagem encerra-se com a obtenção do dado ou 
informação que se busca, isto é “vê-se” ou não a aprendizagem ou o 
conhecimento adquirido pelo aluno. E ... ponto!!! A verificação não 
implica que o sujeito retire dela consequências novas e significativas. 
Isso porque não aproveitamos os “erros” para rever nosso trabalho 
rediscutir o conteúdo dado e modificar a realidade verificada 
(LUCKESI, 1995, p, 25). 

 

Quando a docente observada sinaliza o erro ao discente, favorece a 

reflexão, o pensar em novas possibilidades, demonstrando que não existe 

apenas uma preocupação com a nota, mas, especialmente, com a 

aprendizagem.  

A nota, ao invés de ser um elemento de referência do trabalho de 
construção do conhecimento, passa a desempenhar justamente o 
papel de prêmio ou de castigo, alienando a relação pedagógica, na 
medida em que tanto o aluno como o professor passam a ficar mais 
preocupados com a nota que com a aprendizagem (VASCONCELOS, 

2005, p. 22). 

 

A avaliação, em determinados momentos, acaba sendo uma obrigação 

institucional do docente para medir o conhecimento do discente. Porém, muitas 

vezes, esse instrumento, seja prova, trabalho ou seminário, entre outros, não 

garante a aprendizagem. A prova é a forma mais utilizada, no ensino superior, 

para avaliação de desempenho e apreensão do conteúdo. Contudo, ao ser 

utilizada como elemento de referência do trabalho de construção do 

conhecimento, passa a desempenhar um papel de prêmio ou de castigo. 

Conforme Vasconcelos (2005), seria a alienação da relação pedagógica, na 

medida em que tanto o discente como o docente passam a ficar mais 

preocupados com a nota do que com a aprendizagem. Mendes (2005) afirma 

que: 

Se entendermos avaliação como um processo contínuo, no qual 
observamos constantemente nossos alunos, acompanhando-os e 
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ajudando-os em suas dificuldades, tanto a prova, quanto a nota e a 
reprovação perdem sua importância, pois paramos de valorizar os 
momentos estanques para avaliar todos os dias e por meio de diversos 
instrumentos. Desse modo, a nota passa a ser consequência e não a 
motivação para o estudo. Quanto à reprovação, ela tende a 
desaparecer, pois cada resultado ruim significa fazer de tudo para 
ajudar os alunos a superarem suas dificuldades (p. 178-179). 

 

A avaliação precisa ser elaborada relacionada aos objetivos que se 

pretendem atingir, pois está articulada a uma concepção de homem, de 

sociedade (tipo de homem e de sociedade que queremos formar), e o projeto 

político pedagógico da instituição. O sentindo que o docente emprega na 

avaliação deve estar intimamente relacionado à sua concepção de educação. 

 

 
       Fonte: Proposta apresentada por Vasconcelos (2005, p.57) 
 

 
Esse esquema demonstra que, quando há somente transmissão, a 

avaliação passa a ter uma característica de controle e coerção. Porém, quando 

o docente é um educador, a avaliação toma um formato diferenciado, pois 

permite pensar no processo de ensino e aprendizagem do aluno. Para que isso 

ocorra, é necessária uma postura docente mais centrada na aprendizagem. A 

partir do momento em que o docente muda sua forma de trabalhar em sala de 

aula, terá de rever os conteúdos desvinculados das reais necessidades dos 

alunos e, também, sua metodologia. Conforme Mendes (2005), “a avaliação 

deve ser concebida como ferramenta importante no acompanhamento da 

aprendizagem do aluno e não mais como instrumento de controle no interior da 

sala de aula” (p.180). Para o docente é um desafio, pois necessita repensar todo 
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o processo pedagógico; repensar novas práticas que permitam não apenas 

avaliar, mas entender se o aluno está dentro de um processo de ensinagem63.  

 

4.2. Grupo de reflexão discente 
 

 O grupo de reflexão permitiu o contato com os discentes, o que 

contribuiu muito com a pesquisa. A discussão pautou-se em algumas questões 

desencadeadoras da reflexão com o grupo (em anexo). O objetivo da reflexão 

com os alunos consistiu em partilhar questões relativas à sala de aula e novas 

sugestões. Em função das discussões, elegemos algumas categorias que 

apareceram nas falas dos discentes: 

• Concepção de sala de aula 

• Formação em Serviço Social  

• Adoecimento discente 

• Ausência de leituras 

• Metodologias 

• Senso comum para uma visão mais crítica  

A realização do grupo de reflexão aconteceu nas mesmas instituições 

onde realizamos a observação cursiva com três grupos discentes; uma das 

instituições de ensino não permitiu a realização do grupo. A quantidade de 

alunos que participaram do grupo foram: 

Número de alunos e 
de participantes 

Sala de aula A 

25/092018 

Sala de aula B 

01/10/2018 

Sala de aula C 

15/04/2019 

Sala de aula D 

- 

 
Alunos 

 
24 

 
12 

 
15 

          
30 

 
Participantes 

 
19 

 
10 

 
12 
 

 
Não ocorreu o 

grupo. 
 

Fonte: quadro elaborado pela pesquisadora. 

 
63 Definimos processo de ensinagem baseado em Anastasiou (2002, p. 66): “a ensinagem é uma prática 

social complexa, efetivada entre os sujeitos, professor e aluno, em sala de aula englobando tanta a ação de 

ensinar quanto a de apreender, num processo contratual e de parceria”. 
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Seguem as análises realizadas, a partir dos grupos de reflexão e das 

categorias trabalhadas. 

 

• Concepção de sala de aula 

Os discentes compreendem que a sala de aula não é apenas um espaço 

físico da instituição, mas faz parte de todo o processo que envolve a 

aprendizagem do aluno.  

A sala de aula para mim é um processo de aprendizagem, é poder 

falar, aqui a gente tem a liberdade de falar o que a gente pensa. De 

certa forma quando eu falo as pessoas respeitam, eu tenha essa 

devolutiva e tem a participação dos alunos também, tem sido muito rico 

pra mim. (Discente1) 

 

É um espaço de desconstrução também, se a gente for olhar para trás 

e vê como a gente entrou e como a gente está, a gente mudou muito, 

ainda tem muita coisa para mudar. Em mim, eu mudei demais, em 

muitas coisas por exemplo. (Discente 2). 

 

É um espaço na construção do conhecimento da gente, é uma troca, a 

gente não aprende somente com os professores, a gente aprende 

muito com os nossos colegas (Discente 3). 

 
A sala de aula é muito importante, mesmo que tenha esses cursos on-

line. Eu acho que a sala de aula traz uma experiência única, você 

convive com outras pessoas, você faz novas amizades. Você sai de 

casa, abre-se um leque informações dentro da faculdade. Às vezes 

você faz um curso on-line ou à distância, não sou contra. Eu acho que 

muito bom você fazer um curso online, mas na sala de aula você tem 

aquele contato com o professor, acho muito importante esse contato. 

(Discente 5).  

 
É um lugar de aprendizado, vivência e conhecimento. Aonde você tem 

uma visão de vários tipos de matéria e conhecimentos (Discente 6). 

 

 

O aprendizado transcende o espaço físico: “acredito que aqui (a sala de 

aula) seja um núcleo de aprendizado que a gente tem, apesar de tudo, a gente 

tem as nossas trocas entre si, mas tem também outras extensões fora da sala 

de aula, não apenas aqui dentro como o principal”. O discente também se refere 

ao espaço de sociabilidade, de relações com colegas, e isso remete à 

possibilidade de formação do pensamento crítico. Quando a discente relata que 

a sala de aula é um espaço de desconstrução, remete à importância de rever 
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assuntos sore os quais conhecem pouco, que necessitam ser aprofundados ou, 

até mesmo, que mantinham como tabus (falaremos sobre isso mais adiante).  

Dentro dessa questão sobre a sala de aula, os discentes mencionaram a 

disposição das cadeiras nas aulas: “vai muito dá dinâmica do professor”.  Porém, 

o modelo tradicional, de fileiras individuais justapostas em linha paralelas, coloca 

em xeque o ensino no formato da aula expositiva, não favorecendo a interação 

entre docente e discente. Se mantivessem o formato em círculos, facilitariam o 

contato entre todos. 

Nesse formato, parece que deixa aberto, né. Escutar os outros e 
escutar. Dá uma impressão melhor. Parece que não tem aquele 
negócio da hierarquia, a gente está junto. Parece que quando você 
está em destaque lá na frente (o professor), parece que você está 
acima do restante (Discente 8) 
 
Acho que tem a questão da troca do olhar, quando a gente está em 
círculo, o professor está ali, e a gente consegue interagir com todo 
mundo. Agora quando tem uma cadeira atrás da outra, a gente sabe 
que o olhar dele vai ser direcionado pra trás, ou num só lugar. E é isso, 
que motiva, muito o aluno, se ele participa, o olhar direcionado pra ele, 
ele vai participar mais e ele pode ajudar os outros a participar também. 
(Discente 9) 
 

Essa escolha dependerá muito do tipo de espaço físico que o docente 

encontrará na instituição, que muitas das vezes não poderá sofrer alterações. O 

docente dos cursos de Serviço Social não têm essa preocupação quando em 

sala de aula, pois está acostumado com o modelo tradicional. Essas mudanças 

dependem da intencionalidade pedagógica e dos objetivos que espera que os 

discentes alcancem.  

  

• Formação em Serviço Social  

A categoria formação em Serviço Social foi algo bastante comentado 

pelos discentes nos grupos de reflexão. Relataram sobre o seu próprio processo 

de formação (suas dificuldades, angústias e reinvindicações), estágio 

supervisionado, as disciplinas semipresenciais e motivo da escolha pelo curso 

de Serviço Social. 

A busca pelo curso de Serviço Social vem crescendo muito nos últimos 

anos e, em decorrência disso, apresentam-se vários desafios para a formação 

em Serviço Social. Para termos ideia desses números, os dados do Censo da 

Educação Superior (2017) mostram que o curso de Serviço Social encontrava-
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se na 13ª posição dentre os 20 cursos do Brasil com o maior número de inscritos 

por matrículas: 

Quadro 14: Número de estudantes matriculados no Ensino Superior 
 

CURSOS DE GRADUAÇÃO MATRÍCULAS 
SEXO (%) 

FEMININO MASCULINO 

1 Direito 879.234 55,3 44,7 

2 Pedagogia  714.345 92,5 7,5 

3 Administração  682.555 54,9 45,1 

4 Ciências Contábeis  362.042 57,0 43,0 

5 Engenharia Civil  346.827 30,5 69,5 

6 Enfermagem 295.126 84,0 16,0 

7 Psicologia  249.956 80,5 19,5 

8 
Formação de Professor de 
Educação Física  

185.792 40,2 59,8 

9 Arquitetura e urbanismo  168.291 66,6 33,4 

10 Fisioterapia  164.016 79,0 21,0 

11 Engenharia de Produção  162.427 35,0 65,0 

12 
Gestão de Pessoal/recursos 
humanos 

156.978 78,0 22,0 

13 Serviço Social  153.548 90,1 9,9 

14 Medicina 149.655 58,2 41,8 

15 Educação Física  148.151 35,0 65,0 

16 Engenharia Mecânica 131.849 10,3 89,7 

17 Nutrição  128.343 85,2 14,8 

18 Farmácia  127.633 71,9 28,1 

19 Odontologia  115.706 72,2 27,8 

20 Empreendedorismo  109.827 47,6 52,4 

 
Fonte: Resumo Técnico do Censo da Educação Superior (INEP – MEC, 2017) 

O gráfico demonstra a realidade que os cursos de Serviço Social vivenciam 

na atualidade. A formação em Serviço Social sofreu importantes transformações 

na última década, em decorrência de: expansão acelerada da oferta de vagas; 

prevalência de instituições de ensino privado não universitárias; precarização 

das condições do trabalho docente, com a proliferação de contrato por tempo 

determinado ou por tarefa; mudança do perfil socioeconômico dos estudantes64; 

 
64 Cf. Iamamoto (2014), ainda que a profissão e o ensino acadêmico-profissional tenham se 
secularizado ao longo dos anos, a religiosidade impregna a juventude estudantil na área, 
especialmente a de raiz protestante. Ela hoje prevalece sobre a influência da Igreja católica, que 
teve dominância ideológica no passado dessa área profissional. O componente religioso 
atualmente é mais afinado com a ascensão social capitalista, expressando um trânsito da 
fraternidade à prosperidade. Verifica-se, simultaneamente, uma alteração na composição de 
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maior acessibilidade aos candidatos; e a expansão acelerada do ensino superior 

privado, em particular no ensino a distância, com implicações na qualidade 

acadêmica, em decorrência do aligeiramento da formação. 

A questão da formação profissional do assistente social constitui-se 
hoje, na realidade brasileira, um objeto de debate e de análise para 
professores, estudantes, supervisores no contexto dos cursos de 
Serviço Social e para a categoria dos assistentes sociais que busca um 
repensar do Serviço Social frente aos desafios que se colocam para a 
profissão na atual conjuntura. (CARVALHO, 1986, p.17) 

 

Os discentes relataram que, para garantir uma boa formação, seria 

necessário ter conteúdos que favorecessem a discussão e o debate em sala de 

aula, pois esses debates fazem parte do processo formativo. Porém, em algumas 

falas identificamos que, na visão deles, o docente necessita de um 

“aperfeiçoamento”, para dar conta e entender qual o perfil atual do estudante de 

Serviço Social. Uma discente disse: “quando a gente estava no quarto ano, eu 

sinto que eles (professores) estavam um pouco mais susceptíveis da gente 

sugerir textos ou alguma coisa assim. A postura específica de uma professora 

desse semestre era:  não vai dar tempo, você vai ter que entender”.  Os discentes 

querem trazer para a sala de aula debates que atendam às questões 

contemporâneas que permeiam o contexto em que estão inseridos, ou seja, o 

local do estágio.  Porém, eles afirmam que “sentem bastante relutância do 

professor ao novo e ao debate”. 

Essa relutância, na visão dos discentes, está relacionada às seguintes 

questões: a falta de atualização das docentes; ao mesmo docente lecionar várias 

disciplinas (o que, na visão deles, causa, em alguns momentos, confusão); 

repetência de conteúdo dos semestres anteriores; ausência de discutir questões 

contemporâneas; e não ser aberto ao “novo”.  

 
Eu acho que as professoras que são mais jovens, elas são mais 
abertas para uma dinâmica de sala de aula diferente. Elas fazem 

 
classe do contingente profissional, reduzindo a distância social entre a categoria de assistentes 
sociais e o público atendido, com refrações no universo cultural dos estudantes, o que merece 
atenção por parte das unidades formadoras. Por outro lado, a metamorfose na situação de classe 
dos estudantes cria uma ambientação favorável, apoiada na experiência de vida, à identificação 
com os dilemas do conjunto da classe, alvo predominante dos serviços profissionais e das 
políticas sociais públicas. Assim, pode também representar para o profissional um reforço à 
identidade de classe enquanto trabalhador, matizada por recortes de gênero, etnia e geração. 
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muitas atividades diferentes. As professoras mais velhas de casa, mas 
antigonas, e sempre a mesma coisa (Discente 10) 
 
Parece que a gente está sempre vendo a mesma coisa, desde do 
começo do curso. Acho que tem coisa que a gente não viu e nem vai 
ver. (Discente 11) 

 

Referente à questão do estágio supervisionado, eles dizem que é um 

grande obstáculo para a formação e conclusão do curso. “Eu posso trazer uma 

questão do estágio? Eu sei que é uma norma da instituição que a gente tem que 

cumprir, e a gente que trabalha? Se a gente não trabalhar a, não tem como pagar 

o curso e exigido um ano e meio de estágio”. A grande dificuldade é conseguir 

conciliar o estágio com o trabalho. O estágio supervisionado é uma etapa da 

formação; de acordo com Ribeiro (2010, p.79):  

 

[...] é considerado um dos elementos responsáveis pelo processo de 
formação, mas não é o único, pelo acesso do estudante no 
aprendizado da realidade social, bem como pela vivência das 
dimensões ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa da 
profissão. 
 

 Para a ABEPSS (2016), o estágio deve  

[...] possibilitar articulação horizontal e vertical das diversas disciplinas e 

atividades que compõem os três núcleos do projeto de formação. Isso significa 
que ele deve se articular com o eixo da formação como um todo e, ao mesmo 
tempo, com as disciplinas de cada período, como ainda com o mundo do 
trabalho. 
 

 

O estágio supervisionado no curso de Serviço Social apresenta, como 

uma de suas premissas, oportunizar ao(a) estudante o estabelecimento de 

relações mediatas entre os conhecimentos teórico-metodológicos e o trabalho 

profissional, a capacitação técnico operativa e o desenvolvimento de 

competências necessárias ao exercício da profissão. 

A Política Nacional de Estágio65 da ABEPSS, afirma que:  

 
65 Em decorrência das alterações ocorridas na sociedade brasileira contemporânea neoliberal e 
seu enfrentamento e conquistas por parte da categoria, em 2010 foi elaborada pela Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), a Política Nacional de Estágio 
(PNE), a fim de fundamentar o processo da formação do assistente social. Essa política surgiu a 
partir no contexto atual, no qual se busca um projeto profissional vinculado a um projeto 
societário, visando à ampliação dos direitos, justiça e equidade. A construção dessa política teve 
sua gênese em um documento base, que ajudou a subsidiar o debate coletivo em todo o país, 
discutindo o documento e encaminhando propostas para a versão final da PNE. Tendo como 
autores nesse processo as Unidades de Formação Acadêmicas (UFAs), professores, estudantes 
e assistentes sociais. 
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É uma demanda que vem sendo historicamente colocada para a 
ABEPSS, na direção de construir parâmetros orientadores para a 
integralização da formação profissional do assistente social, no 
horizonte do projeto ético-político profissional do Serviço Social (p. 7)  
 
O estágio se constitui num instrumento fundamental na formação da 
análise crítica e da capacidade interventiva, propositiva e investigativa 
do(a) estudante, que precisa apreender os elementos concretos que 
constituem a realidade social capitalista e suas contradições, de modo 
a intervir, posteriormente como profissional, nas diferentes expressões 
da questão social, que vem se agravando diante do movimento mais 
recente de colapso mundial da economia, em sua fase financeira, e de 
desregulamentação do trabalho e dos direitos sociais.  (p.11) 

 

Porém, a realidade apresentada pelo grupo de reflexão dos discentes é 

bastante diferente. Sobre as dificuldades do estágio, a fala dos discentes foram: 

 

Eu pago aluguel, pago faculdade, pago água, luz, como eu vou fazer 
estágio? Tem gente que ganha R$ 600,00 no estágio, como vou 
sobreviver? Tem muita gente que pode sair do emprego e quem não 
pode? (Discente 20) 

 
O estágio obrigatório vai do quinto ao sétimo. Então se você tem algum 
estágio remunerado você vai até o sétimo. E aí no oitavo você não tem 
um respaldo da faculdade para fazer o estágio remunerado. (Discente 
– Sala de aula 13) 
 
 

As mudanças ocorridas no mundo do trabalho, principalmente na esfera 

pública, com as crescentes privatizações dos espaços públicos, implicam 

diretamente num esvaziamento das funções do Estado, exigindo cada vez mais 

profundamente a capacitação do profissional em Serviço Social. Assim, entende-

se que o estágio não deve estar desassociado da formação profissional em 

Serviço Social, até porque ambos integram um mesmo projeto da categoria 

profissional. Por isso, o processo de estágio deve ser organizado de forma a 

propiciar ao aluno-estagiário uma vivência de análises críticas no seu processo 

de trabalho, em todas as suas fases e dimensões.  

Na atual conjuntura de exclusão da flexibilização trabalhista e 

globalizações, limitar a reprodução do fazer profissional ao domínio dos 

instrumentos e técnicas significa entender que o processo pedagógico é uma 

dimensão tecnicista, sem ter a verdadeira noção de uma qualificada formação 

profissional. Vale tanto para a unidade Campo de Estágio quanto para a Unidade 

de Ensino, que devem sempre estar atentas, e trabalhar juntas, em sintonia, para 
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evitar qualquer equívoco na formação profissional. Apesar de sabermos que a 

associação entre Campo de Estágio e Unidade de Ensino é de suma 

importância, identificamos inúmeros limites nessa sintonia (academia e 

instituição).  

Nesse sentido, Ribeiro (2010, p.99) aponta os desafios ao processo de 

formação: 

a) falta de articulação entre os sujeitos do processo: supervisores 
acadêmicos e de campo e estagiários; 

b) a falta de atualização profissional por parte de alguns supervisores; 

c) necessidade de bolsa estágio não ser o principal critério na escolha 
dos campos de estágio; 

d) dissociação teoria-prática que se sustenta numa visão distorcida de 
que a universidade é o espaço da teoria e os campos de estágio, da 
prática. 

e) pulverização de campos de estágio, segundo uma tendência do 
mercado na redução da oferta de vagas; 

f) proliferação dos cursos a distância que vendem uma imagem 
distorcida do estágio e da profissão. 

 

Identificamos que, hoje, o campo de estágio apresenta limites e desafios 

que vão além de ter uma supervisão qualificada ou ter um supervisor, seja 

acadêmico ou de campo, que atenda às questões da formação. Ou seja, são 

desafios postos pela própria dinâmica do trabalho do assistente social frente a 

uma lógica neoliberal. Essa é uma realidade que deve ser debatida e enfrentada 

no cotidiano profissional. 

Outra questão apresentada no grupo de reflexão refere-se às disciplinas 

que são ofertadas online. Os discentes relataram que  

 

Achei horrível ter duas disciplinas EaD, 20% da nossa carga horária é 

online, sem nenhum suporte. Não deveria existir aula em EaD, a gente 

não tem conhecimento (Discente 10) 

 
A princípio eu sei que em EaD é estranho, não tem ninguém para ver 

se o curso está certinho, é estranho, passa raso, o que a gente deve 

fazer em determinada disciplina. Como estamos no quarto semestre as 

disciplinas evoluíram, temos conteúdo. Você vai vendo suas 

dificuldades em sala de aula, e vai ampliando ... mas agora estou 

gostando mais (Discente 12)  
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As disciplinas ofertadas na modalidade semipresencial (online) estão 

presentes na Matriz Curricular de cada Curso de Serviço Social, principalmente 

nas instituições privadas de ensino, estabelecido de acordo a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, nº 9.394, de 20/12/1996, em seu artigo 81, 

regulamentada pela Portaria MEC nº 4.059, de 10 de dezembro de 200466. 

§ 1o. Para fins desta portaria, caracteriza-se a modalidade 
semipresencial como quaisquer atividades didáticas, módulos ou 
unidades de ensino-aprendizagem centrados na autoaprendizagem e 
com a mediação de recursos didáticos organizados em diferentes 
suportes de informação que utilizem tecnologias de comunicação 
remota. § 2o. Poderão ser ofertadas as disciplinas referidas no caput, 
integral ou parcialmente, desde que esta oferta não ultrapasse 20 % 
(vinte por cento) da carga horária total do curso. (MEC/2004) 

Porém, em 2018 o MEC estabelece outra Portaria, nº 1.428, de 28 de 

dezembro de 201867, que aumenta a carga horária das disciplinas na modalidade 

semipresencial em até 40% da carga total do curso. 

Art. 3º O limite de 20% (vinte por cento) poderá ser ampliado para até 
40% (quarenta por cento) para cursos de graduação presencial, desde 
que também atendidos os seguintes requisitos: 

I - a IES deve estar credenciada em ambas as modalidades, presencial 
e a distância, com Conceito Institucional - CI igual ou superior a 4 
(quatro); 

II - a IES deve possuir um curso de graduação na modalidade a 
distância, com Conceito de Curso - CC igual ou superior a 4 (quatro), 
que tenha a mesma denominação e grau de um dos cursos de 
graduação presencial reconhecidos e ofertados pela IES; 

III - os cursos de graduação presencial que poderão utilizar os limites 
definidos no caput devem ser reconhecidos, com Conceito de Curso - 
CC igual ou superior a 4 (quatro); e 

IV - A IES não pode estar submetida a processo de supervisão, nos 
termos do Decreto nº 9.235, de 2017, e da Portaria Normativa MEC nº 
315, de 4 de abril de 2018. 

 

 A questão é que os discentes apontam a falta de suporte por parte da 

coordenadora e da instituição de ensino sobre as ferramentas para se ter acesso 

ao sistema, como acessar a interação com o tutor, dúvidas, entre outros. O relato 

se dá por conta da falta de habilidade dos discentes com a plataforma online, 

 
66 Disponível em http://portal.mec.gov.br/sesu/arquivos/pdf/nova/acs_portaria4059.pdf. Acesso 
em 05 de janeiro de 2020. 

67 Disponível em http://www.in.gov.br/materia/-
/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/57496468/do1-2018-12-31-portaria-n-1-428-de-28-
de-dezembro-de-2018-574962 Acesso em 05 de janeiro de 2020. 
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algo que, na visão deles, não estão habituados a fazer, tampouco tem preparo 

para isso. 

Em relação à escolha do curso de Serviço Social, apenas dois grupos de 

reflexão relatam sobre essa temática. 

 

No primeiro momento foi pela questão da ajuda, da questão da 

assistência, da caridade. (Discente 2) 

 

Eu escolhi porque o curso é barato, vim fiz minha inscrição, e estou eu 

aqui estudando. (Discente 3) 

 

Eu não pensava em fazer faculdade não, mas eu comecei a sentir a 

necessidade de me conhecer, em primeiro lugar. Eu comecei a pensar: 

não estava melhorando enquanto pessoa, vendo ser humano, eu só 

ajudo na igreja, dando o quilo, ou levando sopa na Sé.  Eu achei que 

eu tinha muito preconceito vi, então eu escolhi um curso tentando 

melhorar a minha pessoa, por isso, escolhi serviço social (Discente 8) 

 

Eu fiz 5 semestres de direito na PUC-SP e aí eu desisti, aí eu desistir 

por conta da discussão. Não discutia abolicionismo penal, que se fala 

muito no direito, mas ninguém tem uma discussão efetiva. Eu comecei 

a ver que o Serviço Social tinha discussão plausível, para isso, redução 

da maioridade penal. Eu queria entender o que o Serviço Social fazia 

para isso, porque o direito não se faz muita coisa, hoje mudou muito. 

Hoje o centro acadêmico da PUC mudou muito, hoje é outro centro 

acadêmico. Mas na minha época não, isso fez com que eu procurasse 

o Serviço Social para entender, essa base. Quase que estudar 

sociologia, né ...  de entender o ser humano mesmo. Pra mim, foi muito 

difícil descontruir, pois eu vim do Direito, e entender todo processo de 

causa e efeito e não culpabilizar o indivíduo, foi uma desconstrução, foi 

assim uma desconstrução de causas infinitas, como bandido bom é 

bandido morto, enfim, todos os relatos,  que a gente houve e no direito 

é muito forte (Discente 10) 

 

Eu fiz Biomedicina durante 3 anos na UNINOVE, chegou um dia que 

pensei: não é isso que eu quero. Todos da minha família têm formação 

na área de saúde. Mas o meu sonho era fazer história, cheguei aqui na 

universidade fiz minha matrícula, sendo que uma semana antes de 

começar as aulas, não tinha fechado turma. Então, pensei assim: tenho 

que entregar um diploma para minha mãe e o meu pai. Ao chegar na 

secretaria perguntou para o rapaz qual o curso que não tinha 

matemática, aí ele disse: Serviço Social, então foi esse que eu escolhi. 

Achava que assistente social só entregava cesta básica, eu vim com 

uma visão, agora tenho outra completamente diferente (Discente 9) 

 

Eu fiz 1 ano de Administração na UNICID, e estava meio perdido, 

quando começou os cálculos, foi pior ainda. Mas eu sempre gostei do 

social, sempre tive vontade de saber e conhecer o Serviço Social. Na 

época não tinha dinheiro, fiz a prova e paguei a matrícula, e estou aqui. 

Gosto muito da área da saúde, me encontrei na profissão (Discente 10) 

 

Minha mãe sempre quis que eu fizesse Serviço Social, ela gostava 

dessa profissão. Depois que ela faleceu, tomei a decisão de fazer a 
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faculdade. Estou muito satisfeita, gosto muito dos professores, do que 

eu tenho aprendido (Discente 11)  

 

Eu escolhi o Serviço Social porque eu trabalho numa Ong há 16 anos, 

comecei trabalhando com os adolescentes em medida e aí o pessoal 

foi me motivando a fazer o curso de técnico de enfermagem e fui me 

encaminhada para trabalhar no CAPS. Mas o que eu mais gosto é a 

área social.(Discente12) 

 

 A escolha pela profissão perpassa diversos motivos, e muitos deles 

relacionam-se à caridade, à própria concepção de ajuda construída ao longo da 

trajetória da profissão. Ou então, acabaram escolhendo o curso e, ao ingressar, 

conseguiram descontruir a imagem “errada” que tinham da profissão. A 

possibilidade de desconstrução ao iniciar a graduação é de extrema relevância 

na fala dos discentes. 

• Adoecimento discente 

O ambiente universitário é marcado por novas experiências, que 

demandam habilidades cognitivas, emocionais e comportamentais. O modo de 

viver o processo de formação pode levar ao adoecimento ou favorecer o 

desenvolvimento de doenças. Os desafios do cotidiano universitário são 

compreendidos e vivenciados de diferentes perspectivas, sendo que cada 

discente reagirá de uma forma e modo diferentes. Menezes (2019) afirma que 

A entrada na universidade requer dos(as) discentes mudanças 
significativas para se adequar às exigências que esse ambiente 
apresenta, bem como é uma realidade que ainda é restrita a uma 
parcela pequena da sociedade brasileira. Nesse sentido, as mudanças 
podem ser psicológicas, físicas e sociais, de modo que há uma 
diversidade de fatores que influenciam a entrada e permanência do(a) 
discente na universidade. Dentre esses aspectos pode-se apontar a 
relevância quanto aos impactos que essas mudanças podem ter sobre 
a saúde mental desses indivíduos (p.1). 

Silva e Silva (2018) reforçam que,  

Para os estudantes, que estão no processo de formação superior, essa 
realidade não é diferente. Talvez se manifestes de forma mais 
acentuada, pois trata-se da classe trabalhadora que tenta equilibrar 
trabalho, sobrevivência e formação profissional. Um quadro cada vez 
mais comum no meio acadêmico tem sido o processo de sofrimento e 
adoecimento. Parte-se do pressuposto que o processo de adoecimento 
e sofrimento dos acadêmicos da graduação tem uma relação direta 
com a necessidade de atender tanto as exigências do trabalho (como 
única garantia de prover a sobrevivência) como aquelas que estão no 
campo da formação profissional. Uma vez que cada vez mais, 
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especialmente nos últimos dez anos, a classe trabalhadora tendo maior 
acesso ao ensino superior tanto público como privado, se depara com 
uma realidade desigual tanto das condições objetivas para alcançar um 
desenvolvimento condizente para com exigências acadêmicas em 
virtude de ter que conciliar trabalho e formação, quanto subjetivas , em 
que o confronto com a realidade e do eminente conflito entre 
necessidade de sobrevivência (por via da venda da força de trabalho) 
e a de ter uma formação superior tem contribuído, cada vez mais, para 
o asseveramento dos dados relacionados ao adoecimento na 
graduação (p.2). 

A saúde “é um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não 

somente ausência de afecções e enfermidades” (OMS, 2011). Quando algo não 

está equilibrado e não há o bem-estar, a doença aparece. O problema da saúde 

mental está crescendo significativamente em todo o mundo, e são responsáveis 

por cerca de um terço da deficiência do mundo, segundo o relatório da OMS 

(2011)68;  a prevalência de tempo de vida de sofrimento mental foi estimada em 

25%. No Brasil, a prevalência de sofrimento mental é de 44,7% entre os 

estudantes universitários (LIMA, DOMINGUES, CERQUEIRA, 2006). 

Na realidade brasileira temos muitos estudos e pesquisas69 voltados para 

o adoecimento docente, que está relacionado à questão da precarização do 

trabalho docente, principalmente nas instituições públicas. O livro de Valdemar 

Sguissardi e Joãos dos Reis Silva Junior (2009), “Trabalho intensificado nas 

federais: pós-graduação e produtivismo acadêmico”70, é uma boa referência 

sobre essa matéria. Quanto à questão do adoecimento discente, existem relatos 

e artigos, muitos deles produzidos na área da saúde. Porém, o debate, a 

 
68 Cf. Relatório Mundial de Saúde (2011) – Saúde Mental: nova concepção, nova esperança. 
Esse relatório proporciona uma nova maneira de compreender as perturbações mentais, 
oferecendo uma nova esperança aos doentes mentais e às suas famílias em todos os países e 
todas as cidades. Traz um apanhado geral do que se sabe sobre a pessoa atual e futuro destes 
problemas, bem como os principais fatores, o relatório analisa o âmbito da prevenção, a 
disponibilidade e os obstáculos do tratamento. Disponível em: 
https://www.who.int/whr/2001/en/whr01_po.pdf  

69 Filme “Trabalho docente, trabalho doente” (2017) , uma produção do Projeto Cine Trabalho e 
sob direção do Dr. Giovanni Alves, docente do Departamento de Sociologia e Antropologia (DSA) 
da Faculdade de Filosofia e Ciências (FFC) da Unesp, Campus de Marília, aborda as várias 
dimensões da precarização do trabalho docente, a partir de entrevistas e depoimentos de 
professores do curso de Ciências Sociais. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=HRB8xA6nO3Y. 

 
70 O livro apresenta o resultado de um extenso processo de investigação que, ao longo dos 
últimos quatro anos, teve como principal objeto de estudo a prática universitária ou o trabalho 
dos professores das Instituições Federais de Ensino (IFES). O estudo teve como universo de 
análise as quinze IFES (ano 2005) da Região Sudeste e, como amostra, sete dentre elas.  
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pesquisa e a produção de materiais sobre esse tema ainda são raros nas 

instituições de ensino privado.  

Nos grupos de reflexão os discentes remeteram-se à questão do 

adoecimento como uma questão preocupante. Referem-se ao sofrimento 

psíquico que acomete um indivíduo que vivencia momentos de forte tensão, 

situações de conflito, ansiedade, medo.  

Eu falo por mim, o quanto eu adoeci no processo de formação e ainda 

vou adoecer muito, pois ainda tem o TCC, ele é pesado, mas sim. Ele 

é um trabalho, adoece. Eu acho que a acadêmica adoece. 

Chega a ser um pouco desesperador, às vezes eu me desespero. 

Porque além do conteúdo ser muito denso, eu tenho dificuldade: eu 

fiquei 20 anos fora da escola, então assim, eu tenho engatinhado, mas 

tem sido muito difícil. O conteúdo é muita coisa, mal você consegue 

absorver aqui, e já tem outro. Eu já prometi pra mim, que depois que 

eu terminar, eu vou voltar e ler tudo de novo, do primeiro ao último 

semestre. (Discente 3) 

A questão do adoecimento vocês não acreditam, mas tem gente aqui 
que percebe que a gente está adoecendo e encaminha. Eu mesma fui 
encaminhada para um profissional, se alguém está achando que não 
vai dar conta. Eu achei que também não ia dar conta e uma pessoa me 
encaminhou. Estou tentando entrar no normal, porque eu me pergunto: 
o que eu estou fazendo aqui? (Discente 5) 

 O adoecimento discente reflete uma realidade da sociedade 

contemporânea; anseio de autonomia, liberdade, a concorrência; como afirma 

Bauman (1998, p. 8), “A coerção é dolorosa: a defesa contra o sofrimento gera 

seus próprios sofrimentos.” 

Com o advento da sociedade moderna houve um aumento dos 
problemas psicológicos, e entre estes o adoecimento psíquico que é 
um fenômeno ligado à sociedade moderna. A sociedade 
contemporânea é considerada adoecedora, o que por sua vez 
corrobora para que os estudantes cheguem ao ambiente universitário 
com fragilidades e sofrimentos diversificados, portanto não é apenas a 
universidade a única responsável pelo adoecimento nos espaços 
universitários (PADOVANI et al, 2014, p.4). 

 Apesar de o autor afirmar que a universidade não é a única responsável 

pelo adoecimento, percebemos que é nesse espaço que sua manifestação tem 

ocorrido com maior frequência. Alguns motivos: adaptação ao ambiente 

universitário, problemas e preocupações financeiras, carga horária excessiva de 

estudo, privação do sono, problemas interpessoais, ambiente de aprendizagem 

desfavorável, excesso de informação, dificuldades para acompanhar o conteúdo 
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das matérias, entre outros.  

Para os discentes do grupo de reflexão, chegar à universidade expressa 

um crescimento para um futuro profissional promissor, apesar dos grandes 

desafios. Em algumas instituições de ensino e em alguns casos, o discente é 

encaminhado para atendimento com um profissional da área de psicologia; mas, 

em algumas situações, mesmo com grande demanda, fica difícil identificar qual 

discente está adoecendo.  

Referente a essa questão de acolhimento psicológico da instituição X 
em questão, a ideia proposta é ótima, mas a partir do momento que 
você não cria critérios, de qual problema é pior do que do outro. Eu 
acho que terapia é muito importante, todo mundo tem que fazer, não é 
porque está em processo de adoecimento, enfim, prevenir é se salvar. 
Mas a partir do momento em que você faz uma triagem para saber 
quem está mais vulnerável, perante a sua dor ... eu acho que isso já é 
errado. Isso não foi divulgado pra todo mundo, poucas pessoas, ou 
algumas pessoas identificaram. Mas se eu estou passando por um 
processo de ... eu tenho ansiedade e não transpareço normalmente as 
minhas crises, ninguém irá perecer, e aí? Ninguém irá me chamar? E 
se eu fizer o processo de expor tudo o que está acontecendo comigo, 
eu nem conheço, nem sei quem é, e aí ela falar desculpa, mas o 
amiguinho está sofrendo mais que você, senta lá e espera mais um 
pouco (Discente 12). 

Esse depoimento mostra a necessidade de a instituição de ensino pensar 

e reconhecer esta problemática, e tentar auxiliar na superação dos momentos 

considerados mais difíceis pelo discente. A importância de serviços com foco no 

enfretamento do estresse durante a graduação inclui apoio pedagógico e 

psicológico. 

  

• Ausência de leituras  

A leitura do mundo precede a leitura da palavra.  

Paulo Freire (1988, p.9) 

A leitura é um ato de grande importância para a aprendizagem do ser 

humano, pois além de favorecer o aprendizado de conteúdo, aprimora a escrita. 

Pode-se afirmar que ela é uma fonte admissível de conhecimento, por permitir 

não apenas a decodificação das palavras, ou textos aleatórios, mas por 

possibilitar uma ampliação na leitura do mundo que nos cerca. De acordo com 
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Santos e Oliveira (2004, p. 34), “ler não é um simples ato de decodificação dos 

signos linguísticos, mas um processo amplo que proporciona ao homem viver, 

descobrir, integra-se e compreender melhor o mundo”. 

Porém, nem todos conseguem compreender o que leem ou tem o hábito 

de leitura. No grupo de reflexão realizado na sala de aula C, dos 10 participantes, 

apenas 1 participante disse que gosta e tem prazer pela leitura. 

Sabe por que eu leio? não sou melhor do que todos. Eu trabalho na 
rua, numa banca, sou camelô e lá tem internet, eu leio muito antes 
mesmo de vim para faculdade, eu já lia muito. Eu fiz vários cursinhos 
online, inclusive eu tentei fazer Serviço Social online, eu tenho muito 
tempo. No meu trabalho eu monto a banca bem cedinho e depois não 
tem cliente toda hora, ou seja, eu tenho uma flexibilidade de horário. 
Eu levo tudo para ler lá, eu tenho tempo disponível para a leitura 
(Discente 2) 

 Quanto à leitura, as falas foram: 

Você não consegue se dedicar nessas leituras que são muitas, o tempo 
que a gente tem é muito pequeno. Eu trabalho de segunda a sexta, 
sábado e domingo e faço estágio. Qual o período que eu vou ter para 
dedicar a minha leitura? O máximo que eu consigo quando eu chego 
na faculdade é 17h às 19h, eu consigo ler rapidinho e lembrar das 
questões que foram postas na sala. (discente 4) 

Eu só leio no metrô. Essa tem sido minha grande dor de cabeça, eu 

acordo às 5h, vou para estágio, saio às 12h, vou para o hospital e saiu 

as seis horas. Não tenho hora de almoço, só 15 minutos e venho direto 

pra cá. Não consigo dormir, porque fico muito ansiosa. (Discente 5) 

 

Tem umas leituras que são muito difíceis, as vezes você vai ler José 

Paulo Netto, aquilo é muito difícil de ler (Discente 6) 

 

Eu não gosto de ler, falta da minha parte organização para a leitura. 

Preciso fazer um planejamento de leitura, tento, mas não consigo 

(Discente 7)  

 

A leitura é uma fonte de informação e conhecimento. Ler desenvolve e 

estimula a capacidade de raciocínio, tendo em vista que a diversidade de textos 

abre um leque de conhecimentos no contexto em que o discente está inserido. 

Solé (1998, p. 93) diz que a leitura apresenta os seguintes objetivos: 

Ler para obter uma informação precisa: é a leitura que realizamos 
quando pretendemos localizar algum dado que nos interessa. Esse tipo 
de leitura caracteriza-se pelo fato de que, na busca de alguns dados, 
ocorre concomitantemente o desprezo por outros. 
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Ler para obter uma informação de caráter geral: está é leitura que 
fazemos quando queremos “saber de que trata” um texto, “saber o que 
acontece”, ver se interessa continuar lendo. 

Ler para aprender: consiste em forma explícita em ampliar os 
conhecimentos de que dispomos a partir da leitura de um texto 
determinado. 

Ler para revisar um escrito próprio:  este é um tipo de leitura muito 
habitual em determinados grupos – aqueles que utilizam a escrita como 
instrumento de seu trabalho -, embora seja muito restrito fora deles. 

Ler por prazer: a leitura nesse caso é uma questão pessoal, que só 
pode estar sujeita a si mesma.  

Ler para comunicar um texto a um auditório: este tipo de leitura é 
próprio de grupos de atividades restritos (ler um discurso, um sermão, 
uma conferência, uma aula magistral). Sua finalidade é que as pessoas 
para as quais a leitura é dirigida possam compreender a mensagem 
emitida. 

Ler para praticar em voz alta: na escola este objetivo preside com 
grande frequência as atividades de ensino de leitura, às vezes mesmo 
com exclusividade. Em síntese, pretende-se que os alunos leiam com 
clareza, rapidez, fluência e correção, pronunciando adequadamente, 
respeitando as normas de pontuação e com a entoação requerida.  

Ler para verificar o que se compreendeu:  ainda que quando 
enfrentamos um texto tenhamos algum propósito, este pode implicar a 
compreensão total ou parcial do texto, um uso escolar da leitura, muito 
aplicado por outro lado, consiste em que alunos e alunas devem dar 
conta da sua compreensão, respondendo a perguntas sobre o texto ou 
recapitulando-o através de qualquer outra técnica. 

 

Entretanto, como trabalharemos a questão da leitura com os discentes do 

curso de Serviço Social que afirmam não gostar de ler ou ter que dar conta de 

uma grande quantidade de texto para sua formação? 

Uma sugestão seria a leitura colaborativa, também conhecida como 

leitura compartilha, que tem o papel de ensinar o aluno a ler. Uma discente disse 

que: 

Eu acho que até trazendo as leituras junto com a sala, abrindo espaço 
para dialogar, eu acho que é um processo melhor, dá gente fixar 
melhor o entendimento da matéria. Você precisa de tempo para ler e 
reler, tenho uma dificuldade. Principalmente no caso de quem está a 
muito tempo afastado da escola, a questão da leitura acaba ficando 
difícil. 
 

Essa proposta permite que o professor mostre quais são as estratégias 

para que o contato entre o leitor e o texto vá além da decodificação do código. 

Solé (1998, p. 118) define que,  
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[...] a leitura compartilhada como uma prática em que “o professor e os 
alunos assumem – às vezes um, às vezes os outros – a 
responsabilidade de organizar a tarefa de leitura e de envolver os 
outros na mesma”. Ocorre, assim, de maneira concomitante, uma 
demonstração da experiência do professor e o assumir progressivo de 
responsabilidades de parte dos alunos em torno de estratégias 
basilares para uma leitura produtiva: a formulação de previsões sobre 
o texto a ser lido; a formulação de perguntas sobre o que foi lido; o 
esclarecimento de possíveis dúvidas sobre o texto; o resumo das ideias 
do texto. 

 

Pode ser utilizada no ensino superior, pois ajuda a orientar os discentes e 

prepará-los para utilizar procedimentos e comportamentos leitores que os 

capacitem a atribuir sentido ao que foi escrito pelo autor. O discente, quando lê 

um texto sozinho, atribui um sentido a ele. Para isso, mobilizou seus próprios 

conhecimento prévios. Porém, quando é feita a leitura compartilha, amplia-se 

esse conhecimento. Ele ouve as interpretações de outros alunos, analisa os 

argumentos e as diferentes interpretações. Isso faz com ele perceba diferentes 

pontos de vista, reveja seus próprios conceitos e tenha uma ampliação de 

conhecimento. 

O discente precisa ler para aprender, utilizando a leitura como instrumento 

de aprendizagem. Quanto aos docentes, têm a possibilidade de ensina-los a ler 

compreensivamente e aprender a partir da leitura, fazendo com que ele aprenda 

a aprender. A fala da discente abaixo nos remete ao que acontece na realidade: 

Tinha um professor que falou que seremos profissionais medíocres, 
porque não lemos os textos indicados, isso aconteceu quando lemos 
José Paulo Netto. Ficava falando: vocês não entendem isso, não 
sabem interpretar ... foram várias humilhações. 

 

Para que esse tipo de postura não aconteça em sala de aula, será 

necessário ao docente pensar em estratégias de leitura. Solé (1998, p. 72) diz 

que é importante ensinar estratégias porque  

Queremos formar leitores autônomos, capazes de enfrentar de forma 
inteligente textos de índole muito diversa, na maioria das vezes 
diferentes dos utilizados durante a instrução. Esses textos podem ser 
difíceis, por serem muito criativos ou por estarem mal escritos. De 
qualquer forma, como correspondem a uma grande variedade de 
objetivos, cabe esperar que sua estrutura também seja variada, assim 
como possibilidade de compreensão. Formar leitores autônomos 
também significa formar leitores capazes de aprender a partir dos 
textos. Para isso, quem lê deve ser capaz de interrogar-se sobre sua 
própria compreensão estabelecer relações entre o que lê e o que faz 
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parte do acervo pessoal, questionar seu conhecimento e modifica-lo, 
estabelecer generalizações que permitam transferir o que foi aprendido 
para outros contextos diferentes. 

Por isso, a leitura precisa ser entendida como elemento indispensável no 

processo do conhecimento. Nesse contexto, o docente assume uma posição 

desafiadora de mediar a prática da leitura no ensino superior, porém sua 

realização pode ser uma tarefa difícil. 

Uma outra possibilidade de ajudar no processo da leitura no ensino 

superior seria a sugestão de Santos e Oliveira (2004, p.117), com a utilização do 

teste de Cloze71. O teste consiste na adaptação de um texto com 

aproximadamente duzentos vocábulos, do qual se omitem todos os quintos 

vocábulos, substituindo-os por um traço do tamanho da palavra omitida. Desde 

que o teste foi utilizado, verificou-se que é um instrumento simples e válido para 

se avaliar o nível de compreensão em leitura. Essa técnica pode ser utilizada no 

diagnóstico da compreensão em leitura, em textos de conteúdos diversos, de 

caráter geral ou específico de uma área do conhecimento. 

Santos e Oliveira (2004, p.132) afirmam que, no ensino superior, sua 

eficácia é comprovada, pois ele facilita a utilização das pistas do contexto, as 

relações entre o grupo de palavras, unidades, parágrafos, pontuações, 

expressões simbólicas e variações semânticas, como também promove a 

aquisição, manipulação, armazenamento e recuperação da informação obtida 

por meio da leitura. 

No Brasil, a questão da leitura é crucial desde a educação básica. Os 

alunos que chegam ao ensino superior apresentam uma grande defasagem 

quanto à leitura, inclusive na questão da interpretação de texto. Em 2019 foram 

divulgados os resultados do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 

(PISA/2018)72, um programa que permite avaliar em larga escala os sistemas 

 
71 Criado por Wilson L. Taylor em 1953. Cf. Taylor, W. L. (1953). Cloze procedure: A new tool for 
measuring readability. Journalism Quarterly, 30, 415-433. 
 
72 O Brasil participa do PISA desde sua 1ª edição, em 2000, sendo o Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) o órgão responsável pelo planejamento e 
operacionalização dessa avaliação no país, o que envolve representar o Brasil perante a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), coordenar a tradução 
dos instrumentos de avaliação, coordenar a aplicação desses instrumentos nas escolas 
amostradas e a coleta das respostas dos participantes, coordenar a codificação dessas 
respostas, analisar os resultados e elaborar o relatório nacional. O PISA avalia três domínios – 
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educacionais de países, com a aplicação de um teste de habilidades e 

conhecimentos aos estudantes com idades entre 15 e 16 anos. O teste, ao ser 

aplicado aos estudantes brasileiros, teve como foco a leitura como domínio 

principal. O relatório (2018, p. 47) aponta que o “letramento em leitura refere-se 

a compreender, usar, avaliar, refletir sobre e envolver-se contextos, a fim de 

alcançar um objetivo, desenvolver seu conhecimento e seu potencial e participar 

da sociedade”. 

No PISA 2018, a leitura foi avaliada como área foco pela terceira vez 
desde o início do programa, sendo, portanto, a terceira revisão da 
matriz de referência. A revisão da matriz reflete mudanças na definição 
de letramento em leitura e nos contextos de uso da leitura pelos 
cidadãos. A leitura foi avaliada como área foco pela terceira vez desde 
o início do programa, sendo, portanto, a terceira revisão da matriz de 
referência. A revisão da matriz reflete mudanças na definição de 
letramento em leitura e nos contextos de uso da leitura pelos cidadãos. 
Vivemos em um mundo em constante mudança, em que a quantidade 
e a variedade de materiais escritos estão aumentando e em que cada 
vez mais pessoas devem usar estes materiais de maneiras novas e 
cada vez mais complexas. Hoje é geralmente aceito que nossa 
compreensão do letramento em leitura evolua junto com mudanças na 
sociedade e na cultura. As habilidades de leitura necessárias para 
crescimento individual, sucesso educacional, participação econômica 
e cidadania de 20 anos atrás são diferentes das habilidades 
necessárias atualmente. E, provavelmente, serão diferentes daqui a 20 
anos (Relatório Brasil no PISA - 2019, p.45) 

 

 O quadro abaixo aponta em qual posição o Brasil se encontra nos 

resultados do PISA (2018): 

Quadro 15: Ranking dos países no Relatório PISA (2018)  
 

PAÍS RANKING1  MÉDIA EP2  IC3 INTERDECIL4 

Canadá 4-8  520 1,8 517-524  388-646 

Finlândia  4-9 520 2,3 516-525  387-643 

Coreia 6-11  514 2,9 508-520  377-640 

Estados Unidos  10-20 505 3,6 498-512  361-643 

Portugal  20-26 492 2,4 487-497  362-613 

Média OCDE5  --  487 0,4  486-488  354-614 

 
Leitura, Matemática e Ciências – em todas as edições ou ciclos, sendo avaliado um domínio 
principal a cada edição. Em 2018, o domínio principal foi Leitura, o que significa que os 
estudantes responderam a um maior número de itens no teste dessa área do conhecimento e 
que os questionários se concentraram na coleta de informações relacionadas à aprendizagem 
nesse domínio. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/web/guest/acoes-
internacionais/pisa/resultados. Acesso em 10 de dezembro de 2019. 
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Chile  42-44  452 2,6  447-457  331-572 

Uruguai  46-52  427 2,8 422-433  299-552 

Costa Rica  46-54 426 3,4  420-433  323-534 

México  49-57 420 2,7  415-426  314-530 

Brasil  55-59  413 2,1 409-417  286-548 

Colômbia  54-61 412 3,3 406-419  300-532 

Argentina  60-66  402 3 396-407  274-529 

Peru  61-66  401 3 395-406  283-523 

Panamá 70-72 377 3 371-383  265-493 

República Dominicana 76-77  342 2,9 336-347  241-453 

Espanha5  --   --   --   --   --  

 

 

 Como podemos observar no gráfico acima, o Brasil se encontra em 55ª 

colocação em leitura, e a média de proficiência dos jovens brasileiros em 

letramento em Leitura no PISA 2018 foi de 413 pontos, 74 pontos abaixo da 

média dos estudantes dos países da OCDE (487). Esses dados demonstram o 

grande desafio que temos com os(as) alunos(as) que chegam ao ensino 

superior. 

Portanto, a habilidade de leitura é essencial para o estudante universitário, 

e se for diagnosticada logo essa dificuldade, é possível oferecer ajuda no 

processo de formação. Porém, isso dependerá do olhar e da compreensão do 

docente, podendo ser responsável pela tarefa de orientar seus alunos no 

aperfeiçoamento dessa habilidade. Muitas das vezes, quando o docente percebe 

as dificuldades do discente, encaminha aos setores responsáveis da instituição; 

por outro lado, pode ser que esse mesmo docente desmotive o discente. Por 

isso, de acordo com Santos e Oliveira (2004, p.126):  

Ler é um comportamento complexo, composto por diversas habilidades 
e dificilmente avaliadas na sua totalidade. Um bom instrumento de 
avaliação de habilidades de leitura deveria ter como função não só 
realizar uma estimativa do nível de compreensão dos alunos, mas 
também identificar as dificuldades especificas que apresentam.  

 

 O hábito da leitura possibilitará ao discente ser crítico, pois terá uma 

leitura imediata do mundo, não apenas por saber ler a informação, mas por 
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compreender de fato o que realmente o texto quer passar. Isso será necessário 

nos artigos e livros de Serviço Social que o discente precisará ler. A partir disso, 

o discente terá elementos e subsídios para distinguir quando o texto informa algo 

coerente e verídico ou quando é algo que está fora da realidade. 

• Metodologias 

As metodologias utilizadas em sala de aula são bastantes diversificadas e 

não existe padronização referente a isso. Porém, as escolhas metodológicas em 

sala de aula se dão de modo processual, que não se configuram de modo 

fechado. O mais importante, entretanto, é encontrar mecanismos metodológico, 

utilizando instrumentos pedagógicos que melhor possam facilitar o aprendizado. 

Quanto às metodologias, os discentes relataram:  

Elas são todas mulheres, da mesma estatura, falam a mesma coisa, 
mesma idade. São matérias diferentes, mas parece que as matérias 
parecem iguais. A Profa. X se destaca porque ela dá aula ao sábado e 
é a mais jovem. Ela sempre se destacava, em comparação com a 
outra. (Discente 8) 

Também tem a questão, que em muitos semestres, a gente tinha muita 
aula com a mesma professora. Acaba cansando, o próprio professor 
não tem uma linha certa, não sabe a aula certa e qual dia da turma ou 
disciplina e acaba confundindo todo mundo. Desgasta também a 
relação.  O mesmo tom de voz, o mesmo jeito de dar aula. Parece que 
elas não se atualizam, não sei ...  (Discente 9)  

São poucos os professores que atuam realmente na prática, na área. 
Não que isso seja de fato ruim, mas quando você não está disposto a 
fazer as discussões. Fica muito difícil, pois suas referências são de 40 
anos atrás. (Discente 10) 

Tem texto que tem mais de 40 páginas e a digitalização estava horrível. 
Uma letra super pequena e que caiu na prova hoje. (Discente 12) 

A aula acaba sendo uma aula cansativa. Parece que a gente está 
sempre vendo a mesma coisa, desde do começo do curso. Acho que 
tem coisa que a gente não viu e nem vai ver. Mas aparece que os 
professores não têm uma conversa entre si. Acaba que a agente repete 
conteúdo em disciplinas diferentes. Já aconteceu em aula, a gente falar 
professora: já vimos esse conteúdo várias vezes. Mas ela disse: mas 
é sempre bom lembrar, aí a gente fica vendo coisas repetitivas, sendo 
que a outros conteúdos que a precisamos ver e não vemos. (Discente 
13) 

 

A fala abaixo nos chamou atenção acerca do seminário, muito utilizado 

em sala de aula, e que nos dois grupos de reflexão foi citado como algo ruim. 
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Fazer seminário, eu não aprendo nada, não é fixação de matérias, 

desculpa, eu odeio seminário. Eu não aprendo, eu acho que seminário, 

não é método de aprendizagem, não é fixação (Discente 2) 

 

O seminário é muito ruim, a gente não aprende. Seminário aqui é 

assim: você é professora passou um tema para nós, quando você 

começa o tema, e aí fala daqui em diante vocês vão começar a 

apresentar o seminário para mim. Agora quando o professor faz um 

sorteio com os temas, para mim a gente não aprende. Acho que é 

obrigação do professor explicar como será o seminário (Discente 5) 

 

Quanto à questão do seminário, já apresentamos, no Capítulo II desta 

tese, como ele pode ser utilizado como uma estratégia de ensino. Porém, 

queremos sinalizar que a falta de entendimento dos discentes acerca de qual 

objetivo ele tem faz com eles entendam que não gostam ou não aprendem com 

tal mecanismo. O que percebemos é que falta explicação por parte do docente, 

a fim de fazer o discente compreender qual a estratégia de aprendizagem 

utilizada, seja ela um estudo de caso, simpósio, painel, oficina, entre outras.  

Por mais que o docente seja comprometido com a aprendizagem, faz-se 

necessário esclarecer ao discentes questões e tudo o que acontecerá em sala 

de aula, pois isso favorece a interação. Não adianta o docente fazer uma escolha 

metodológica que não atenda à necessidade da sala de aula; precisa-se levar 

em consideração a realidade encontrada naquele contexto, não esquecendo as 

dimensões sociais, políticas e educacionais. Nesse processo, o docente tem um 

papel importantíssimo, que facilita a aproximação ao conhecimento.  

• Do senso comum para uma visão mais crítica  

Os discentes, ao chegarem à universidade, permeados de senso comum, 

trazem histórias de vida que se confrontam com a realidade que é apresentada 

no espaço institucional. Nesse confronto aprece o senso comum, que seria 

aquele conhecimento prático que nos orienta cotidianamente. Não podemos 

dizer se está certo ou errado, mas esse senso comum acaba sendo 

desconstruído à medida que os discentes se permitem conhecer e abrir-se para 

o novo. Alguns discentes relataram que a inserção no curso modificou o seu 

olhar sobre algumas coisas ou fatos, como podemos observar nas falas abaixo: 

Eu particularmente terminei um relacionamento devido às aulas e as 
coisas que as professoras traziam. Eu analisei algumas atitudes dele, 
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eu vi que sofria violência psicológica. A partir da fala dessas 
professoras, passei a refletir e me libertei desse relacionamento 
(Discente 3). 

Eu lembro do primeiro dia de aula que eu cheguei, eu questionei o 

nosso coordenador, e falava assim pra ele: por que o bandido recebe 

mais que a minha mãe? Eu bati no peito para falar sobre isso, é ele foi 

desconstruindo a minha fala, dizendo para não culpabilizar o indivíduo, 

não questionar por que aquele indivíduo está na rua e saber por que 

que ele está na rua, isso eu tenho aprendido (Discente 14). 

Luckesi et al (1995, p. 59) afirma que: 

O conhecimento, em primeiro lugar e antes de tudo, é uma forma teórico-
prática de compreensão do mundo. Isso nos permite avaliar a nossa prática 
escolar que já está muito preocupada com a repetição de conhecimento já 
envelhecidos do que em orientar e estimular a criatividade construtiva dos 
educandos. Uma prática escolar adequada e, por consequência, uma prática 
universitária satisfatória, deve ter presente este entendimento do 
conhecimento e seu processo. É impossível fazer da universidade um centro 
crítico de produção de conhecimento, caso não se assuma o significado 
fundamental do ato de conhecer e seus mecanismos epistemológicos.  

A mudança de postura ou de pensamento do discente aconteceu a partir 

do momento, situação ou temática que o docente apresentou na sala de aula. 

Isso nos mostra que o discente permitiu que o processo formativo passasse pela 

criticidade, e que ele tivesse novos olhares sobre o fenômeno que estudou ou 

aprendeu. Essa mudança muita das vezes é gradual; os discentes relatam “que 

não são mais os mesmos de quando entraram na faculdade”. 

Essas falas expressam que o que é ensinado na universidade rompe 

barreiras e tabus, e permite agregar conhecimento e visão de mundo. Sobre o 

conhecimento, é algo que não pode ser retirado de ninguém, pois permite 

ampliar e mudar a nossa percepção sobre o mundo. 

O conhecimento pode ser considerado uma necessidade humana, como 

também um elemento de libertação, pois liberta o sujeito do terror do 

desconhecido, colocando-o como “senhor da situação”, não como seu “objeto”. 

Por isso, a universidade tem um papel importante enquanto espaço de 

construção de conhecimento crítico, não formando apenas seres retentores ou 

repetidores de fórmulas. Hargreaves (2004, p. 32) diz que: “na sociedade em 

constante transformação e autocriação, o conhecimento é um recurso flexível, 

fluído, em processo de expansão e mudança incessante”.  
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Considerações Finais 
 

“O que Platão declara ser fundamental para o educador: para ser 

educador, é preciso ter eros, isto é, ter amor. O amor ao qual Platão se 

referia não envolvia a pedofilia. Enfatiza, sim, que é preciso amor para 

com a matéria que se ensina, para com as pessoas a quem se ensina. 

É preciso despertar esse eros. Creio que é na ressureição trinitária do 

amor, da missão e da fé que se poderá formar os cidadãos do terceiro 

milênio”. 

Edgar Morin  

 

  Autores como Pimenta e Anastasiou (2014), Bolzan (2008), Behrens 

(2009) entre outros, realçam as grandes transformações que vivemos com o 

avanço da ciência, da tecnologia, das relações em sociedade e que repercutem 

diretamente na educação. Nesse contexto, o ensino, em todas as suas 

modalidades, sofre os solavancos das estratégias dominantes e dos conflitos 

entre as estruturas jurídico-políticas. O sistema de ensino brasileiro é um dos 

campos prioritários que carece de mudanças e de forte atenção dos educadores. 

“A docência universitária exige que, além de conhecimentos sobre a área 

específica de formação, o professor também atue sobre fundamentos 

pedagógicos do processo de ensino-aprendizagem, aliados aos saberes de sua 

experiência e de sua produção científica. Nesse sentido, acredita-se que uma 

formação, voltada especialmente à prática pedagógica dos professores, torna-

se, então, desafio essencial a ser transposto no ensino superior” (Junges e 

Behrens, 2015, p.286).  

A formação em Serviço Social vem ao longo dos anos passando por 

diversas transformações procurando acompanhar a dinâmica da sociedade e os 

diferentes perfis do alunado em cada tempo. A partir das Diretrizes Curriculares 

de 1996, o processo de formação se desenvolve através de um novo eixo de 

orientação ideopolítica responsável pela proposta de inovação curricular que 

altera radicalmente seu projeto ético político e pedagógico. Mas, apesar dessa 

preocupação inovadora e crítica relativa à estrutura curricular, o mesmo não 

ocorreu com os processos de formação docente para a área; vemos ainda como 

frágil a adoção de maior exigência dos conhecimentos necessários para o 

exercício docente no ensino superior, notadamente em Serviço Social. 
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Vivemos certa ausência de formação pedagógica e a sala de aula ainda 

caminha na prática embasada em erros e acertos; em nosso estudo, mesmo não 

realizando entrevistas com os docentes, percebemos pela observação cursiva 

que o cotidiano da sala de aula, seu fazer, é a base do aprendizado.  

Desde o I Plano Nacional de Pós-Graduação, elaborado em 1975, 

procurou-se definir uma política governamental para acelerar a qualidade da 

profissionalização e da formação de pessoal docente (cf. Baptista e Rodrigues, 

1992). Segundo as autoras, as principais funções para o ensino pós-graduado 

dirigiam-se a: formação de professores para o magistério universitário; formação 

de pesquisadores para o trabalho científico; formação de profissionais de nível 

elevado (p.111).  

Gradativamente, percebemos que essa orientação foi se diluindo no 

emaranhado de novas atribuições ou prioridades do sistema e de cada área. O 

conteúdo dos cursos de Pós-Graduação em Serviço Social stricto senso, 

dificilmente priorizam disciplinas dirigidas para a formação de professor, 

concentrando-se mais na formação e preparo para a pesquisa. Vimos que o ato 

de ensinar requer uma ação que se articula com a aprendizagem no preparo de 

planejamento das aulas com o propósito central de realizar uma boa aula. E essa 

boa aula está, na maioria das vezes, ‘copiada’ de um professor que deu uma boa 

aula e com a qual nos identificamos.  

Se a preparação para a docência suscita formação pedagógica, seria 

importante que as instituições de ensino superior mantivessem o interesse por 

essa formação, o que, certamente, valorizaria mais o professor universitário. A 

inclusão nas Pós-Graduações (latu sensu e stricto sensu) de disciplinas e 

pesquisas que permitissem maior qualificação docente no ensino superior, 

reforçaria o compromisso de implantar uma política universitária criando 

condições para o constante investimento na qualidade do ensino e de seus 

docentes. 

 Em Serviço Social enfrentamos dois desafios: o primeiro, a necessidade 

de revitalização das formas de ensinar, destacando práticas curriculares 

consideradas inovadoras e desenvolvendo teorizações sobre os saberes 

pedagógicos docentes; segundo, romper com uma formação intuitiva, 
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replicadora dos próprios mestres que fizeram parte de sua experiência como 

alunos, propondo novas formas de saberes a partir do contexto em que se está 

inserido, respeitando a particularidade de cada sala de aula e aluno. Uma das 

novas propostas de saberes encontramos nas estratégias de ensinagem 

(ANASTASIOU, 2002), que permitem a aprendizagem do aluno conjugando a 

ação de ensinar à efetivação do apreender. 

O estudo que realizamos permitiu compreender quanto o espaço da sala 

de aula é permeado por aspectos que vão também muito além da questão 

didático pedagógica. Observamos que nos cursos de Serviço Social 

pesquisados, dada a natureza da profissão, é na sala de aula que se configuram 

a aprendizagem dos conhecimentos e também a desconstrução dos 

conhecimentos. Apesar das dificuldades e dúvidas sobre os conteúdos trazidos 

pelos professores, a desconstrução dos conhecimentos ocorre quando, ao 

entrarem na universidade, os alunos iniciam um exercício crítico de rompimento 

com o senso comum adquirido ao longo da vida cotidiana e também de valores 

sociais, culturais. O ensino não é apenas transmissão de conhecimentos, ele 

precisa ser refletido, identificado em seu contexto para ser apreendido, 

incorporado pelos educandos (FREIRE, 2019). Quando preparamos uma aula, 

não podemos apenas produzir ou reproduzir um conteúdo sem pensar nos 

objetivos da aprendizagem e nos propósitos sociais. 

É importante sistematizar experiências sobre a sala de aula através de 

diferentes publicações para refletirmos e repensarmos a docência, o ensino, as 

metodologias, os conteúdos e a avaliação, o modo de produzirmos a formação 

do pensamento crítico do alunado e indagar a cultura educacional da qual 

fazemos parte e que produzimos.  

A pesquisa de campo mostrou que temos limitações metodológicas, que 

sempre buscamos fazer o mesmo. A possibilidade de utilizarmos a ‘observação 

cursiva’, acompanhando professores no exercício do ensino em sala de aula foi 

algo novo e nos possibilitou refletir sobre aspectos antes desconhecidos e 

ampliar nossa visão e conhecimentos sobre a dinâmica do ensino em sala. 

Possibilitou em processo, repensar nossa própria prática docente no ensino 

superior e questionar nosso modo de reproduzir o que já temos produzido. A 
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busca pelo curso de especialização “Formação de Professores – Ênfase no 

Ensino Superior” no ano de 2018 – veio da necessidade de conhecer mais 

profundamente os aspectos que envolvem uma melhor formação e a partir deles, 

contribuir para a construção da tese repensando nossas próprias práticas 

pedagógicas. 

O grupo de reflexão permitiu um aporte ainda maior; possibilitou verificar 

questões que não tínhamos pensando no decorrer do estudo, como por exemplo, 

o adoecimento discente, algo que ainda é um tabu em diversos espaços, 

principalmente nas instituições de ensino privado. Existe uma necessidade 

urgente de pesquisas voltadas para essa temática, pois os debates recorrentes 

são sobre o adoecimento docente. 

No grupo, os discentes mostraram-se bastante participativos e à vontade 

para falar sobre a sala de aula. Destacaram dificuldades com disciplinas 

semipresenciais (online) à distância e o despreparo da coordenadora em auxilia-

los com as questões referente ao ambiente virtual.  

A questão do ensino a distância (Ead) tem sido uma temática que 

recorrentemente está na pauta de debate nos órgãos representativos da 

profissão (CRESS, ABEPSS e CFESS) que questionam fortemente a qualidade 

do ensino ofertado pelas instituições. Porém, além do debate acerca da 

qualidade, existe uma outra questão: a aprendizagem no ensino a distância. 

Essa questão precisa ser discutida pela categoria profissional, principalmente 

pela ABEPSS, apontando caminhos possíveis para a utilização dessa 

modalidade de ensino na formação. Segundo dados do MEC (2017), o número 

de matrículas nos cursos de Serviço Social à distância é alarmante73 (consta 

como o terceiro curso mais procurado nessa modalidade), nos últimos cinco 

anos. Preocupa-nos mantermos apenas críticas ao EaD; enquanto isso muitos 

assistentes sociais são formados; talvez fosse importante verificar quais 

estratégias poderiam ser introduzidas para garantir a aprendizagem. 

Como um campo de estudo, especialmente em Serviço Social, a sala de 

aula nos permitiu observar as metodologias para o exercício do ensino, conhecer 

 
73Sinopses Estatísticas da Educação Superior (MEC/INEP-2017): Foram 132.895 matrículas em 
cursos de Serviço Social no EAD.   
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os instrumentos didáticos pedagógicos utilizados pelos docentes, as dificuldades 

e o próprio movimento do aprendizado discente. Libâneo (2012) afirma que a 

qualidade do ensino, se mostra, em primeiro lugar, na sala de aula, é onde ocorre 

todo o processo de formação de atitudes, de habilidades, de desenvolvimento 

de capacidades para relacionar os diversos conhecimentos para a compreensão 

dos fatos, dos fenômenos e das questões que complexificam a realidade social 

em que vivemos. 

  Importante ainda relembrar: a convivência cotidiana entre os alunos e 

professores será notadamente influenciada pela organização do espaço físico 

da sala de aula, pela dinâmica desenvolvida pelo professor e pelos 

conhecimentos que reúne sobre as metodologias e instrumentos didático 

pedagógicos para favorecer a melhor compreensão dos conteúdos propostos. É 

nesse espaço educativo também, que o docente auxilia o crescimento pessoal 

dos educandos para a formação do pensamento crítico, para uma compreensão 

de mundo, procurando um posicionamento de vida isento de preconceitos e 

radicalidades, auxiliando a formação da cidadania desses educandos refletindo 

sobre a importância de sua participação como indivíduo no ambiente e na 

sociedade em que vivemos. Pensamos que esta dimensão social da 

aprendizagem, tão presente no projeto de profissão do Serviço Social, possa 

incorporar uma vontade de realizar a cidadania terrena e o exercício de uma 

ética do gênero humano como propõe Edgar Morin (2015). 
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ANEXO A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidada/o como voluntária/o a participar da pesquisa: A sala da aula 

no contexto da formação em Serviço Social. 

Este termo é um instrumento para obter seu consentimento de participar desta pesquisa, 

coordenada pela pesquisadora Perla Cristina da Costa Santos do Carmo, aluna do 

Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo – PUC SP. 

Como voluntária/o, você tem o direito de interromper sua participação a qualquer 

momento se assim o desejar. Na pesquisa trataremos de compreender a dinâmica da 

sala de aula nos cursos de Serviço Social, seus fatores históricos que dificultam o 

exercício discente e docente na sala de aula. 

O grupo de reflexão terá o áudio gravado se for de seu consentimento. Você só será 

identificada/o na publicação se assim o desejar e consentir. Uma cópia deste 

consentimento informado será arquivada e outra será fornecida a você.  

Nosso propósito nesta investigação consiste analisar a sala de aula no contexto da 

formação em Serviço Social. A sala de aula como um espaço importante para o 

processo de formação do discente em Serviço Social. Trata-se do lócus concretos onde 

objetivos, conteúdos, metodologias, habilidades e atitudes se entrelaçam e expressam 

no processo de aprendizagem e de formação profissional. É nele também que se 

privilegiam a orientação do curso e a missão da profissão, no sentido de esclarecer a 

estrutura curricular para desenvolver os conhecimentos propostos Serviço Social. Para 

tanto, definimos como objeto desta pesquisa, a sala de aula. Como procedimento para 

coleta de material utilizaremos o grupo de discussão, com o objetivo de compreender 

como os discentes vivenciam a sala de aula, quais suas dificuldades, suas propostas. 

Fui alertado de que, da pesquisa a se realizar, não resultará em nenhum benefício 

valorativo e que é possível que aconteçam os seguintes desconfortos ou riscos como: 

invasão de privacidade; tomar o tempo do sujeito ao participar do grupo de discussão; 
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responder a questões sensíveis, tais como atos ilegais, violência, sexualidade. Dos 

quais medidas serão tomadas para sua redução, tais como: minimizar desconfortos, 

garantindo local reservado e liberdade para não responder questões constrangedoras; 

estar atento aos sinais verbais e não verbais de desconforto; e assegurar a 

confidencialidade e a privacidade, a proteção da imagem e a não estigmatização, 

garantindo a não utilização das informações em prejuízo das pessoas e/ou das 

comunidades, inclusive em termos de autoestima, de prestígio e/ou econômico – 

financeiro.  

Todos os procedimentos estão de acordo com os princípios éticos que regem atividades 

vinculadas a pesquisa, atendendo à Resolução 196/96 e 466/12 e complementares do 

Conselho Nacional de Saúde, que trata de pesquisa com seres humanos. 

Eu, _________________________________________________________________, 

RG. _________________________________, fui informada/o dos objetivos da 

pesquisa acima de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas. Sei que em 

qualquer momento poderei solicitar novas informações e motivar minha decisão se 

assim o desejar. A pesquisadora certifica-me que todos os dados desta pesquisa serão 

confidenciais. Também sei que caso existam gastos adicionais, estes serão absorvidos 

pelo orçamento da pesquisa; caso eu tenha qualquer despesa decorrente da 

participação na pesquisa, tais como transporte, alimentação entre outros, estes serão 

absorvidos e de inteira responsabilidade da pesquisadora. De igual maneira, caso 

ocorra algum dano decorrente da minha participação no estudo, serei devidamente 

indenizado, conforme determina a lei. 

Declaro que concordo em participar desse estudo. Declaro ainda que recebi uma cópia 

deste termo de consentimento livre e esclarecido e que me foi dada a oportunidade de 

ler e esclarecer as minhas dúvidas 

São Paulo, de abril de 2018 

 

Nome  Assinatura do Participante Data 
 

Nome  Assinatura do Pesquisador Data 
 

                  Nome  Assinatura da Testemunha Data 



 
169 

 

ANEXO B - Grupo de reflexão  
 

 

Público alvo: Discente do curso de Serviço Social  

 

Objetivo do grupo de reflexão: Compreender como os discentes vivem a sala de 

aula, quais suas dificuldades, suas propostas. As opiniões trazidas pelo grupo 

não podem ser vistas como tentativa de ordenação ou como resultado de uma 

influência mútua no momento da atividade. Mas que as diferentes posições 

refletem acima de tudo as orientações pessoais e coletivas ou as visões do 

mundo do grupo social ao qual pertencem. 

 

Perguntas para orientar a discussão: 

 

1. O que é a sala de aula e como veem a sala de aula? 

2. Por que escolheu o Serviço Social? 

3. Como a sala de aula poderia ser melhor? 

4. Se pudessem mudar algo, o que mudaria na sala de aula? 

5. Você apreende na sala de aula? 

6. O que vocês acharam que é importante no docente de Serviço Social?  


